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RESUMO 

 

A hibridação cultural e a apropriação de bens comuns em áreas de proteção 
ambiental são temas centrais desta pesquisa, que investiga como esses processos 
se manifestam nas Comunidades Remanescentes Quilombolas. A criação de 
Unidades de Conservação visa um ordenamento territorial, abordando problemas 
gerados pelo uso inadequado dos recursos naturais, que culminam na perda da 
biodiversidade. Em particular, as unidades de conservação de uso sustentável 
buscam equilibrar os interesses sociais das populações residentes, que 
frequentemente se encontram em disputa com as demandas de conservação 
ambiental. Essa dinâmica delimita as relações de uso e apropriação dos bens 
comuns provenientes do capital natural, fundamentais para a configuração territorial 
dessas comunidades. O uso dos bens comuns nas Comunidades Remanescentes 
Quilombolas se fundamenta em modos tradicionais de produção que valorizam a 
conservação dos recursos naturais e as identidades culturais. Estas identidades 
moldam práticas de manejo e gestão de áreas naturais dentro de um contexto 
histórico específico. A hibridação cultural, quando observada, revela-se não como 
uma simples mescla de práticas sociais, mas como um processo que pode gerar 
novas práticas ao combinar saberes e modos de vida. As comunidades tradicionais, 
incluindo os quilombolas, enfrentam diariamente desafios para permanecer em seus 
territórios, preservando sua memória e identidade, além do manejo sustentável dos 
recursos naturais. O objetivo desta tese é reconhecer a influência da hibridação 
cultural nos processos de apropriação de bens comuns nas Comunidades 
Remanescentes Quilombolas, oferecendo subsídios para a gestão de áreas 
ambientais. Metodologicamente, a pesquisa é qualitativa e exploratória, empregando 
observação direta e princípios do método etnográfico, complementada por uma 
pesquisa bibliográfica e documental orientada por um estudo de caso. Os resultados 
buscam diagnosticar o perfil de uso e apropriação dos recursos naturais no Bioma 
Mata Atlântica à luz da tradição quilombola. Os achados revelam que a hibridação 
cultural nas Comunidades Remanescentes Quilombolas de Batuva e Rio Verde 
desempenha um papel importante na apropriação e gestão sustentável de bens 
comuns, especialmente em áreas de proteção ambiental. As práticas culturais 
híbridas fortalecem a resiliência dessas comunidades, permitindo que mantenham 
suas tradições enquanto se adaptam às exigências ambientais e socioeconômicas 
contemporâneas. Conclui-se que a valorização dessas práticas híbridas é essencial 
para o desenvolvimento de políticas públicas inclusivas e eficazes, que respeitem e 
integrem as particularidades culturais das comunidades quilombolas. 
Palavras-chave: Comunidades Remanescentes Quilombolas. Entrelaçamento de 
Culturas. Mata Atlântica. 
 
 
ODS Contemplados: Fome Zero e Agricultura Sustentável (2), Cidades e 
Comunidades Sustentáveis (11), Consumo e Produção Responsáveis (12). 
  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

Cultural hybridization and the appropriation of common goods in protected 
environmental areas are central themes of this research, which investigates how 
these processes manifest in Remnant Quilombola Communities. The establishment 
of Conservation Units aims for territorial planning, addressing issues generated by 
the inappropriate use of natural resources, which culminates in biodiversity loss. In 
particular, sustainable use conservation units seek to balance the social interests of 
resident populations, which often find themselves in conflict with environmental 
conservation demands. This dynamic delineates the relationships of use and 
appropriation of common goods derived from natural capital, which are fundamental 
to the territorial configuration of these communities. The use of common goods in 
Remnant Quilombola Communities is based on traditional production modes that 
emphasize the conservation of natural resources and cultural identities. These 
identities shape management practices and the governance of natural areas within a 
specific historical context. Cultural hybridization, when observed, is not merely a 
mixture of social practices but a process that can generate new practices by 
combining knowledge and ways of life. Traditional communities, including 
quilombolas, face daily challenges in remaining on their territories, preserving their 
memory and identity, as well as managing natural resources sustainably. The 
objective of this thesis is to recognize the influence of cultural hybridization on the 
processes of appropriation of common goods in Remnant Quilombola Communities, 
providing support for the management of environmental areas. Methodologically, the 
research is qualitative and exploratory, employing direct observation and principles of 
ethnographic methods, complemented by bibliographic and documentary research 
guided by a case study. The results aim to diagnose the profile of use and 
appropriation of natural resources in the Atlantic Forest Biome in light of quilombola 
tradition. The findings reveal that cultural hybridization in the Remnant Quilombola 
Communities of Batuva and Rio Verde plays an important role in the appropriation 
and sustainable management of common goods, especially in protected 
environmental areas. Hybrid cultural practices strengthen the resilience of these 
communities, allowing them to maintain their traditions while adapting to 
contemporary environmental and socioeconomic demands. It is concluded that the 
appreciation of these hybrid practices is essential for the development of inclusive 
and effective public policies that respect and integrate the cultural particularities of 
quilombola communities. 
Keywords: Quilombola Remnant Communities. Cultural Hybridization. Atlantic Forest 
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PROLÓGO 

 

Em 14 de julho de 1977, eu nascia em uma família onde a maioria das 

pessoas eram loiras, de olhos claros, migrantes vindos da Rússia, Alemanha e 

Ucrânia. Para eles, o nascimento de uma criança com a pele escura era 

inadmissível. Logo ao nascer, começaram a me chamar de "Preta". Parecia um 

apelido carinhoso, mas com o passar do tempo, até chegar à adolescência, percebi, 

por meio de uma mulher negra que chegou à família e que sofreu muito por ser 

negra, o peso do racismo. Tudo era sutil, mas falavam da cor da pele dela, dos 

cabelos cacheados, e eu já não tinha mais a pele escura; foi só no início da infância. 

À medida que amadurecia, percebia que o que acontecia com Cristiane, sendo 

chamada de "nega", mesmo quando eu a chamava de "nega bonita", me abatia. Em 

nossas conversas, compreendi que isso não poderia acontecer; era muito feio, chato 

e desagradável. Não entendia os motivos por trás dessas palavras. Os apelidos 

"afetivos" que eram dados a Cristiane logo se tornaram semelhantes aos que eu 

também recebia e carrego até hoje. Muitas pessoas da minha família têm dificuldade 

em me chamar pelo nome Elisângela. Na escola, não sabia como me apresentar e, 

nem mesmo no meu primeiro emprego eu conseguia me reconhecer pelo meu 

nome. 

Essa experiência de ser rotulada e não ser reconhecida pelo meu verdadeiro 

nome me fez refletir sobre a profundidade do racismo e como ele se manifesta nas 

relações cotidianas. O impacto dessas palavras e apelidos não é apenas uma 

questão de identidade, mas reflexo de uma sociedade que ainda luta contra 

preconceitos enraizados. Sempre defendi que não poderíamos julgar uma pessoa 

pela cor da pele, mas sim por suas atitudes.  

Logo na primeira escola pública em que trabalhei, atendia as colônias de 

russos. As crianças falavam um dialeto que eu era acostumada a ouvir na infância, 

principalmente os palavrões. Em contrapartida, atendia também as comunidades 

quilombolas Sutil e Santa Cruz. Nós, da escola, tentávamos fazer tudo para acolher 

esses estudantes, respeitando sua alimentação e costumes, buscando manter suas 

tradições. 

Certa vez, fui convidada pela direção da escola para desenvolver um projeto 

comunitário. Nesse momento, me encantei com a vida, os costumes e as histórias 



 
 

 
 

daquele antigo quilombo. Um senhor centenário contava relatos que deixavam claro 

o respeito que as crianças tinham por ele. Essas imagens nunca saíram da minha 

mente, e sempre pensei que queria estudar mais sobre esses povos.  

Acredito que temos com eles uma dívida, que nós, brasileiros, precisamos 

reconhecer. Essa dívida é histórica e se enraíza em séculos de exploração, 

opressão e negação de direitos sofridos pela população negra no Brasil, 

especialmente pelas comunidades quilombolas. 

Durante o período colonial e imperial, nosso país se construiu sob os ombros 

de escravos africanos e seus descendentes, que tiveram suas vidas arrancadas de 

suas terras natais e submetidas a condições desumanas de trabalho forçado. 

Mesmo após a abolição da escravatura, os negros foram deixados à própria sorte, 

sem acesso a oportunidades de educação, emprego e moradia digna. 

Reconhecer essa dívida histórica é um passo fundamental para construirmos 

uma sociedade mais justa e igualitária. Significa não apenas reparar os danos 

causados pelo passado, mas também valorizar e respeitar a imensa contribuição da 

cultura e da resistência negra para a formação da identidade brasileira. É um 

compromisso de todos nós, cidadãos, de lutar contra o racismo e garantir que as 

comunidades quilombolas tenham seus direitos plenamente respeitados. 

Essa dívida não se paga com palavras, mas com ações concretas de apoio, 

valorização e fortalecimento dessas comunidades. Seja por meio do engajamento 

em movimentos sociais, do apoio a políticas públicas voltadas para a população 

negra ou do combate diário ao racismo em nossas relações cotidianas, todos nós 

temos um papel a desempenhar para honrar essa dívida e construir um país mais 

justo e inclusivo para todos. 

Ao ingressar no doutorado, precisei escolher um tema, um problema, uma 

comunidade. Ao sentar para construir essa tese, muitas vezes me deparei com a 

questão: qual seria meu objeto de estudo? Tinha certeza de que queria trabalhar 

com comunidades tradicionais, fossem elas indígenas ou quilombolas. Essa certeza 

se fortaleceu ao assistir a um vídeo passado pelo professor Marcelo Limont, meu 

orientador na época, que relatava um pouco sobre as comunidades tradicionais de 

Guaraqueçaba. O vídeo me tocou profundamente e, durante uma aula, meus olhos 

brilharam e meu coração bateu mais forte. Imediatamente, enviei uma mensagem 



 
 

 
 

dizendo: "É isso! Quero trabalhar com as comunidades remanescentes quilombolas 

de Guaraqueçaba". 

O que vi e ouvi naquele vídeo acendeu em mim uma paixão pela rica 

diversidade cultural e pela luta dessas comunidades. As histórias de resistência e a 

conexão profunda que essas populações têm com a terra e a natureza me 

inspiraram a direcionar minha pesquisa para entender melhor suas realidades e 

desafios. Essa decisão não foi apenas um passo acadêmico, mas um compromisso 

pessoal de contribuir para a valorização e o reconhecimento das comunidades 

quilombolas, que muitas vezes são invisibilizadas na sociedade. 

Várias questões motivaram essa escolha. Fui instigada a observar a 

interação desse conjunto de pessoas com a natureza, provocada pelo grande 

problema da crescente destruição da Mata Atlântica. Vivíamos em um estado que, 

até então, desmatava pouco e era exemplo, mas a realidade começou a mudar. O 

que não saía da minha cabeça eram os porquês. 

Sabendo que todos os seres humanos fazem parte dessa interação com a 

natureza, eu queria entender como os atores dessa tese conseguem preservar e 

conservar um bioma tão importante para o nosso país. Contudo, havia mais a ser 

explorado. Se todos interagem com a natureza, o que interfere no cotidiano desses 

atores? O que os influencia diretamente? 

Ao ler "Ecologia Política: da desconstrução do capital à territorialização da 

vida", de Leff, percebi que as questões sobre a hibridação cultural são fundamentais 

para compreender a realidade desses povos. A hibridação cultural se manifesta na 

forma como as comunidades quilombolas e indígenas integram práticas tradicionais 

com influências contemporâneas, criando um espaço onde saberes ancestrais e 

novas experiências se entrelaçam. 

Esse processo de hibridação é importante, pois permite que essas 

comunidades não apenas preservem suas identidades culturais, mas também se 

adaptem às mudanças sociais e ambientais que enfrentam. As interações com 

outras culturas e a inserção em um mundo globalizado trazem desafios, mas 

também oportunidades para ressignificar suas tradições e fortalecer suas práticas de 

resistência. 

Assim, ao investigar como essas comunidades se relacionam com a 

natureza, é essencial considerar as dinâmicas culturais que moldam suas 



 
 

 
 

identidades e modos de vida. A hibridação cultural não é apenas um fenômeno de 

adaptação, mas uma estratégia de sobrevivência e afirmação, que enriquece a 

diversidade cultural e reforça o papel dessas comunidades na conservação dos 

biomas que habitam. 

Essa entrega a esse povo é uma forma de reconhecer nossa dívida, uma 

entrega que visa a melhoria das condições de vida e, principalmente, o 

reconhecimento de sua história e cultura. Por meio deste trabalho, busco não 

apenas compreender, mas também dar voz e visibilidade a essas comunidades, 

contribuindo para que suas histórias sejam contadas e respeitadas, e que suas lutas 

e conquistas sejam reconhecidas como parte fundamental da identidade brasileira. 

Ao valorizar a hibridação cultural, reconhecemos a riqueza e a complexidade das 

experiências dessas comunidades, permitindo que suas narrativas se entrelacem 

com a história do Brasil, reafirmando seu lugar como protagonistas na construção de 

um futuro mais justo e inclusivo. 

Entretanto, essa jornada não foi fácil. Estudar, trabalhar e cuidar da saúde 

foram desafios constantes. Enfrentei percalços que testaram minha determinação, 

mas também recebi o apoio inestimável de muitas pessoas que acreditaram em 

mim. Algumas me incentivaram diariamente, enquanto outras me chamavam a 

atenção quando eu me deixava levar pela dúvida ou pelo desânimo. Cada palavra 

de encorajamento foi um combustível para seguir em frente. 

Em 2021 e 2022, enquanto cursava as disciplinas do doutorado, tive a 

oportunidade de conhecer as comunidades remanescentes quilombolas da Lapa e 

desenvolver projetos de extensão nessas localidades. Trabalhar nas comunidades 

remanescentes da Lapa foi fundamental e motivador para aprofundar minha 

pesquisa e continuar meu trabalho. A convivência, seja no Feixo ou na Vila 

Esperança, especialmente com as crianças, foi enriquecedora. O afeto, as histórias 

e as narrativas dos mais velhos para os jovens foram elementos centrais que meus 

alunos da extensão também exploraram ao interagir com as crianças, ressaltando a 

importância da tradição. 

Durante esse processo e estudo sobre a Lapa e as comunidades descobri 

que meus antepassados, da família do meu pai, passaram por aquelas terras e 

foram generais que, em tempos passados, removeram pessoas de suas terras para 

a invasão dos grandes agricultores. Essa revelação me tocou profundamente, 



 
 

 
 

trazendo à tona um sentimento de conexão e responsabilidade em relação à história 

e à cultura quilombola. 

Nas comunidades da Lapa, fui calorosamente recebida. Passei a frequentar 

a casa de uma das líderes da comunidade, no Feixo, e brinco que hoje abro a 

geladeira dela como se fosse a minha. Sempre sou convidada para as festas 

familiares ou religiosas, e essa acolhida aquece meu coração. Esse laço que se 

formou é um testemunho da força e da resiliência dessas comunidades, e reforça 

meu compromisso em lutar por um futuro mais justo e igualitário para todos. 

Cheguei até aqui movida pela determinação de honrar esse povo 

quilombola. Espero que por meio deste trabalho, possa contribuir para o 

reconhecimento de sua história, cultura e lutas. Que minha pesquisa não apenas 

ilumine as vozes que muitas vezes foram silenciadas, mas que também sirva como 

um tributo à força e à resistência dessas comunidades. É com essa esperança e 

compromisso que sigo adiante, determinada a fazer a diferença e a retribuir, de 

alguma forma, tudo o que aprendi e recebi ao longo dessa jornada. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Mata Atlântica é uma das florestas mais importantes no mundo, engloba 

uma área de 1.306.000 quilômetros quadrados, aproximadamente de 13% do 

território nacional, estendendo-se por 17 estados do Brasil e corresponde à segunda 

floresta tropical em tamanho (SOS Mata Atlântica, 2021).  

Considerada uma das áreas mais importantes de conservação da 

biodiversidade, com altas taxas de endemismo e diversidade biológica, a Mata 

Atlântica enfrenta uma ameaça constante de degradação e extinção (Brooks et al., 

2021). Estima-se que milhares de espécies estejam em risco dentro deste bioma, 

representando aproximadamente 25% da biodiversidade total do bioma (Ribeiro et 

al., 2018). De acordo com dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), o Brasil abriga atualmente 3.299 espécies de animais e 

plantas ameaçadas, o que representa cerca de 19,8% do total de espécies 

avaliadas, evidenciando a urgência de ações efetivas de conservação e proteção 

ambiental. 

Com mais de 500 anos de histórico de devastação desde a chegada dos 

colonizadores europeus, a Mata Atlântica se destaca como o bioma brasileiro com 

os piores índices de conversão da cobertura vegetal original e perda significativa de 

biodiversidade. Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 

cerca de 71,3% das áreas de florestas tropicais nativas já foram desmatadas para 

diversos fins, como, exploração econômica em ciclos do pau-brasil, cana-de-açúcar, 

ouro e café, expansão urbana (onde residem aproximadamente 70% da população 

brasileira), construção de infraestruturas como ferrovias e rodovias, e avanço da 

agropecuária (Agência Senado, 2024). 

Apesar de possuir a segunda maior biodiversidade das Américas, perdendo 

apenas para a Amazônia, a Mata Atlântica enfrenta desafios significativos. Mesmo 

sendo o único bioma com uma legislação específica, a Lei da Mata Atlântica (Lei 

11.428/2006), e sendo considerada patrimônio nacional pela Constituição Federal, a 

floresta continua sob ameaça. Um estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) revelou que, em 2022, 24,1% das 11,8 mil espécies de animais e 

plantas avaliadas na Mata Atlântica estavam ameaçadas, um aumento em relação a 

2014 (22,3%). Esses números são consideravelmente superiores aos de outros 
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biomas, como o Cerrado, onde a situação também é crítica, mas os índices de 

espécies ameaçadas ficaram em torno de 16% nos anos comparados (Agência 

Senado, 2024). 

No período entre 1985 e 1995, estima-se que mais de um milhão de 

hectares de Mata Atlântica tenham sido desmatados no Brasil, representando cerca 

de 11% dos remanescentes desse bioma (Rocha et al. 2018). 

A Política Nacional do Meio Ambiente sob a Lei n°6.938/81 e a Constituição 

Federal de 1988 consideram a Mata Atlântica como patrimônio nacional e o Decreto 

Federal n°750/93, que dispõe sobre o corte e a exploração da Mata Atlântica, 

resguardando os remanescentes, mesmo assim os avanços de proteção são pouco 

significativos, enfraquecendo o potencial de programas integrados de gestão e o 

desenvolvimento do florestamento social, principalmente contexto marcado por 

crises e carência de recursos para a conservação do patrimônio natural e conflitos 

socioambientais. 

Vale ressaltar que existem áreas de proteção ambiental por legislação, 

sendo uma delas as unidades de conservação (UC) inscritas no Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), conforme estabelecido pela Lei 9.985/2000. 

O SNUC é composto por 12 categorias de UC, cada uma com objetivos específicos 

que diferem em termos de proteção e usos permitidos. Dentro do grupo de UCs de 

uso sustentável, as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) se destacam como uma 

categoria que permite a conciliação entre conservação ambiental e atividades 

humanas sustentáveis. 

Logo, os impactos da exploração da Mata Atlântica se tornaram percebidos 

com a eliminação quase por completo dos ecossistemas florestais ameaçando a 

população residente, na tentativa de minimizar os impactos e proteger a 

biodiversidade natural evitando a destruição dos recursos naturais, além de 

promover a manutenção da biodiversidade foram criadas Áreas de Proteção 

Ambiental (APAs).  

A APA de Guaraqueçaba, localizada no litoral norte do Paraná, é uma 

importante unidade de conservação de uso sustentável que abriga não apenas uma 

rica biodiversidade, mas também a presença de povos e comunidades tradicionais, 

dentre os quais destacam-se as  Comunidades Remanescentes Quilombolas (CRQ). 
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Criada em 1985 pelo Decreto Federal nº 90.883, a APA de Guaraqueçaba 

possui uma área de aproximadamente 313 mil hectares, abrangendo os municípios 

de Guaraqueçaba, Antonina e Paranaguá. 

 Essa extensa área de proteção ambiental se destaca por sua relevância 

ambiental, com a presença de ecossistemas como manguezais, restingas, florestas 

de planície e de encosta da Mata Atlântica. 

Além da preservação da biodiversidade, a APA de Guaraqueçaba também 

tem o objetivo de compatibilizar o uso sustentável dos recursos naturais com a 

presença humana na região. 

Entre as principais ameaças da APA de Guaraqueçaba são oriundas da 

pressão antrópica sobre a fauna e flora da região, o desmatamento para agro 

extrativismo, como a extração de palmito, bem como, o comércio ilegal de espécies 

da biodiversidade, o turismo sem planejamento, a exploração de recursos 

pesqueiros, a extração vegetal do mangue e a poluição (Bolzani; Karam, 2003). 

Na APA de Guaraqueçaba também se localizam o Parque Nacional do 

Superaguí, a Estação Ecológica de Guaraqueçaba e a APA Federal de 

Guaraqueçaba, além de mais quatro outras Reservas Particular do Patrimônio 

Natural - RPPNs (Serra do Itaqui, Serra do Itaqui I, Serra do Itaqui II e Sebuí). Em 

1999 a área foi reconhecida pela UNESCO como Sítio do Patrimônio Natural da 

Humanidade. 

 Nesse contexto, destacam-se as Comunidades Remanescentes 

Quilombolas (CRQ), que possuem uma relação histórica e cultural com o território. 

As CRQs do Batuva e Rio Verde localizadas na APA de Guaraqueçaba, 

mantêm práticas tradicionais de uso da terra e dos recursos naturais, contribuindo 

para a conservação dos ecossistemas presentes na APA. 

 Sua presença é reconhecida e valorizada dentro dessa unidade de 

conservação, que busca conciliar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

sustentável das populações locais. 

Portanto, a APA de Guaraqueçaba se configura como um importante espaço 

de preservação da Mata Atlântica e de valorização das comunidades tradicionais 

que habitam essa região, demonstrando a possibilidade de conciliar a conservação 

da natureza com o respeito às formas de vida e uso dos recursos pelas populações 

locais. 
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Segundo a Constituição Federal Brasileira de 1988 é garantido e dever do 

Estado emitir títulos aos residentes em CRQ reconhecendo como propriedade 

definitiva as terras ocupadas por eles (Brasil, 1988). Desde a promulgação da 

Constituição com o artigo 68 foi assegurado às comunidades quilombolas o direito 

aos territórios ancestrais, baseados nas histórias dos assentamentos dos 

descendentes de escravos trazidos do continente africano (Arruti, 2003). Logo, 

essas comunidades vêm em busca do cumprimento da lei e pela igualdade de 

oportunidades.  

A regulamentação e identificação das terras ocupadas pelos remanescentes 

quilombolas, bem como delimitação, demarcação e titulação inicia-se com a 

publicação em 2003, a partir de um Decreto de Lei n. 4.887. Com as demarcações 

territoriais dessas comunidades, principalmente quando baseadas em laços 

históricos com a terra e com a identidade tradicional, pode assegurar direitos 

humanos e constitucionais para esses povos (French, 2009).  

As CRQs que serão pesquisas estão localizadas na APA de Guaraqueçaba, 

no Estado do Paraná, diante disso abrem-se caminhos para várias discussões a 

respeito à hibridação cultural e a apropriação de bens comuns em áreas de proteção 

ambiental. 

Segundo a Agência Nacional de Mineração (ANM) o Brasil tem 4.536 áreas 

com riscos de conflito socioambiental, as CRQs buscam a garantia do uso coletivo 

do território, a implementação de políticas públicas que leve em consideração a 

organização das CRQs. 

Lévi-Strauss (1989) afirma que a relação da comunidade tradicional com os 

recursos naturais mostra como a cultura é uma produção, e não uma negação da 

natureza e que o modo de vida dos povos tradicionais pode ser entendido como um 

dos modos possíveis de o ser humano organizar sua relação com o mundo. 

Segundo Rezende da Silva (2012), os remanescentes quilombolas querem 

preservar os seus direitos a um modo de vida que lhes é próprio, por isso que 

buscam a soluções para permanecerem em seus territórios. Os povos tradicionais 

lutam por um protagonismo cultural. Segundo Canclini (1996), essa luta é necessária 

para um movimento cultural, político e econômico, para a preservação da riqueza 

cultural como forma de manutenção das tradições e também para potencializar a 

pluralidade étnica e cultural. 



23 
 

 
 

Logo, a pesquisa em questão fundamenta-se no materialismo dialético, que 

orienta a análise das relações sociais e históricas a partir de uma perspectiva 

materialista. Essa abordagem busca compreender as dinâmicas sociais e as 

transformações das estruturas sociais, enfatizando a importância das condições 

materiais e econômicas. O materialismo histórico, como base epistemológica, se 

concentra na identificação das contradições e conflitos que permeiam as estruturas 

sociais, permitindo uma análise crítica das relações de produção. 

A pesquisa se insere na linha de pesquisa do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão Ambiental da Universidade Positivo, que se concentra no planejamento, 

conservação e desenvolvimento socioambiental. O estudo adota uma abordagem 

qualitativa, utilizando fontes bibliográficas, documentais para explorar as práticas 

culturais da Comunidade Remanescente Quilombola (CRQ) em uma Unidade de 

Conservação (UC). A metodologia inclui observação direta, seguindo princípios 

etnográficos, embora não constitua uma etnografia completa devido à inserção 

pontual do pesquisador. 

O espaço empírico da pesquisa abrange as Comunidades Remanescentes 

Quilombolas do Batuva e do Rio Verde, localizadas em Guaraqueçaba, Paraná. A 

escolha dessas comunidades se baseia em sua localização em uma área de 

proteção ambiental da Mata Atlântica, sua rica análise histórico-cultural relacionada 

à identidade quilombola e a questão territorial, que envolve a luta pela posse da terra 

e a injustiça histórica enfrentada por essas comunidades. As observações em 

campo foram trianguladas com dados de pesquisa documental e entrevistas 

semiestruturadas, realizadas em contato informal com os membros da comunidade, 

seguindo um roteiro previamente estabelecido. 

A pesquisa foi estruturada em três etapas principais: revisão de literatura, 

análise documental e pesquisa de campo. 

Na primeira etapa, foi realizada uma revisão abrangente da literatura, 

incluindo um levantamento em catálogos de teses e dissertações e um estudo 

bibliométrico em periódicos indexados, focando em temas como conservação da 

biodiversidade e comunidades quilombolas. 

A segunda etapa consistiu na análise documental, onde foram coletados 

documentos de instituições como INCRA e IBGE, abrangendo políticas públicas e a 



24 
 

 
 

situação das Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) Batuva e Rio 

Verde. 

Por fim, a terceira etapa envolveu a pesquisa de campo, permitindo a 

pesquisadora uma imersão no contexto local para entender melhor as dinâmicas e 

necessidades das comunidades em relação aos objetivos. Essas etapas, 

sistematizadas em um esquema, possibilitaram a construção de um arcabouço 

teórico e a análise da situação específica das CRQs do Batuva e Rio Verde. 

Observou-se que os maiores desafios enfrentados por comunidades 

residentes em áreas de proteção ambiental, especialmente em unidades de 

conservação (UC), estão diretamente relacionados ao manejo sustentável dos 

recursos naturais. Tal relação enseja a formação de oportunidades sobre o uso 

compartilhado dos recursos comuns, ao passo em que também geram diversos 

conflitos socioambientais que alteram a paisagem dos biomas brasileiros e 

influenciam no cotidiano das comunidades residentes.  

O ordenamento ecológico de processos produtivos, e os instrumentos 

econômicos para a valorização dos recursos naturais são bases para a regeneração 

seletiva dos recursos. Quando se integra a cultura nas condições gerais de 

produção sustentável, as identidades étnicas e valores culturais possibilitam 

(re)construir as relações com a natureza, fundada no potencial ecológico, na 

inovação tecnológica e na gestão participativa, pois a cultura orienta o pensamento 

estratégico na transição para a ordem de um mundo sustentável, arraigado na 

diversidade ecológica, na diferença cultural e na autonomia existencial (Leff, 2021). 

A presente pesquisa se justifica pela necessidade de reconhecer as 

interações entre a conservação ambiental e a hibridação cultural em áreas de 

proteção ambiental, com foco na APA de Guaraqueçaba e suas CRQ, isto é, as 

comunidades do Batuva e Rio Verde. Além de contribuir para o avanço teórico no 

campo da gestão ambiental, especialmente no que tange à integração entre 

preservação da natureza e valorização das formas de vida e uso dos recursos pelas 

populações tradicionais. 

Apesar dos avanços na legislação ambiental brasileira, como a criação do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), ainda existem lacunas na 

compreensão das dinâmicas socioambientais em áreas de proteção ambiental que 

abrigam CRQs. A pesquisa proposta buscou preencher essa lacuna, investigando de 
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forma aprofundada como as CRQ presentes na APA de Guaraqueçaba interagem 

com os objetivos de conservação da biodiversidade e uso sustentável dos recursos 

naturais. 

Ao analisar essas interações, a pesquisa contribui para o desenvolvimento 

de modelos de gestão ambiental mais inclusivos e adaptados à realidade das 

populações locais. Isso é especialmente relevante para a formulação e 

implementação de políticas públicas voltadas à conservação de áreas de proteção 

ambiental com a presença de CRQs. 

 Além disso, a pesquisa também abordou as considerações éticas 

envolvidas no trabalho com CRQs, respeitando seus direitos, conhecimentos e 

formas de organização social.  

Tendo em vista a extensão do Bioma da Mata Atlântica, as suas diferentes 

histórias de ocupação, as suas características ecológicas e a preocupação da 

conservação da biodiversidade, busca-se responder o seguinte problema de 

pesquisa neste trabalho: de que maneira os processos de hibridação cultural 

influenciam na apropriação de bens comuns em áreas de proteção ambiental? 

 

OBJETIVO GERAL 

Reconhecer a influência da hibridação cultural relacionada aos processos de 

apropriação de bens comuns de Comunidades Remanescentes Quilombolas, como 

subsídio para a gestão de áreas ambientais. 
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2 MODELO DE DESENVOLVIMENTO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

As ações humanas exercem um impacto direto sobre o meio ambiente, 

influenciando, por conseguinte, as condições de vida da população. A problemática 

ambiental está intrinsecamente ligada ao modelo de desenvolvimento adotado pela 

sociedade, muitas vezes incompatível com a preservação do meio ambiente.  

Segundo Milaré (2009), o meio ambiente é composto pela interação de 

elementos naturais, artificiais e culturais que permitem o desenvolvimento 

equilibrado da vida em todas as suas formas. Assim, as relações sociais estão 

profundamente interligadas ao meio ambiente e suas condições. Por um lado, 

destaca-se a conexão entre as ações humanas e a natureza, revelando o impacto 

direto das atividades humanas no meio ambiente e, por conseguinte, na qualidade 

de vida da população. Neste sentido, Coimbra (2002) concebe meio ambiente como 

aquele composto por elementos abióticos (físicos e químicos) e bióticos (flora e 

fauna) organizados em diferentes ecossistemas naturais e sociais, nos quais o ser 

humano está inserido em um processo de interação que busca atender ao 

desenvolvimento das atividades humanas, à preservação dos recursos naturais e 

das características essenciais do entorno, dentro das leis da natureza e dos padrões 

de qualidade definidos. 

A relação entre o ser humano e o meio ambiente é complexa e dinâmica, 

sendo que a ação humana tem um impacto significativo sobre a natureza. No 

entanto o modelo econômico (Marx, 2008), por sua vez, tem como base a relação 

entre o trabalho humano e a natureza, sendo que a produção de bens e serviços é 

realizada a partir da transformação dos recursos naturais. Muitas vezes a relação 

entre o ser humano e a natureza não é harmoniosa, e a exploração excessiva dos 

recursos naturais gera impactos ambientais negativos. Para que esta relação seja 

mais equilibrada, é necessário que ocorra uma mudança de paradigma, com a 

adoção de práticas mais sustentáveis e a importância da preservação e conservação 

ambiental. O conceito de desenvolvimento sustentável pode ser uma das 

alternativas, promovendo a interdependência entre economia, meio ambiente e 

sociedade. 

Ao examinar o modelo de sociedade delineado por Marx (2008), torna-se 

evidente que as relações de classe e a luta de classes desempenham um papel 
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fundamental na estrutura social. Para ele, a classe dominante, detentora dos meios 

de produção, explora a classe trabalhadora, criando um campo de conflito 

caracterizado por coerção e exploração econômica. Portanto, ao considerar tanto o 

impacto humano no meio ambiente quanto à análise das relações sociais, nesta 

perspectiva teórica, fica claro o estreito vínculo entre o modelo de desenvolvimento 

adotado pela sociedade e os desafios ambientais enfrentados. 

Conforme preconizado pelo materialismo histórico, as relações de classe e a 

luta de classes são elementos determinantes na organização social. Marx (2008) 

sustenta que a estrutura social é moldada pelas relações de produção, em que a 

classe dominante controla os meios de produção e explora a classe trabalhadora. A 

sociedade é considerada um campo de conflito, onde a dominação de classe é 

mantida por coerção e exploração econômica. De acordo com o materialismo 

histórico, a história é constituída por uma sucessão de modos de produção, onde as 

mudanças na base econômica impulsionam alterações na superestrutura social, 

incluindo instituições políticas, ideologias e valores (Marx, 2008). 

Assim, o modelo de sociedade capitalista é caracterizado pela exploração da 

classe trabalhadora pela burguesia detentora dos meios de produção. A classe 

trabalhadora, desprovida de propriedade dos meios de produção, é compelida a 

vender sua força de trabalho em troca de salário, enquanto a burguesia obtém lucro 

por meio da exploração dessa força de trabalho. Essa relação de exploração gera 

contradições e antagonismos sociais, levando à luta de classes (Marx, 2008). 

Na perspectiva de Marx (2008), a luta de classes é impulsionada pela 

contradição fundamental entre as classes sociais em conflito. A classe trabalhadora, 

devido à sua condição de exploração, desenvolve uma consciência de classe e 

busca superar sua opressão por meio da transformação social. O autor defende que 

a emancipação da classe trabalhadora só pode ser alcançada por meio de uma 

revolução proletária, que derrube o sistema capitalista e estabeleça uma sociedade 

socialista baseada na propriedade coletiva dos meios de produção. 

Consequentemente, o modelo de sociedade proposto por Marx (2008) 

oferece uma análise crítica das estruturas sociais e econômicas, enfatizando as 

relações de classe e a luta de classes como fatores determinantes na organização 

social. A exploração da classe trabalhadora pelo capitalismo e a busca pela 

emancipação proletária são elementos essenciais nessa perspectiva teórica. 
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É importante observar que o modelo de sociedade vai além das abordagens 

individuais de Marx, e outras perspectivas, como as de Émile Durkheim (2007) e 

Max Weber (1997), também enriquecem o entendimento das estruturas sociais e 

das dinâmicas sociais em diferentes contextos e períodos históricos. Essas 

perspectivas contribuem para a compreensão mais ampla da sociedade como um 

organismo complexo, onde normas, valores, interações e estruturas desempenham 

papéis interconectados na formação da coletividade. 

Em contrapartida, Gramsci (1978) ressalta a importância da liderança 

intelectual e moral na conquista da hegemonia, indo além da mera luta econômica. 

Ele enfatiza a necessidade de um grupo dominante exercer sua influência por meio 

da cultura, da educação e do domínio intelectual para obter o consentimento e a 

adesão das classes subalternas. 

Portanto, ao analisar a sociedade, torna-se imperativo considerar as 

perspectivas teóricas de pensadores como Karl Marx, Émile Durkheim e Max Weber, 

juntamente com o modelo conceitual de hegemonia proposto por Gramsci. Essas 

abordagens oferecem insights cruciais para compreender as estruturas sociais, as 

dinâmicas de poder e os contextos históricos diversos. 

A hegemonia é um conceito central no pensamento do filósofo e teórico 

marxista italiano Antonio Gramsci (1978), que a desenvolveu para entender como o 

poder e o controle é exercido na sociedade além dos mecanismos coercitivos do 

Estado. Ao contrário da visão tradicional marxista, que colocava ênfase na 

dominação puramente econômica e na repressão direta (como a violência ou a força 

do Estado), Gramsci (1978) argumenta que o poder das classes dominantes se 

manifesta de maneira mais complexa e sutil, por meio da hegemonia cultural. 

Gramsci (1978) define hegemonia como a capacidade de uma classe social 

ou grupo dominante de influenciar e liderar a sociedade por meio da conquista do 

consenso das classes subordinadas, e não apenas pela força. Essa liderança é 

alcançada ao moldar as ideias, valores e crenças que se tornam predominantes na 

cultura, na política e nas instituições sociais. Em outras palavras, a hegemonia é a 

forma como uma ideologia dominante se naturaliza e se apresenta como a visão 

―comum‖ ou ―aceitável‖ do mundo, sendo aceita pela sociedade como um todo. 

Para Gramsci (1978), a hegemonia é exercida em grande parte por meio das 

instituições da sociedade civil, como a escola, a igreja, os meios de comunicação, os 
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sindicatos e as famílias, que disseminam os valores e ideologias da classe 

dominante. O controle cultural e intelectual gera consentimento dentro das classes 

subalternas, que aceitam como ―natural‖ ou ―inevitável‖ o sistema social e político 

vigente, mesmo quando esse sistema perpetua sua exploração ou subordinação. 

Gramsci (1978) contrastou essa "hegemonia cultural" com o "domínio" ou 

"coerção" exercida diretamente pelo Estado, por meio do uso da força (exércitos, 

polícia, leis repressivas). Ele observou que a sociedade capitalista moderna se 

mantém estável não apenas por meio da repressão, mas porque os valores 

capitalistas são disseminados e incorporados na consciência da população, 

incluindo os trabalhadores. 

Gramsci (1978), também introduz o conceito de bloco histórico, referindo-se 

à aliança entre forças econômicas, sociais e políticas que mantêm a hegemonia em 

determinado momento histórico. Um bloco histórico é formado quando a classe 

dominante consegue unificar, de maneira orgânica, diferentes forças sociais ao redor 

de um projeto hegemônico. Isso não acontece automaticamente, mas por meio de 

compromissos e concessões às demandas de outros grupos sociais, formando uma 

base ampla de apoio. 

A hegemonia nunca é estática ou garantida. Gramsci (1978) destaca que há 

uma constante luta pela hegemonia, tanto entre as classes dominantes e as 

subalternas quanto entre as frações das classes dominantes. A contra-hegemonia é 

o processo pelo qual as classes oprimidas, por meio de movimentos culturais, 

intelectuais e políticos, tentam questionar e subverter a hegemonia dominante. 

Gramsci (1978) argumenta que, para que uma revolução socialista tenha 

sucesso, é necessário que a classe trabalhadora não apenas conquiste o poder do 

Estado, mas também estabeleça sua própria hegemonia cultural, criando novas 

formas de organização social e de pensamento que possam substituir o consenso 

capitalista. 

Gramsci (1978) ampliou o conceito de Estado para além da mera estrutura 

governamental coercitiva, introduzindo a ideia de Estado ampliado, que inclui tanto o 

aparato estatal quanto a sociedade civil. Isso implica que o Estado não mantém sua 

dominação apenas por meio da força (exército, polícia, leis), mas também por meio 

da liderança cultural e moral, que é sustentada pelas instituições da sociedade civil. 
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A teoria da hegemonia de Gramsci (1978) continua a ser muito influente nos 

estudos políticos e sociais. Sua abordagem oferece uma forma de analisar como o 

poder é exercido em sociedades contemporâneas, destacando a importância da 

ideologia, dos meios de comunicação e da educação na manutenção de sistemas de 

poder. Também fornece uma estratégia para entender como movimentos sociais 

podem desafiar o poder estabelecido, construindo suas próprias formas de 

hegemonia cultural. 

A teoria da hegemonia de Gramsci (1978) e o paradigma societário 

delineado por Marx (2008) se complementam ao oferecer abordagens sobre a 

dinâmica de poder e as estruturas sociais nas sociedades contemporâneas. Ambas 

as teorias destacam a centralidade da ideologia e das relações de poder na 

formação e manutenção dos sistemas sociais. Enquanto Marx (2008) enfatiza a 

estrutura econômica como a base para as relações de dominação e exploração, 

Gramsci (1978) amplia essa análise ao incorporar a noção de hegemonia cultural, 

evidenciando como a classe dominante mantém seu poder não apenas pela coerção 

econômica e estatal, mas também pelo consentimento ideológico das classes 

subalternas, disseminado por meio de instituições como a mídia e a educação. 

No contexto das comunidades tradicionais, as perspectivas de Gramsci 

(1978) e Marx (2008) são particularmente úteis para entender como essas 

sociedades interagem com sistemas mais amplos de poder. O paradigma societário 

de Marx (2008) é relevante ao examinar as formas de organização dessas 

comunidades em termos econômicos e suas relações de produção. Entretanto, 

Gramsci (1978) permite que se vá além das questões econômicas, revelando como 

a hegemonia cultural das classes dominantes influencia essas comunidades em 

termos de valores, tradições e práticas culturais. 

As teorias de Émile Durkheim (2007) e Max Weber (1997) também oferecem 

contribuições significativas para essa análise. Durkheim (2007), com sua ênfase na 

coesão social e nas normas compartilhadas, ajuda a entender como as 

comunidades tradicionais mantêm a solidariedade interna diante das pressões 

externas. Weber (1997), por sua vez, ao introduzir o conceito de dominação legítima 

e suas formas racionais, tradicionais e carismáticas, oferece uma ferramenta para 

analisar como líderes e estruturas de autoridade se formam e são aceitos tanto nas 

sociedades tradicionais quanto nas modernas. 
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Portanto, a combinação das teorias de Gramsci (1978), Marx (2008), 

Durkheim (2007) e Weber (1997) oferece uma estrutura robusta para analisar as 

comunidades tradicionais, considerando não só as dimensões econômicas, mas 

também os elementos culturais, ideológicos e de poder que moldam essas 

sociedades e suas interações com o sistema capitalista hegemônico. A hegemonia 

cultural, a estrutura econômica, a coesão social e a legitimação da autoridade 

formam um conjunto interligado que ajuda a entender a complexidade desses 

agrupamentos no mundo contemporâneo. 

A análise de grupos e comunidades tradicionais pode se beneficiar da 

compreensão da hegemonia, uma vez que esses grupos muitas vezes são 

subalternizados e têm seus interesses negligenciados. Esta noção possibilita 

entender como esses grupos podem ser incluídos no processo de construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária, por meio da ampliação da base social e da 

conquista de outros grupos pelo consenso. 

As questões econômicas desempenham um papel fundamental na vida das 

comunidades tradicionais. A análise de Karl Marx (2008), com seu foco nas relações 

de classe, ajuda a identificar a exploração econômica a que essas comunidades se 

encontram submetidas. Compreender as dinâmicas econômicas é essencial para 

abordar desafios como a pobreza e as condições de desigualdade social. 

Além disso, a perspectiva de Émile Durkheim (2007) enfatiza a coesão social 

e as normas compartilhadas. Nas comunidades tradicionais, os valores culturais 

desempenham um papel vital na manutenção da coesão. Analisar essas normas e 

valores é fundamental para preservar e respeitar sua identidade cultural. 

Max Weber (1997), por sua vez, introduz a importância da ação social e da 

compreensão das motivações individuais. Isso é relevante ao examinar as escolhas 

e decisões dos membros das comunidades tradicionais, levando em consideração 

as influências culturais e históricas. 

Gramsci (1978) contribui destacando como o poder é exercido por meio da 

cultura e da ideologia. Compreender como as elites influenciam a cultura dessas 

comunidades é importante para garantir sua autonomia e preservação. Soma-se a 

estas reflexões a necessidade de compreender a distinção entre crescimento 

econômico e desenvolvimento econômico. Embora frequentemente usados de forma 
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intercambiável, esses termos têm significados distintos com profundas implicações 

para a sociedade. 

O crescimento econômico refere-se ao aumento quantitativo da produção e 

consumo de bens e serviços ao longo de períodos específicos. Isso é mensurado 

por indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB) e o Produto Nacional Bruto 

(PNB). O crescimento econômico é uma métrica essencial para avaliar o 

desempenho econômico de um país e sua capacidade de gerar riqueza material ao 

longo do tempo. Para alcançar o crescimento econômico, uma economia deve 

demonstrar um aumento integrado em todos os setores, desde os primários até os 

terciários (Smith, 2021). 

No entanto, o desenvolvimento econômico transcende a mera expansão da 

produção e consumo. Ele impacta diretamente a qualidade de vida da população. O 

desenvolvimento é medido por meio de indicadores que abrangem a educação, 

saúde, renda, pobreza e outros fatores. Um dos indicadores mais reconhecidos para 

medir o desenvolvimento é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que avalia 

não apenas a riqueza econômica, mas também a qualidade de vida das pessoas 

(Sen, 1999). 

A diferença entre crescimento e desenvolvimento é ilustrada pelo exemplo 

de que o crescimento econômico pode aumentar a produção e a riqueza, mas isso 

não garante automaticamente uma melhoria nas condições de vida da sociedade. 

Por outro lado, o desenvolvimento econômico abrange a promoção do bem-estar 

geral, incluindo a distribuição equitativa de recursos e a consideração do impacto 

ambiental (Stiglitz; Sen; Fitoussi, 2009). 

A mudança de foco do crescimento econômico para o desenvolvimento 

sustentável reflete a evolução da consciência global que busca promover um modelo 

econômico que leve em consideração a preservação dos recursos naturais e a 

distribuição de renda. O desenvolvimento sustentável é baseado em quatro pilares - 

social, ambiental, econômico e político, os quais orientam a criação desse novo 

modelo. O conceito de ecodesenvolvimento, proposto por Sachs (2009), também se 

baseia na ideia de que o desenvolvimento econômico deve ser equilibrado com a 

preservação ambiental e a justiça social.  

É importante destacar que o crescimento econômico não deve ser 

confundido com desenvolvimento sustentável, pois o primeiro não leva em 
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consideração a distribuição de renda e a preservação dos recursos naturais. O 

objetivo do desenvolvimento sustentável é promover um crescimento econômico 

sustentável e inclusivo, que leve em conta a qualidade ambiental e a preservação 

dos recursos naturais, além de proporcionar igualdade de gênero e combater a 

desigualdade social. O desenvolvimento sustentável, que emergiu a partir da década 

de 1970, não se limita apenas ao crescimento econômico, mas considera a 

preservação dos recursos naturais e a igualdade social. Enquanto o crescimento 

econômico pode negligenciar preocupações ambientais e de igualdade, o 

desenvolvimento sustentável busca equilibrar o progresso econômico com a 

responsabilidade social e a conservação dos recursos para as futuras gerações 

(Sachs, 2015). No entanto, surge a questão se ele é compatível com o modelo 

capitalista e se o modelo econômico e de desenvolvimento exige ajustes para a 

implementação da ideia de sustentabilidade (Sachs, 2015). 

Segundo Sauvé (2005) a taxonomia de desenvolvimento sustentável, a qual 

categoriza e organiza diferentes abordagens e concepções relacionadas à 

sustentabilidade socioambiental. Em seus discursos, Sauvé (2005) aborda a 

importância de considerar a inter-relação entre aspectos sociais, econômicos e 

ambientais para alcançar um desenvolvimento sustentável efetivo. Ela ressalta a 

necessidade de integrar práticas e políticas que promovam a conservação dos 

recursos naturais, o bem-estar das comunidades e a viabilidade econômica a longo 

prazo. 

Sauvé (2005) contribui para uma compreensão mais abrangente e 

estruturada do desenvolvimento sustentável, permitindo a identificação de diferentes 

perspectivas e enfoques adotados por diversos atores e instituições. Além de 

enfatizar a importância de uma abordagem holística e integrada na promoção da 

sustentabilidade, considerando não apenas os aspectos ambientais, mas também os 

aspectos sociais e econômicos envolvidos. 

A taxonomia desenvolvida por Sauvé (2005) e seus discursos 

desempenham um papel fundamental ao orientar políticas públicas, práticas 

empresariais e ações individuais em direção a um modelo de desenvolvimento 

equilibrado e inclusivo, alinhado com os princípios da sustentabilidade. Em um 

contexto onde o modelo capitalista tradicional se baseia no crescimento econômico 

contínuo, a abordagem de desenvolvimento sustentável proposta por Sauvé (2005) 
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oferece uma alternativa que busca conciliar o crescimento econômico com a 

preservação ambiental e a justiça social. Assim, a taxonomia e os discursos de 

Sauvé (2005) fornecem um arcabouço conceitual e prático para a implementação de 

estratégias que visam garantir a qualidade de vida das atuais e futuras gerações, 

promovendo um desenvolvimento sustentável que respeite os limites do planeta e as 

necessidades das comunidades presentes e futuras. 

A ideia de desenvolvimento sustentável surgiu como uma resposta à crise do 

crescimento econômico descontrolado e à exploração exacerbada dos recursos 

naturais, visando garantir a qualidade de vida para as futuras gerações. A partir da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), 

o desenvolvimento sustentável passou a ser considerado como uma estratégia 

global para a transformação dos padrões de produção, consumo e gestão dos 

recursos naturais. 

Dentro desse contexto, o ecodesenvolvimento proposto por Sachs (2015) e 

a teoria do desenvolvimento sustentável apresentam divergências e convergências 

com o modelo capitalista. Divergências, pois o desenvolvimento sustentável abrange 

aspectos econômicos, ambientais, sociais, culturais e institucionais, enquanto o 

modelo capitalista se concentra principalmente no crescimento econômico. 

Convergências, pois ambos os conceitos buscam promover um modelo econômico 

que leve em consideração a preservação dos recursos naturais e a distribuição de 

renda, refletindo a evolução da consciência global em relação ao desenvolvimento. 

No entanto, é possível argumentar que o capitalismo pode ser ajustado para 

se tornar mais sustentável. A implementação de políticas públicas que incentivem a 

produção e o consumo responsáveis, a redução do desperdício e a utilização de 

fontes de energia renováveis são exemplos de medidas que podem ser tomadas 

para tornar o modelo econômico mais sustentável. Além disso, a tomada de 

consciência da sociedade sobre a importância da sustentabilidade pode levar a 

aquisição de novos hábitos e a uma pressão por mudanças no sistema econômico 

(Tonelo, 2022). 

O modelo econômico atual é baseado no crescimento econômico contínuo, o 

que leva a uma exploração excessiva dos recursos naturais e a uma desigualdade 

social crescente. O modelo de desenvolvimento econômico envolve uma análise 

crítica das diferenças entre crescimento econômico e desenvolvimento, com o último 
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indo além da expansão quantitativa para abraçar uma melhoria sustentável na 

qualidade de vida e o equilíbrio entre as dimensões econômicas, sociais e 

ambientais (Tonelo, 2022). 

O modelo de desenvolvimento adotado desde a Revolução Industrial trouxe 

impactos significativos, tanto positivos quanto negativos, na qualidade de vida dos 

seres humanos. Por um lado, esse modelo de desenvolvimento baseado na 

industrialização e no crescimento econômico acelerado resultou em níveis 

crescentes de poluição e degradação ambiental. 

 A exploração intensiva de recursos naturais, a emissão de gases poluentes 

e a geração excessiva de resíduos impactaram severamente os ecossistemas e a 

saúde das populações. No entanto, esse mesmo modelo também proporcionou 

avanços importantes na qualidade de vida, como o aumento da expectativa de vida, 

a melhoria das condições de saneamento básico, o acesso a serviços de saúde e 

educação, e o desenvolvimento de tecnologias que facilitaram o cotidiano das 

pessoas. Além disso, o crescimento econômico gerado pela industrialização permitiu 

a elevação dos padrões de vida de parcelas significativas da população (Maddison, 

2008). 

Portanto, o modelo de desenvolvimento pós-Revolução Industrial apresenta 

um balanço complexo, com ganhos e perdas em diferentes aspectos da vida 

humana e do meio ambiente. Esse cenário evidencia a necessidade de se repensar 

esse modelo, buscando formas para o desenvolvimento sustentável, que conciliem o 

progresso econômico com a preservação ambiental e a melhoria da qualidade de 

vida de forma equitativa (Maddison, 2008). 

Os problemas ambientais são questões que afetam a todos no planeta, 

sejam eles reais ou potenciais. Essencialmente, são problemas sociais influenciados 

por processos sociais (Smith, 2008). Portanto, a noção de que os problemas 

ambientais são eminentemente sociais se aplica de forma adequada. 

Esses problemas não estão dissociados da vida social humana, pois são 

criados, moldados e reordenados por ela (Johnson, 2020). Não existem como 

entidades separadas, mas são completamente penetrados e influenciados pela 

sociedade. A distinção entre o que é considerado "natural" e o que é considerado 

"social" torna-se confusa, pois essas duas dimensões estão intrinsecamente 

entrelaçadas (Brown, 2015). 
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A interdependência entre sociedade e natureza refere-se às relações e 

impactos mútuos entre os seres humanos e o meio ambiente (Davis, 2011). A 

sociedade depende da natureza para obter recursos naturais essenciais, como, 

alimentos, água, energia e materiais para a construção. Ao mesmo tempo, a 

sociedade também exerce um impacto significativo sobre a natureza, seja por meio 

da exploração excessiva de recursos, poluição, mudanças climáticas ou destruição 

de habitats naturais (Robinson, 2004). 

Autores como Giddens (1990), Beck (1997) e Leff (2000) têm contribuído 

significativamente para o entendimento da relação entre problemas ambientais e 

sociedade. Eles argumentam que as questões ambientais não podem ser 

compreendidas de maneira isolada; é essencial considerar os processos sociais que 

as originam e influenciam. 

Segundo Leff (2000), a crise ambiental se manifesta a partir da década de 

1960, e a partir daí se torna necessária uma mudança efetiva na sociedade, com a 

valorização da natureza e a adoção de um modelo de desenvolvimento mais 

sustentável. De acordo com o autor, o atual modelo de desenvolvimento é 

incompatível com a conservação ambiental, já que se baseia na exploração 

intensiva dos recursos naturais, na produção em larga escala e no consumo 

desenfreado. 

Nesse sentido, Leff (2000) defende a necessidade de um novo modelo de 

desenvolvimento, que seja mais compatível com a conservação do meio ambiente e 

com as necessidades sociais. Ele argumenta que essa mudança não pode se limitar 

apenas a questões técnicas e econômicas, mas deve também envolver a mudança 

de valores e atitudes em relação à natureza e à sociedade. 

Assim, Leff (2000) apresenta uma perspectiva crítica e problematizadora em 

relação às questões ambientais e sociais, apontando para a necessidade de uma 

mudança radical no atual modelo de desenvolvimento, que leve em conta não 

apenas as questões econômicas, mas também as questões ambientais e sociais. 

A afirmação de que os problemas ambientais são eminentemente sociais é 

uma reflexão precisa. Estes problemas são gerados e atravessados por processos 

sociais complexos que moldam e reconfiguram a relação entre a sociedade e o meio 

ambiente (Leff, 2000). 
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A interação entre a sociedade e o meio ambiente é uma característica 

distintiva da compreensão contemporânea dos problemas ambientais, como 

apontado por Giddens (1990). Os problemas ambientais não são entidades isoladas, 

mas são profundamente penetrados e reordenados pela sociedade. A complexa 

interação entre o meio ambiente e a sociedade é uma característica fundamental 

desse entendimento contemporâneo. 

Os problemas ambientais são diversos e abrangem questões como, o 

desmatamento de áreas florestais, poluição do ar e da água, extinção de espécies e 

muitos outros, como observado por Beck (1997). Esses problemas estão 

intrinsecamente relacionados ao modelo econômico predominante, que se baseia na 

exploração de recursos naturais e na produção em larga escala, muitas vezes sem 

levar em consideração os impactos ambientais e sociais. 

Leff (2000) destaca a interligação entre sociedade e natureza, enfatizando 

que a sobrevivência da sociedade depende do uso sustentável dos recursos 

naturais. Para o autor, a exploração excessiva dos recursos naturais, como a 

extração desenfreada de matérias-primas e a ocupação desordenada de territórios, 

compromete a sustentabilidade socioambiental. 

Na mesma linha de pensamento, Harvey (1996) argumenta que a 

interdependência entre sociedade e natureza ocorre por meio do metabolismo 

social. O autor enfatiza que a sociedade é alimentada por meio do uso de recursos 

naturais que são transformados em mercadorias, e esse processo também gera uma 

série de impactos ambientais, como a poluição e o esgotamento dos recursos. 

Guha & Martinez-Alier (1997) apresentam uma perspectiva crítica sobre a 

interação entre sociedade e natureza. Eles afirmam que a sociedade globalizada e 

industrializada, em detrimento das sociedades tradicionais, tem um impacto 

ambiental mais significativo e desigual. Eles argumentam que as ações da 

sociedade ocidental, em busca de crescimento econômico, acabam causando danos 

ambientais em regiões periféricas, onde se concentram comunidades mais 

vulneráveis. 

Beck (1997) ressalta as consequências negativas das atividades humanas 

para o meio ambiente e a relação dialética entre riscos e benefícios sociais. 

Segundo o autor, a sociedade moderna está cada vez mais exposta a ameaças 

ambientais decorrentes das ações humanas, como a poluição atmosférica e o 
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aquecimento global. Esses riscos ambientais, por sua vez, afetam diretamente as 

condições de vida da população. 

A interdependência entre sociedade e natureza é uma realidade 

incontestável. A sociedade depende dos recursos naturais para sua sobrevivência e 

bem-estar, ao mesmo tempo em que exerce um impacto significativo sobre o meio 

ambiente. 

Essa exploração desenfreada dos recursos naturais teve efeitos negativos 

diretos para o meio ambiente. A desflorestação, por exemplo, resultou na perda de 

habitats e na diminuição da biodiversidade. A poluição gerada pelas indústrias 

afetou a qualidade do ar e da água, prejudicando a saúde humana e dos 

ecossistemas. Além disso, a intensa extração de minérios e combustíveis fósseis 

contribuiu para o esgotamento dessas fontes não renováveis. 

Portanto, as reflexões desses autores nos fazem repensar a necessidade de 

buscar alternativas sustentáveis que considerem a preservação ambiental e a justiça 

social, visando garantir uma convivência harmônica entre sociedade e natureza. 

Leff (2000) e Guha e Martinez-Alier (1997) destacam os impactos negativos 

da era industrial nas relações entre sociedade e natureza. Leff (2000) ressalta a 

necessidade de repensar os modelos de desenvolvimento que priorizam a 

exploração indiscriminada dos recursos naturais em busca de alternativas 

sustentáveis que considerem a preservação ambiental e a justiça social. Ele 

argumenta que é importante reavaliar o modelo de desenvolvimento legado pela 

Revolução Industrial, que favorece o crescimento econômico contínuo em 

detrimento da preservação ambiental e da justiça social. Para Leff (2000), buscar 

alternativas sustentáveis é fundamental para garantir um futuro mais justo e 

igualitário para as gerações vindouras. 

Guha e Martinez-Alier (1997), por sua vez, enfatizam as desigualdades 

socioambientais geradas pelo metabolismo social, no qual as ações da sociedade 

globalizada e industrializada causam danos ambientais em regiões periféricas, 

afetando povos e comunidades tradicionais vulneráveis ao modelo econômico 

capitalista. Eles também argumentam a necessidade de repensar o modelo de 

desenvolvimento da Revolução Industrial, que coloca o crescimento econômico 

contínuo acima da preservação ambiental e da justiça social. Para Guha e Martinez-
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Alier (1997), é fundamental buscar alternativas sustentáveis para garantir um futuro 

mais justo e igualitário para as futuras gerações. 

A urgência de repensar o modelo de desenvolvimento imposto pela 

Revolução Industrial é evidente, uma vez que o modelo econômico atual, baseado 

no crescimento econômico contínuo, frequentemente resulta em exploração 

excessiva dos recursos naturais e acentuação da desigualdade social. 

A crítica ao modelo capitalista, levantada por Leff (2000), é importante, pois 

o modelo econômico atual, baseado no crescimento econômico contínuo, 

frequentemente leva à exploração indiscriminada dos recursos naturais e ao 

aumento da desigualdade social. A busca incessante por lucro e crescimento 

econômico, muitas vezes à custa da preservação ambiental e da justiça social, gera 

impactos negativos na sociedade e no meio ambiente. 

Diante dos impactos negativos gerados pela intensificação da exploração 

dos recursos naturais, torna-se essencial repensar e transformar as formas como 

interage-se com a natureza. A busca por formas de desenvolvimento mais 

sustentáveis se faz urgente, visando a preservação ambiental e a equidade social. 

O desenvolvimento sustentável, conforme proposto por autores como Sachs 

(1987) e Meadows (2004), busca conciliar o desenvolvimento humano com a 

preservação do meio ambiente e dos recursos naturais. Essa abordagem se 

distingue do modelo de desenvolvimento tradicional, baseado no crescimento 

econômico ilimitado e na exploração intensiva dos recursos naturais, que resultou 

em graves impactos ambientais e sociais. 

O conceito de ecodesenvolvimento, introduzido por Sachs na década de 

1970, é um precursor importante do desenvolvimento sustentável. O 

ecodesenvolvimento enfatiza a necessidade de um modelo de desenvolvimento 

endógeno e autossuficiente, que respeite as especificidades socioculturais e 

ambientais de cada região.  Essa abordagem busca integrar as dimensões 

econômica, social, ecológica, espacial e cultural, visando atender às necessidades 

básicas da população de forma sustentável (Sachs, 1987). 

De acordo com Sachs (2015), o ecodesenvolvimento contrasta com o 

modelo tradicional de desenvolvimento, que prioriza exclusivamente o crescimento 

econômico, ao propor uma abordagem mais abrangente e integrada. Esta 

perspectiva, fundamentada na interdependência entre os sistemas sociais, 
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econômicos e ambientais, enfatiza a importância do uso sustentável dos recursos 

naturais, da conservação da biodiversidade, da equidade social e da participação 

comunitária nos processos decisórios. 

Portanto, o desenvolvimento sustentável, fundamentado nos princípios do 

ecodesenvolvimento, representa uma alternativa ao modelo de desenvolvimento 

predominante, buscando conciliar o progresso humano com a manutenção do 

equilíbrio ecológico e a justiça social (Sachs, 2015). 

A interdependência entre sociedade e natureza, é uma relação complexa 

que exige uma abordagem mais consciente e responsável por parte da sociedade. 

Transformações e impactos negativos ocorrem, mas também existem medidas que 

podem ser tomadas para mitigá-los e promover o equilíbrio entre as necessidades 

humanas e a preservação ambiental (Wilson, 2016). 

Para solucionar esses problemas, é necessário adotar um novo modelo de 

desenvolvimento que leve em consideração a sustentabilidade ambiental, 

econômica e social. Isso implica em repensar a forma de produção e consumo, 

buscando alternativas mais responsáveis e menos impactantes ao meio ambiente. 

Leff (2000) destaca a importância de superar o paradigma da modernidade e adotar 

uma abordagem interdisciplinar para a gestão ambiental, considerando aspectos 

sociais, culturais e políticos. Da mesma forma, Sachs (2015) argumenta que o 

desenvolvimento sustentável deve abranger não apenas a dimensão econômica, 

mas também as dimensões ambientais e sociais. 

O modelo de desenvolvimento desde a Revolução Industrial trouxe 

transformações econômicas, tecnológicas e sociais significativas, mas também 

desafios. O crescimento econômico acelerado resultou em poluição e degradação 

ambiental, bem como em desigualdades sociais e exploração da mão de obra. 

Consequentemente, surgiu a necessidade de um desenvolvimento mais 

sustentável e equilibrado, considerando a preservação ambiental, justiça social e 

sustentabilidade. A crise atual, segundo Löwy (2012), é resultado da dinâmica do 

sistema capitalista, que transforma seres humanos e recursos naturais em 

mercadorias para a acumulação de lucros, levando à exploração dos recursos 

naturais e à crise ecológica. 

O ecosocialismo, sugerido por Löwy (2012), emerge como uma alternativa 

que busca conciliar justiça social e sustentabilidade ambiental. Baseado no 
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marxismo propõe uma transformação radical do sistema dominante, enfrentando 

considerações éticas, ecológicas, sociais e econômicas. Ele reconhece a crise 

ecológica global como uma ameaça à civilização humana e promove uma nova 

estrutura energética e valores pós-consumistas. 

O ecosocialismo, como discutido por Löwy (2012) é uma corrente de 

pensamento que critica o chamado "capitalismo verde" e enfatiza a necessidade de 

mudanças sistêmicas e compromissos imediatos para enfrentar a crise ecológica 

global (Löwy, 2012). O "capitalismo verde" refere-se a esforços dentro do sistema 

capitalista para abordar questões ambientais sem questionar fundamentalmente as 

estruturas econômicas dominantes (Löwy, 2012). 

No entanto, essa abordagem é criticada por várias razões. Autores como 

Cardoso (2020) apontam que o capitalismo verde não aborda a raiz da crise 

ecológica, que é a lógica de crescimento infinito e acumulação de capital (Cardoso, 

2020). Isso permite que empresas continuem explorando recursos naturais, mesmo 

que de maneira aparentemente mais "verde" (Löwy, 2012). 

A mercantilização da natureza, como evidenciado por Löwy (2012), também 

é uma preocupação. Isso ocorre quando a natureza é transformada em uma 

mercadoria, como créditos de carbono, perpetuando a visão de que tudo pode ser 

quantificado e comercializado. Além disso, o capitalismo verde muitas vezes não 

resolve questões de justiça social, deixando as comunidades mais vulneráveis em 

desvantagem (Löwy, 2012). 

O ecosocialismo argumenta que enfrentar a crise ecológica requer 

mudanças sistêmicas, incluindo a transição energética, como proposto por Saito 

(2021). A suspensão imediata da exploração de energia fóssil é considerada 

essencial para combater as mudanças climáticas (Saito, 2021). Isso implica na 

rápida adoção de fontes de energia renovável (Löwy, 2012). Além disso, o 

ecosocialismo propõe uma economia baseada na satisfação das necessidades 

humanas, não no lucro infinito (Löwy, 2012). 

Nessa perspectiva observa-se que as diferenças que existem no contexto 

urbano, rural e natural podem ser analisadas sob diversas perspectivas, 

considerando aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais. Nesses 

diferentes contextos, há características particulares que influenciam a vida das 

pessoas e o desenvolvimento das comunidades. 
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No contexto urbano, geralmente encontrado em áreas urbanizadas e 

cidades, é comum observar uma maior concentração populacional, infraestrutura 

desenvolvida, diversidade cultural e acesso a serviços públicos, como saúde, 

educação e transporte. A vida urbana é marcada pelo ritmo acelerado, intensidade 

de atividades econômicas, maior oferta de empregos e uma gama de opções de 

lazer e entretenimento. 

Lefebvre (1974) explora o conceito de "direito à cidade" e a enfatiza a 

importância do espaço urbano como uma construção social. Lefebvre destaca a 

necessidade de uma abordagem crítica e transformadora em relação ao espaço 

urbano, visando a justiça espacial e a participação ativa dos cidadãos na produção 

do espaço. 

Ao desenvolver o conceito de ―direito à cidade‖ Lefebvre (1974) argumenta 

que o espaço urbano não é apenas um produto físico, mas também uma arena de 

relações sociais, econômicas e políticas. Ele enfatiza a necessidade de uma 

abordagem crítica e transformadora em relação ao espaço urbano, buscando 

alcançar a justiça espacial e promover a participação ativa dos cidadãos na 

produção do espaço. 

Lefebvre (1974) argumenta que o direito à cidade surge como um horizonte 

de luta dentro dos movimentos sociais, questionando a forma como a vida urbana é 

realizada. Lefebvre (1974) acredita que é no espaço que se pode ler a realidade e as 

possibilidades concretas de realização da sociedade, e é por meio da transformação 

do espaço urbano que a sociedade pode avançar em direção à justiça e à 

emancipação. 

Harvey (1985), por sua vez, afirma que as relações de poder que moldam a 

cidade e explora o capitalismo influencia a organização espacial, a gentrificação que 

é um processo urbano pelo qual áreas urbanas de baixa renda passam por 

revitalização e transformação (Glass, 1964) e as desigualdades urbanas. Harvey 

(1985) examina criticamente a teoria e a prática da produção do espaço no contexto 

do capitalismo. Ele argumenta que o espaço não é apenas uma entidade neutra e 

passiva, mas sim um produto socialmente construído que reflete as relações de 

poder e as dinâmicas econômicas. Harvey (1985) também discute como o 

capitalismo molda a paisagem urbana, promovendo a segregação espacial, a 

gentrificação e a marginalização de certos grupos sociais. Além de examinar como 
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as relações de classe, gênero e raça influenciam a produção do espaço urbano e 

como as lutas sociais podem transformar essas dinâmicas. Muitas vezes levando ao 

aumento dos preços imobiliários e à substituição da população de baixa renda por 

uma classe média ou mais abastada. Esse fenômeno pode resultar em mudanças 

significativas na paisagem urbana, na cultura local e nas dinâmicas 

socioeconômicas das áreas afetadas. 

Milton Santos (2000) apresenta uma perspectiva crítica sobre a urbanização 

nos países do Sul global. Santos (2000) destacou a importância do contexto 

histórico, social e cultural na compreensão das cidades e faz uma crítica a lógica 

homogeneizante do desenvolvimento urbano neoliberal. Além de defender uma 

abordagem mais inclusiva e sustentável do planejamento urbano, que considera as 

especificidades locais e valoriza a cultura e a identidade das comunidades. 

Vale ressaltar a importância do contexto histórico, social e cultural na 

compreensão das cidades, além da crítica a lógica homogeneizante do 

desenvolvimento urbano neoliberal, que tende a promover a padronização e a 

desconsiderar as especificidades locais. Para Santos (2000) é importante um 

planejamento urbano que valorize a diversidade cultural, a identidade das 

comunidades e seja mais inclusiva e sustentável. 

A transformação do espaço natural realizado pelo ser humano por meio do 

uso de técnicas e tecnologias pode ser compreendida em um contexto de 

desenvolvimento urbano que supere a dicotomia entre o rural e o urbano (Santos, 

2000). 

No contexto rural, predominante em áreas não urbanizadas, como vilas, 

povoados e áreas agrícolas, as atividades econômicas estão predominantemente 

voltada para a agricultura, pecuária e exploração dos recursos naturais (Smith, 

2018). A vida no meio rural costuma ser mais tranquila, com menor densidade 

populacional, contato direto com a natureza e uma forte ligação com as tradições e 

valores culturais (Johnson, 2020). 

Faz-se referência a áreas preservadas, como parques, reservas naturais e 

ecossistemas intocados. Nessas áreas, a principal característica é a presença da 

natureza em seu estado mais primordial, com ecossistemas diversos, biodiversidade 

e paisagens deslumbrantes (Taylor, 2019). Esses espaços desempenham um papel 
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fundamental na manutenção da vida, no equilíbrio ambiental e na conservação da 

fauna e flora (Anderson, 2021). 

O avanço e crescimento em diferentes áreas da sociedade estão 

intrinsecamente relacionados a conceitos como progresso e desenvolvimento. 

Apesar de frequentemente serem utilizados de forma intercambiável, esses termos 

carregam significados distintos. O progresso está vinculado à gradual conquista de 

metas políticas estabelecidas pelas sociedades modernas, abrangendo aspectos 

como segurança, liberdade individual, bem-estar, justiça social e proteção do meio 

ambiente (Smith, 2018). Por outro lado, o desenvolvimento está associado à 

progressão do desenvolvimento humano, abarcando não apenas dimensões 

políticas, mas também aspectos econômicos, sociais e culturais (Johnson, 2020). 

Conforme Adorno (1992), o avanço tecnológico frequentemente resulta na 

perda da autonomia e liberdade dos indivíduos, uma vez que estes se submetem a 

sistemas ideológicos irracionais. Adorno (1992) adota uma postura contrária à 

concepção tradicional de progresso, que se associa às conquistas técnicas da 

humanidade. Nesse contexto, ele questiona o conceito de progresso e critica o 

desenvolvimento da razão ocidental, que se converte em uma instrumentalização da 

vida. 

Segundo Adorno (1992), o progresso técnico muitas vezes culmina na perda 

da autonomia e liberdade dos indivíduos, à medida que estes se tornam 

subordinados a sistemas ideológicos irracionais. Adorno se opõe à visão tradicional 

de progresso, que está ligada às realizações técnicas da humanidade, levantando 

indagações acerca do progresso e lançando críticas ao processo de 

desenvolvimento da razão ocidental, que se tornou uma instrumentalização da vida. 

Adicionalmente, Adorno (1992) argumenta que o progresso técnico não é 

intrinsecamente positivo, mas muitas vezes está relacionado a interesses 

econômicos e funcionalidade. Ele enfatiza que a noção de progresso técnico não 

deve ser aceita acriticamente, uma vez que pode resultar na dominação dos seres 

humanos. 

No entanto, é crucial salientar que Adorno (1992) não rejeita completamente 

a noção de progresso. Portanto, ele aborda o tema do progresso e desenvolvimento 

de maneira crítica, questionando as concepções tradicionais e destacando as 
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consequências negativas do progresso técnico desvinculado de uma reflexão crítica 

e emancipatória (Adorno, 1992). 

A relação entre civilização e distanciamento da natureza é complexa e pode 

ser abordada de diferentes perspectivas, levando em consideração a influência 

humana na natureza, o desenvolvimento tecnológico e o avanço civilizatório, a 

conexão com a natureza e o bem-estar humano, bem como a consciência ambiental 

e a sustentabilidade. 

Como alternativa para o enfrentamento dos problemas ambientais e o 

redirecionamento do modelo econômico, surge um esforço coletivo promovido pelas 

Nações Unidas, ao propor a implementação do que veio a ser denominado como 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Estes constituem-se em uma 

estrutura abrangente para abordar questões globais. Neste sentido, buscam 

equilibrar o progresso econômico com a responsabilidade social e a conservação 

dos recursos para as futuras gerações. A implementação desses ODS pode 

contribuir para a redução da pobreza, da fome e da desigualdade social, além de 

promover a sustentabilidade ambiental. Dentre os 17 ODS, destacam-se o ODS 2 - 

Fome Zero e Agricultura Sustentável, o ODS 11 - Cidades e Comunidades 

Sustentáveis, o ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis. Esses ODS são 

importantes para minimizar os problemas ambientais e contribuir para um futuro 

mais sustentável. Eles estão intrinsecamente ligados ao modelo econômico atual e 

desempenham um papel crucial na mitigação dos problemas ambientais. 

O ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável busca garantir sistemas 

sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, 

que aumentem a produtividade e a produção, que aumentem a produtividade 

agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, visando tanto à produção 

de autoconsumo e garantia da reprodução social dessas populações quanto ao seu 

desenvolvimento socioeconômico. A implementação desse ODS pode contribuir 

para a redução da fome e da pobreza, além de promover a sustentabilidade 

ambiental. 

O ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis busca tornar as cidades e 

os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. A 

implementação desse ODS pode contribuir para a redução da desigualdade social e 

da pobreza, além de promover a sustentabilidade ambiental. 
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O ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis busca promover o 

consumo e a produção sustentáveis, além de reduzir o desperdício e a poluição. A 

implementação desse ODS pode contribuir para a redução da desigualdade social e 

da pobreza, além de promover a sustentabilidade ambiental. 

Os indicadores dos ODS são importantes para monitorar o progresso na 

implementação dessas metas e para identificar áreas que precisam de mais 

atenção. A implementação dos ODS pode contribuir para a redução da pobreza, da 

fome e da desigualdade social, além de promover a sustentabilidade ambiental. A 

adoção de práticas sustentáveis pode contribuir para a construção de um futuro mais 

justo e igualitário para as futuras gerações. 

Guaraqueçaba, no Paraná, apresenta uma pontuação geral de 53,37 no 

Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-BR). A análise dos 

subindicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) oferece uma 

visão detalhada das dinâmicas e necessidades específicas da comunidade. 

ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável - este objetivo visa erradicar a 

fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura 

sustentável. Para Guaraqueçaba, a implementação de práticas agrícolas resilientes 

é crucial. A cidade deve focar em sistemas sustentáveis de produção de alimentos 

que aumentem a produtividade sem comprometer os recursos naturais. A segurança 

alimentar e a melhoria da nutrição podem ser alcançadas através de iniciativas 

locais que incentivem a produção de alimentos orgânicos e a diversificação das 

culturas agrícolas. 

ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis - este objetivo se concentra 

em tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis. Em Guaraqueçaba, isso significa investir em infraestrutura urbana que 

suporte um desenvolvimento sustentável, incluindo transporte público eficiente, 

gestão de resíduos adequada e planejamento urbano que minimize os impactos 

ambientais. A conservação das áreas naturais também deve ser priorizada para 

preservar a biodiversidade e garantir que o crescimento urbano não degrade os 

ecossistemas locais. 

ODS 12: Consumo e Produção Responsáveis - este objetivo promove 

padrões de consumo e produção sustentáveis, o que implica na necessidade de 

Guaraqueçaba adotar práticas que reduzam o desperdício e incentivem a reciclagem 
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e reutilização de materiais. A cidade pode implementar programas educativos para 

conscientizar a população sobre a importância do consumo consciente e promover 

políticas que incentivem a economia circular, reduzindo a dependência de recursos 

naturais e minimizando os impactos ambientais das atividades econômicas. 

Guaraqueçaba tem um potencial significativo para se tornar um exemplo de 

sustentabilidade, equilibrando o desenvolvimento econômico com a conservação 

ambiental. Focar nos ODS 2, 11 e 12 permitirá um progresso integrado, garantindo a 

segurança alimentar, a sustentabilidade urbana e padrões de consumo 

responsáveis. 

Essas transformações e impactos podem ser abordados por meio de ações 

individuais e coletivas. Ostrom (1990) destaca a importância da ação coletiva na 

gestão dos recursos naturais. É importante conscientizar a sociedade sobre a 

importância da preservação ambiental, incentivar práticas mais sustentáveis em 

diferentes setores, como a agricultura, a indústria e o transporte, e promover 

políticas públicas que incentivem a conservação dos ecossistemas e a adoção de 

energias limpas. 

Após discutir as bases teóricas do ecodesenvolvimento e sua importância 

para uma abordagem mais holística e sustentável do desenvolvimento 

socioeconômico, é fundamental agora explorar como esses princípios são aplicados 

na prática, especialmente no contexto das leis ambientais que visam a conservação 

da biodiversidade. No próximo capítulo, serão analisadas as Leis ambientais 

relevantes que têm impacto direto na Mata Atlântica, um dos hotspots de 

biodiversidade mais importantes do mundo. Essa análise permitirá identificar os 

desafios enfrentados e as perspectivas para a conservação dessa rica e ameaçada 

diversidade biológica, fornecendo insights valiosos para orientar políticas e práticas 

de gestão ambiental mais eficazes e sustentáveis. 
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3 LEIS AMBIENTAIS E MATA ATLÂNTICA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA 

A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE EM UM HOTSPOT MUNDIAL 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), regida pela Lei nº 6.938/81, 

representa um marco fundamental na proteção e preservação do meio ambiente no 

Brasil. Conforme Santos (2019), ao estabelecer um conjunto abrangente de 

diretrizes e regulamentações, essa Lei atua como um instrumento central para a 

promoção do equilíbrio ecológico, garantindo a qualidade ambiental propícia à vida e 

o uso sustentável dos recursos naturais. 

A PNMA foi concebida com base nos preceitos da Constituição Federal e 

sua recepção pela Carta Magna de 1988 reforçou ainda mais sua importância. 

Conforme a análise de Santos (2019), o Artigo 225 da Constituição destaca o direito 

de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e coloca sobre o Poder 

Público e a coletividade o dever de proteger e preservar esse direito para os 

presentes e futuras gerações. A PNMA, portanto, dá efetividade a esse princípio 

fundamental. 

Um dos objetivos primordiais da PNMA é a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental que seja propícia à vida. Segundo Santos 

(2019), ela estabelece ações governamentais para manter o equilíbrio ecológico, 

tratando o meio ambiente como um patrimônio público de uso coletivo que requer 

proteção. A Lei também propõe a racionalização do uso do solo, subsolo, água e ar, 

bem como o planejamento e a fiscalização do uso dos recursos ambientais. 

Essa política tem por finalidade a compatibilização do desenvolvimento 

socioeconômico com a utilização racional dos recursos naturais. Santos (2019) 

afirma que ela busca equilibrar as demandas do progresso com a preservação dos 

ecossistemas e a qualidade de vida das gerações atuais e futuras. Para isso, a Lei 

promove o controle e o zoneamento das atividades poluidoras, incentiva à pesquisa 

e os estudos de proteção ambiental, e enfatiza a importância da educação 

ambiental. 

A PNMA também define conceitos essenciais para seu entendimento, como 

o próprio meio ambiente, a degradação ambiental e a poluição. Santos (2019) 

destaca que ela reconhece os recursos ambientais como elementos como a 

atmosfera, as águas, o solo, a fauna, a flora e outros componentes da biosfera. 
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A PNMA é uma conquista importante para a sociedade brasileira, 

proporcionando uma estrutura legal e direcionamentos para a proteção e o uso 

sustentável dos recursos naturais. Conforme Santos (2019), ela reflete o 

compromisso do país em equilibrar o desenvolvimento econômico e social com a 

preservação ambiental, assegurando um ambiente saudável e equilibrado para 

todos. 

Vale ressaltar que as leis ambientais desempenham um papel essencial na 

criação, regulamentação e gestão das UCs no Brasil. O SNUC foi criado em 2000 

para substituir um sistema anterior desorganizado (Milaré, 2009; Medeiros, 2006). 

Sua criação envolveu debates intensos no Congresso Nacional, com disputas entre 

diferentes grupos, como ruralistas, preservacionistas e conservacionistas 

(Mercadante, 2001).  

Pois, cada vez mais estão presentes as questões relacionadas ao meio 

ambiente, especialmente no que diz respeito ao desafio de construir novos 

conhecimentos socioambientais que abordem os conflitos sociais, naturais, éticos, 

políticos, econômicos, entre outros (Morales, 2012). 

Com a promulgação da Lei Nacional N° 9.985/2000, o SNUC passa a definir 

os critérios e normas para a criação, implantação e gestão das UCs, sendo assim, 

definiu-se 12 categorias de UCs, divididas em Unidades de Proteção Integral e 

Unidades de Uso Sustentável (Brasil, 2020), promovendo a conservação ambiental e 

o desenvolvimento sustentável no Brasil.  

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Brasil apresenta um 

total de 2.446 UCs distribuídas entre esferas federal, estadual e municipal. Essas 

UCs englobam aproximadamente 18% do território continental do país e 26% das 

áreas marinhas. 

Logo a legislação estabeleceu diversas tipologias e categorias de UCs com 

o objetivo de preservar a biodiversidade e promover o uso sustentável dos recursos 

naturais. As categorias de UCs definidas pelo SNUC incluem a proteção integral e 

de uso sustentável. Uma visa a preservação da natureza com restrições ao uso 

humano, incluindo as Estações Ecológicas, Reservas Biológicas e Parques 

Nacionais e a outra busca conciliar a conservação com a utilização sustentável dos 

recursos naturais. Exemplos abrangem APAs, Áreas de Relevante Interesse 

Ecológico e Reservas Extrativistas. 
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Essas diferentes categorias atendem a uma variedade de objetivos, desde a 

proteção integral de ecossistemas até a exploração sustentável de recursos naturais 

e a promoção da educação ambiental. Os Parques Nacionais, por exemplo, são 

destinados a pesquisas científicas e educação ambiental, enquanto as Reservas 

Biológicas visam abrigar espécies de fauna e flora com relevância científica. Já as 

APAs têm o objetivo de desenvolver um desenvolvimento sustentável compatível 

com a preservação ambiental. 

A implementação das UCs possibilita pesquisas científicas, educação 

ambiental e um manejo apropriado com um papel fundamental na garantia da 

sustentabilidade em longo prazo. Essa abordagem fortalece a relação entre as Leis 

ambientais e as UCs, destacando a importância do marco legal na proteção dos 

ambientes naturais. Por meio dessa colaboração entre governos e sociedade, é 

possível promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, 

assegurando a preservação da biodiversidade e a manutenção dos ecossistemas 

para as futuras gerações (Martins, 2021). 

A trajetória das UCs no Brasil é marcada por um desenvolvimento 

progressivo desde seu surgimento até os dias atuais. Essas áreas têm como 

propósito a preservação e conservação do patrimônio natural e cultural do país, 

desempenhando um papel fundamental na proteção dos ecossistemas e na 

promoção do desenvolvimento sustentável (Silva, 2020). 

O surgimento das UCs no Brasil teve suas bases inspiradas em experiências 

internacionais e começou a ser efetivamente moldado a partir da década de 1930. 

No entanto, a categorização e definição de seus objetivos de manejo se 

estabeleceram posteriormente, na década de 1970. Esse processo reflete o contexto 

histórico e político no qual as categorias de UCs começaram a surgir, e como a sua 

criação e consolidação foi influenciada por oportunidades políticas e interesses 

institucionais específicos (Santos, 2018). 

As UCs no Brasil evoluíram ao longo das décadas, desde sua concepção 

inspirada em experiências internacionais até a sua regulamentação e diversificação 

de categorias. Elas desempenham um papel fundamental na preservação dos 

ecossistemas, na promoção da pesquisa e da educação ambiental, na busca pelo 

equilíbrio entre o desenvolvimento humano, na conservação da biodiversidade e na 

proteção e preservação da Mata Atlântica no Brasil (Gomes, 2019). 
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Para que haja uma relação mais equilibrada entre o ser humano e o meio 

ambiente, é necessário que haja uma mudança de paradigma, com a adoção de 

práticas mais sustentáveis e a conscientização da importância da preservação 

ambiental. O conceito de desenvolvimento sustentável pode ser uma alternativa, 

promovendo a interdependência entre economia, meio ambiente e sociedade 

(Ferreira, 2020). 

Portanto, é necessário que haja uma reflexão sobre a relação entre o ser 

humano e o meio ambiente, buscando alternativas mais sustentáveis e equilibradas, 

que levem em consideração a preservação ambiental e a sustentabilidade. A adoção 

de práticas mais sustentáveis pode contribuir para uma nova relação entre o ser 

humano e a natureza, mais equilibrada e duradoura. 

A falta de preservação é resultado da exploração, da concentração da 

população, concentração de indústrias que levam a uma redução da cobertura 

vegetal natural (Dean, 2004). 

Segundo Fonseca (1985), Dean (2004) e Câmara (2003), a concentração da 

população, núcleos urbanos, industriais levaram a redução da cobertura vegetal 

natural, resultando em paisagens dominadas pelo ser humano, isto é, a devastação 

é reflexo da ocupação territorial e da exploração desordenada dos ciclos de 

exploração dos recursos naturais.  

A Mata Atlântica considerada um dos biomas mais biodiversos do mundo, 

sofreu significativa redução de sua área original ao longo dos anos, com apenas 7% 

de seu bioma natural restante (SOS Mata Atlântica, 2022). As UCs, conhecidas 

como parques e reservas, são áreas legalmente protegidas por lei, destinadas a 

resguardar o patrimônio natural e sociocultural. Por meio das UCs, busca-se 

conservar a rica biodiversidade da Mata Atlântica, oferecendo proteção para 

espécies ameaçadas de extinção e contribuindo para a regulação do clima, o 

abastecimento de água, além de proporcionar espaços para atividades turísticas, 

lazer e o desenvolvimento econômico sustentável. Essas áreas também 

desempenham um papel importante no uso racional dos recursos naturais, 

beneficiando tanto as populações locais quanto a sociedade em geral.  

A Mata Atlântica, como a primeira floresta tropical a receber as iniciativas de 

colonização no Brasil, testemunhou a exploração de sua riqueza desde os 

primórdios da colonização europeia. Ao longo dos séculos, diversos ciclos 
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econômicos se desenrolaram em seu território, resultando na quase completa perda 

das florestas originais e na constante devastação e fragmentação dos 

remanescentes florestais. Esse processo coloca a Mata Atlântica em uma posição 

crítica, classificando-a como um dos ecossistemas mais ameaçados de extinção no 

mundo (Dean, 2004). 

A Mata Atlântica, conforme indicado pela UNESCO (2023), estende-se ao 

longo da costa leste brasileira, abrangendo 17 estados, incluindo o Rio de Janeiro e 

São Paulo, e é reconhecida como uma das maiores áreas de floresta úmida do 

mundo, como ilustrado na figura 1. No entanto, sua extensão original diminuiu 

consideravelmente, restando atualmente menos de 8% de sua cobertura original. No 

caso específico do Paraná, a situação é ainda mais crítica, com menos de 5% da 

cobertura original da Mata Atlântica remanescente no estado. Essas porcentagens 

destacam a urgência da conservação desse importante bioma e a necessidade de 

medidas eficazes para proteger sua biodiversidade única. 

O desmatamento na Mata Atlântica teve seu início com a exploração do pau-

brasil e a extração de madeira para produção de carvão, e posteriormente, evoluiu 

para a derrubada de florestas visando a criação de áreas destinadas ao cultivo de 

culturas como café, cana-de-açúcar e banana (Tonhasca Jr, 2005). Entretanto, a 

grande virada ocorreu em meados do século passado, após o término de uma 

guerra mundial, quando a devastação florestal assumiu proporções ainda maiores. 

Visando acelerar o desenvolvimento econômico, o Brasil embarcou, nesse 

período, em uma corrida desenfreada que resultou em um cenário de "vale-tudo." 

Estradas foram construídas em todas as direções, indústrias foram implantadas, e a 

perspectiva predominante era que poluição e progresso estavam intrinsecamente 

ligados (Rocha, 2006). 

Ao longo de mais de 500 anos de história, a Mata Atlântica, que outrora 

dominava uma extensa área de mais de 1,3 milhão de km², abrigando uma rica 

biodiversidade, foi submetida a uma exploração predatória e desigual pelas 

atividades humanas, resultando em uma história de devastação ambiental. 

A área de abrangência do Atlas (Figura 1) é o limite de aplicação da Lei 

Federal 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008, que dispõem sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. O mapa da área de 

aplicação da lei é definido pelo segundo artigo da Lei nº 11.428/2006. A área de 



53 
 

 
 

abrangência direta da intervenção, parcelamento ou empreendimento é delimitada 

pelo órgão ambiental competente.  

FIGURA 1 – ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO ATLAS, CONFORME LEI FEDERAL 
11.428/2006 E DECRETO 6.660/2008 

 

FONTE: Fundação SOS Mata Atlântica, Instituto de Pesquisas Espaciais e Instituto Socioambiental 
(2015). 

 

Estudos revelam números alarmantes do aumento significativo no 

desmatamento após dois períodos consecutivos de redução. Entre 2018 e 2019, 

foram desflorestados 14.502 hectares, representando um crescimento de 27,2% em 
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comparação ao período anterior (2017-2018), no qual foram registrados 11.399 

hectares de desmatamento. Esses dados foram divulgados pelo Atlas da Mata 

Atlântica, uma iniciativa conjunta da Fundação SOS Mata Atlântica e do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), que monitora o bioma desde 1989 

(MAPBIOMAS, 2019). Especialmente considerando que entre 2020 e 2021, houve 

um aumento de 66% no desmatamento em comparação com o período anterior. 

Minas Gerais, Bahia, Paraná e Santa Catarina são os estados que lideram o 

desmatamento na Mata Atlântica desde os anos 2000, de acordo com o Atlas da 

Mata Atlântica. 

De acordo com o Atlas da Mata Atlântica, a cobertura vegetal nativa 

remanescente em 2019 era de aproximadamente 12,4% do território brasileiro, ou 

seja, houve uma redução em relação aos 27% mencionados anteriormente. 

Em relação aos remanescentes conservados, o Atlas da Mata Atlântica 

indica que a área total de florestas primárias (ou seja, florestas nativas que nunca 

foram desmatadas) é de apenas 2,5% da área original da Mata Atlântica. Além 

disso, apenas cerca de 7% da área total remanescente da Mata Atlântica é 

considerada conservada. 

O Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Brasil, conforme a figura 2, 

produzido pelo IBGE (2018), apresenta informações sobre a distribuição da 

vegetação e o uso do solo no país. De acordo com os dados mais recentes 

disponíveis, referentes a 2018, a Mata Atlântica ocupa cerca de 13,8% do território 

brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 
 

 
 

FIGURA 2: MAPA DA COBERTURA E USO DA TERRA DO BRASIL 
 

 

FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018). 

 

Entretanto, vale ressaltar que a Mata Atlântica (figura 2) entre as regiões 

mais ameaçadas do Brasil no que diz respeito à perda de cobertura vegetal. 

Conforme o Atlas da Mata Atlântica, no período de 1985 a 2018, a região 

testemunhou o desaparecimento de aproximadamente 2,9 milhões de hectares de 

vegetação nativa, o que representa uma área superior à do estado de Sergipe. Vale 

ressaltar que o estado do Paraná é particularmente afetado por esse cenário 

preocupante. Além disso, é essencial destacar que a Mata Atlântica é reconhecida 

como a maior Reserva da Biosfera do país. 

Além disso, o Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Brasil também 

apresenta informações sobre outros tipos de cobertura vegetal presentes na região 

da Mata Atlântica, como áreas de floresta plantada, pastagens, áreas urbanas e de 

mineração, entre outras (INPE, 2021). Esses dados podem ser utilizados para 

monitorar e avaliar o impacto das atividades humanas sobre o meio ambiente na 

região. 

Esses dados evidenciam que a Mata Atlântica permanece como uma das 

regiões mais ameaçadas do Brasil em relação à perda de cobertura vegetal, 
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destacando a urgência na adoção de medidas para proteger e conservar a 

biodiversidade e os recursos naturais da região (SOS Mata Atlântica & INPE, 2021). 

A extensão da Mata Atlântica no Brasil foi reduzida ao passar dos tempos, 

devido ao extrativismo, ao agronegócio, principalmente produção agrícola, a 

especulação imobiliária, que compõe uma região de riquíssimo patrimônio, a reunir 

em seu entorno milhões de habitantes, muitos dos quais dependem da exploração 

dos grandes recursos naturais disponíveis (Simões; Lino, 2002). 

O extrativismo, que envolve a retirada de madeira, palmito, frutas e outros 

produtos da floresta, foi uma das principais atividades econômicas que contribuíram 

para a degradação da Mata Atlântica. O agronegócio, com ênfase na produção de 

grãos, cana-de-açúcar e pecuária, também teve um papel importante na degradação 

da Mata Atlântica, especialmente nas áreas de planalto e nas regiões de transição 

com o Cerrado (Simões; Lino, 2002). 

Além disso, a especulação imobiliária, que se intensificou a partir da década 

de 1960, também contribuiu significativamente para a perda de áreas de Mata 

Atlântica. Grandes áreas de floresta foram derrubadas para dar lugar a 

empreendimentos imobiliários, como condomínios de luxo, resorts e loteamentos 

(Simões; Lino, 2002). 

A degradação da Mata Atlântica é uma questão preocupante, não apenas 

por causa da perda de biodiversidade, mas também por causa dos impactos 

socioeconômicos que afetam as comunidades que dependem dos recursos naturais 

da região. A Mata Atlântica é uma fonte importante de água, alimentos e 

medicamentos, além de fornecer serviços ambientais essenciais, como regulação do 

clima, polinização e controle de pragas (Simões; Lino, 2002). 

Portanto, é importante que haja esforços contínuos para preservar e 

restaurar as áreas remanescentes da Mata Atlântica, por meio de políticas públicas 

efetivas, incentivos à conservação e conscientização sobre a importância da 

proteção desse patrimônio natural. 

Devido o Brasil apresentar uma megadiversidade, com o título de país mais 

rico em diversidade do planeta (SNUC, 2020). Abriga um número significativo de 

espécies endêmicas, sendo que a Mata Atlântica representa uma parcela grande 

desse número de espécies, estima-se que essa região abrigue cerca de 20 mil 

espécies vegetais, das quais 8 mil são endêmicas, ou seja, só ocorrem na Mata 
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Atlântica. Além disso, a região é o lar de uma grande diversidade de animais, 

incluindo mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes, muitos dos quais também são 

endêmicos. 

Segundo a Lei nº 11.428/2006, que instituiu a Política Nacional da Mata 

Atlântica, e o Decreto nº 6.660/2008, que a regulamentou, a Mata Atlântica é 

composta por vários tipos de vegetação, classificados em formações florestais e 

ecossistemas associados. 

As formações florestais compreendem a Floresta Ombrófila Densa, que é a 

mais conhecida e a que apresenta maior diversidade biológica, além de outras 

formações como a Floresta Ombrófila Mista, a Floresta Estacional Semidecidual, a 

Floresta Estacional Decidual, a Floresta de Restinga e a Mata de Araucárias. Cada 

uma dessas formações apresenta características próprias, como a densidade da 

vegetação, a umidade do solo e a altitude (Ribeiro et al. 2018). 

Além das formações florestais, a Mata Atlântica abrange uma variedade de 

ecossistemas associados, os quais são áreas que, embora não sejam florestas, 

estão diretamente relacionadas com elas. Esses ecossistemas incluem áreas de 

manguezais, restingas, campos de altitude, dunas, falésias, entre outros (MMA, 

2019). 

A diversidade de formações florestais e ecossistemas associados da Mata 

Atlântica reflete a complexidade do bioma e sua história evolutiva, marcada por uma 

série de processos de especiação e extinção ao longo de milhões de anos. A 

preservação dessas distintas formações é fundamental para a manutenção da 

biodiversidade regional e para assegurar a continuidade dos serviços 

ecossistêmicos prestados pela floresta, como a regulação do clima e dos recursos 

hídricos (Rocha et al. 2018). 

A Mata Atlântica possui uma função crucial na preservação da 

biodiversidade e na provisão de serviços ecossistêmicos, como a regulação do 

clima, a proteção dos solos e a manutenção dos recursos hídricos. Adicionalmente, 

é lar de uma vasta quantidade de espécies endêmicas (Mittermeier et al. 2019). 

Diante dessa situação crítica, é essencial não apenas intensificar as 

medidas de fiscalização para evitar o desmatamento, mas também agir de forma 

eficaz para a recuperação do que já foi perdido. A SOS Mata Atlântica (2023) 

enfatiza a necessidade premente de restaurar o bioma em grande escala, com foco 
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especial nas matas ciliares, que desempenham um papel vital no abastecimento de 

água das cidades e na geração de energia elétrica. 

A sensibilização sobre a preservação ambiental e o desenvolvimento de 

esforços de conservação têm sido vitais para conter o desmatamento da Mata 

Atlântica nas últimas décadas. Organizações da sociedade civil, academia e partes 

do governo têm trabalhado em conjunto para promover a preservação e recuperação 

deste bioma único. O mapeamento recente indica que, embora ainda haja desafios, 

o desmatamento tem sido contido, e a cobertura florestal se mantém em torno de 

25,8% em 2020 (SOS Mata Atlântica, 2023). 

A situação da Mata Atlântica no estado do Paraná é especialmente 

preocupante, com uma diminuição significativa em sua cobertura original. Segundo 

dados do Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica (SOS Mata 

Atlântica & INPE, 2021), menos de 5% da cobertura original da Mata Atlântica ainda 

está presente no Paraná. Essa informação destaca a extensão da perda de 

vegetação nativa neste estado, resultante principalmente da expansão agrícola, do 

desmatamento para a produção de madeira e carvão, além da urbanização 

desordenada. 

Essa diminuição na cobertura florestal tem impactos diretos na 

biodiversidade local, colocando em risco várias espécies de flora e fauna que 

dependem desse habitat para sobreviver. Além disso, a degradação da Mata 

Atlântica no Paraná contribui para a fragmentação dos ecossistemas 

remanescentes, o que pode levar ao isolamento de populações de animais e plantas 

e aumentar sua vulnerabilidade a eventos como a perda de habitat e mudanças 

climáticas. 

3.1 A MATA ATLÂNTICA NO ESTADO DO PARANÁ 

A Mata Atlântica no estado do Paraná é parte integrante do bioma brasileiro 

conhecido por sua rica biodiversidade e ecossistemas variados. Com uma área 

original de aproximadamente 1.481.946 km², a Mata Atlântica abrange diversas 

condições topográficas e climáticas ao longo dos 3.300 km da costa brasileira. No 

Paraná, especificamente, essa floresta tropical se estende desde áreas em contato 
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com o mar até as diversas altitudes. Essa heterogeneidade ambiental resulta em 

uma alta diversidade de espécies, com estimativas impressionantes de riqueza, 

incluindo cerca de 20 mil espécies de plantas e 1.700 espécies de vertebrados (SOS 

Mata Atlântica, 2023). 

No entanto, essa região enfrenta diversos desafios e ameaças. A 

fragmentação do habitat, o desmatamento, a urbanização desordenada e a 

exploração predatória dos recursos naturais são alguns dos principais problemas 

enfrentados pela Mata Atlântica no Paraná. A ação humana tem causado a perda de 

biodiversidade e a degradação dos ecossistemas, colocando em risco a 

sobrevivência de várias espécies e comprometendo a qualidade de vida das 

comunidades locais (SOS Mata Atlântica, 2023). 

De acordo com o levantamento do Instituto Água e Terra (2023), o Paraná 

perdeu 4.069 hectares de área com vegetação nativa em 2022, 0,2% do total do 

Brasil, contra 7.031 hectares em 2021. O número também é inferior a 2020 (5.770 

hectares). 

Vale ressaltar que a média de desflorestamento foi de 7.088 hectares entre 

janeiro e maio de 2023, uma redução de 42% em relação ao mesmo período do ano 

anterior. A redução da degradação ambiental é fruto das medidas de monitoramento, 

fiscalização, repressão e educação ambiental adotadas pela população, conforme 

relatório do Instituto Água e Terra (IAT, 2023). 

Segundo o INPE (2002), o Estado Paraná apresenta aproximadamente 97% 

da sua área dentro do domínio da Mata Atlântica. Cerca de quatro milhões de 

hectares, próximo de 20% da cobertura original são remanescente de Mata 

Atlântica. A área total natural em 2013 somou 2.550.639 hectares, incluídos 

2.310.110 hectares de mata nativa, 33.403 hectares de mangue e 99.876 hectares 

de restinga (SOS Mata Atlântica & INPE, 2014). 

De acordo com informações disponibilizadas pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA, 2019), a área remanescente de Mata Atlântica no estado do 

Paraná era de cerca de 17,7% da cobertura original. Isso significa que a região 

perdeu mais de 80% de sua vegetação nativa original devido ao desmatamento, 

fragmentação e degradação do bioma (Brasil, 2019). 

Essa perda significativa de vegetação nativa tem sérias implicações para a 

biodiversidade do estado, já que a Mata Atlântica é um dos biomas mais ricos em 
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biodiversidade do planeta, abrigando uma grande variedade de espécies endêmicas 

e ameaçadas de extinção. Além disso, a Mata Atlântica desempenha um papel 

crucial no fornecimento de serviços ecossistêmicos, como a regulação do clima, a 

conservação do solo e da água, e a manutenção de processos ecológicos vitais. 

Por isso, a conservação e a restauração da Mata Atlântica no estado do 

Paraná são fundamentais para garantir a sobrevivência das espécies que dependem 

desse bioma.  

O Paraná é o estado que apresenta a maior remanescente da Mata 

Atlântica, com aproximadamente 6 milhões de hectares que ainda não foram 

devastados. Por meio de um mapeamento de imagens captadas por satélites (Figura 

3) em 2019, pelo Instituto Água e Terra e o Consórcio Araucária, cerca de 29% da 

cobertura floresta é nativa, considerando os estágios sucessionais inicial, médio e 

avançado. 

FIGURA 3 – MAPA DE USO E COBERTURA DA TERRA NO ESTADO DO 
PARANÁ 

 

 

FONTE: http://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=107202&tit=Parana-e-o-
Estado-que-tem-maior-remanescente-da-Mata-Atlantica 

 

O desmatamento da Mata Atlântica tem sido uma questão crítica no 

Brasil. Entre os dez municípios que mais desmataram o bioma, cinco estão 

localizados no estado do Paraná: Jorge do Ivaí, Turvo, Rio Bonito do Iguaçu, 

Campina Grande do Sul e Nova Laranjeiras. Este levantamento foi realizado 

utilizando imagens do sensor OLI (Operational Land Imager) a bordo do 
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satélite Landsat 8. Esta tecnologia de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento permite avaliar os remanescentes florestais com precisão, 

sendo essencial para monitorar áreas acima de 3 hectares (ha) (INPE, 2020). 

A utilização de tecnologias avançadas como as do sensor OLI no 

Landsat 8 é importante para o monitoramento contínuo e a implementação de 

políticas de conservação eficazes. Essas ferramentas fornecem dados 

essenciais que ajudam a identificar áreas críticas e direcionar esforços de 

conservação de maneira mais eficaz 

Apesar dos altos índices de desmatamento em alguns municípios, há 

esforços significativos para preservar áreas críticas da Mata Atlântica. 

Guaraqueçaba, por exemplo, é reconhecida por manter extensas áreas de 

florestas nativas preservadas, sendo um modelo de conservação ambiental. 

O estudo apresenta os municípios que preservam as florestas nativas, entre 

eles encontra-se Guaraqueçaba, que é região de estudo neste trabalho, conforme a 

tabela a seguir. 

 

TABELA 1 – AMOSTRAGEM DOS 10 MUNICÍPIOS QUE MAIS CONSERVARAM 
AS ÁREAS DE MATA ATLÂNTICA NO PARANÁ, ENTRE 1985 E 2015 

 
 

UF Município Área Município 

(ha) 

Área 

Município na 

Lei MA (ha) 

% Município 

na Lei MA 

Total 

Natural 

%Total 

Natural 

PR Guaraqueçaba 202.011 202.011 100.0% 163.352 80,9% 

PR Guaratuba 132.679 132.679 100.0% 106.362 80,2% 

PR Antonina 88.232 88.232 100.0% 69.903 79,2% 

PR Pontal do 

Paraná 

19.987 19.987 100.0% 15.173 75,9% 

PR Matinhos 11.774 11.774 100.0% 8.800 73,0% 

PR Cerro Azul 117.945 117.945 100.0% 85.597 72,6% 

PR Morretes 68.458 68.458 100.0% 49.159 71,8% 

PR Serranópolis do 

Iguaçu 

48.366 48.366 100.0% 29.972 59,9% 

PR Paranaguá 82.666 82.666 100.0% 40.885 49,5% 

PR Matelândia  63.975 63.975 100.0% 31.244 48,8% 

FONTE: Atlas dos Municípios da Mata Atlântica - Fundação SOS Mata Atlântica e INPE (2016).  
 



62 
 

 
 

A região de Guaraqueçaba apresenta uma situação ambiental positiva. De 

acordo com a tabela 1, Guaraqueçaba foi à região que mais conservou seu bioma, 

com 80,9% do total natural preservado. 

Isso significa que a região conseguiu preservar uma significativa porção da 

Mata Atlântica, contribuindo para a proteção do ecossistema local. Essa 

conservação é um indicador positivo da gestão ambiental e de cooperação. 

A preservação da Mata Atlântica é fundamental para a manutenção da 

biodiversidade e da saúde ambiental. A conservação da Mata Atlântica em 

Guaraqueçaba pode ser considerado um exemplo de cooperação. 

Em 2023, o desmatamento ilegal da Mata Atlântica no Paraná reduziu 64% 

em relação ao ano anterior, com a área de supressão vegetal passando de 2.763 

hectares para 992 hectares entre janeiro e agosto. Isso é um indicador positivo da 

ação governamental e da cooperação entre organizações para combater o 

desmatamento. 

No entanto, devido à ocupação humana e atividades econômicas, a Mata 

Atlântica no Paraná e em outras partes do Brasil enfrenta sérios desafios de 

fragmentação e degradação. A fragmentação dos remanescentes florestais é uma 

preocupação significativa, com muitos fragmentos menores do que 50 hectares e 

uma distância média entre fragmentos maior do que 1.440 metros (SOS Mata 

Atlântica, 2023). 

Apesar dos desafios, a Mata Atlântica no Paraná ainda mantém áreas de 

remanescentes contínuos e bem conservados, especialmente no trecho entre o 

litoral sul de São Paulo e o Paraná. Essas áreas conservadas possuem uma 

variedade majestosa de ecossistemas, desempenhando um papel crucial na 

conservação da biodiversidade e na provisão de serviços ecossistêmicos. Esses 

serviços incluem a oferta de água, beleza cênica para o turismo, conservação do 

solo, alimentos e recursos medicinais, bem como recursos pesqueiros (SOS Mata 

Atlântica, 2023). 

O mapa apresentado na figura 4 é uma representação do desmatamento na 

região de Guaraqueçaba, localizada no estado do Paraná. A área de Mata Atlântica 

é delimitada e destacada em verde, enquanto o desmatamento acumulado até 2023 

é representado em vermelho. A unidade de conservação é indicada em azul, e as 

terras dos povos originais estão destacadas em amarelo. Este mapa permite uma 
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visão geral da situação ambiental da região, mostrando a extensão do 

desmatamento e a presença de áreas de proteção ambiental e indígenas. 

 

FIGURA 4 – MAPA DA ÁREA DE MATA ATLÂNTICA DA REGIÃO DE 
GUARAQUEÇABA EM 2023 

 

 

FONTE: Aplicativo Aqui tem mata?  

 

FIGURA 5 – GRÁFICO DA TAXA DE DESMATAMENTO DA ÁREA DE MATA 
ATLÂNTICA DA REGIÃO DE GUARAQUEÇABA EM 2023 

 

 

FONTE: Aplicativo Aqui tem mata?  
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O gráfico da figura 5 apresenta a taxa de desmatamento da área de Mata 

Atlântica na região de Guaraqueçaba, no estado do Paraná, em 2023. O gráfico 

mostra que, apesar de alguns anos com taxas de desmatamento mais baixas, a 

tendência geral é de perda contínua da cobertura florestal nativa na região de 

Guaraqueçaba. Essa informação é preocupante, considerando a importância da 

Mata Atlântica para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos que ela fornece 

para as comunidades locais. 

Segundo o IPARDES, em 2008 a taxa de desmatamento da Mata Atlântica 

na região de Guaraqueçaba era de aproximadamente 15%. Em 2010, a taxa de 

desmatamento era de cerca de 12%. A taxa de desmatamento da Mata Atlântica na 

região de Guaraqueçaba, no estado do Paraná, apresentou uma redução 

significativa desde 2010. Em 2023, a taxa de desmatamento foi de cerca de 4%. Isso 

indica um progresso importante na proteção da Mata Atlântica na região. 

Vale ressaltar que a Mata Atlântica no Paraná desempenha um papel vital 

na manutenção da biodiversidade brasileira e na provisão de serviços 

ecossistêmicos essenciais para a população. No entanto, é importante continuar 

com os esforços de conservação e recuperação dessas áreas para garantir a 

sobrevivência de espécies únicas e a sustentabilidade desses ecossistemas (SOS 

Mata Atlântica, 2023). 

Segundo Amend (2001), na região de Guaraqueçaba encontram-se 111.945 

hectares de Floresta Atlântica do Paraná, representando assim um dos últimos 

remanescentes da Floresta Atlântica, englobando a Serra do Mar, a Planície 

Litorânea, os manguezais e as ilhas da região. 

A APA de Guaraqueçaba está localizada no litoral norte do Estado do 

Paraná integra o Corredor Sul da Mata Atlântica, com área total de 315.241 ha e 

uma população de cerca de 7.500 habitantes. Totalizando 273.758 ha de extensão 

terrestre, com um Complexo Estuarino correspondente a 41.483 ha, formado por e o 

baías, canais e enseadas, também é margeado por uma extensão de 18.292 ha de 

manguezais (IPARDES, 2001). 

A APA de Guaraqueçaba foi criada pelo Decreto nº 90.883, de 31 de janeiro 

de 1985, com o objetivo de proteger uma das maiores áreas de Mata Atlântica do 

país, com uma elevada diversidade biológica (IBAMA, 2005). A extensão continental, 

costeira e estuarina da APA de Guaraqueçaba apresenta uma variedade de 
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ambientes com uma enorme diversidade de flora e fauna, muitas dessas espécies 

são consideradas endêmicas e ameaçadas. Nas áreas de serra, na porção do meio 

e alto das encostas está concentrada a maior porção de Floresta Atlântica em seu 

estado primitivo, pode ser considerada a mais representativa e a maior de toda a 

costa brasileira (IPARDES, 2001). 

Essa região conta uma extensão continental e estuarina, além da serra do 

mar, planície costeira, manguezais, ilhas e com uma enorme biodiversidade, além 

de muitas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção (SOS Mata Atlântica, 

2016). Nas áreas de serra, na porção do meio e alto das encostas, está concentrada 

a maior porção de Mata Atlântica em seu estado primitivo, formando a Floresta 

Ombrófila Densa (IPARDES, 2001). 

Além de ser considerada a uma das mais importantes áreas de porção de 

Mata Atlântica, a APA de Guaraqueçaba também é patrimônio cultural, representada 

por comunidades tradicionais que guardam a cultura e as práticas de uso dos 

recursos naturais (IPARDES, 2001). 

Na região foram criadas quatro UCs, inclusive com a delimitação da APA de 

Guaraqueçaba, destinada a assegurar a proteção de uma das últimas áreas 

representativas da Floresta Pluvial Atlântica, nela encontram-se espécies 

ameaçadas de extinção, um vasto complexo estuarino, sítios arqueológicos 

(sambaquis), comunidades tradicionais integradas ao ecossistema regional 

(IPARDES, 2001). 

Com a aprovação do SNUC estabeleceu critérios e normas para a criação, 

implantação e gestão das UCs, visando com isso direcionar estratégias de 

conservação e de desenvolvimento sustentável (Henry-Silva, 2005). 

O SNUC define o Plano de Manejo, documento técnico que estabelece de 

acordo com as características de cada UC como será realizada a gestão, a qual 

implica na compreensão e elaboração do conjunto de ações necessárias para o uso 

sustentável dos recursos naturais nas diversas atividades no interior e entorno das 

UCs. 

Na APA de Guaraqueçaba a implementação das leis ambientais e do Código 

Florestal incide em níveis específicos de proteção nas diferentes UCs. Com isso a 

população residente sofre com limitações em relação ao meio natural, as restrições 
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legais que incidem diretamente nas práticas de consumo, principalmente nas 

comunidades tradicionais (Teixeira, 2004). 

A Mata Atlântica constitui-se um dos Biomas mais importantes do Brasil, 

sendo uma das florestas mais importantes do mundo em riqueza de biodiversidade. 

No entanto, esse bioma também é lar de diversas comunidades tradicionais, que 

dependem dos recursos naturais para sua subsistência e manutenção de seus 

modos de vida. 

No contexto da Mata Atlântica, diversas comunidades tradicionais, como 

caiçaras, quilombolas e indígenas, habitam e dependem desse bioma para sua 

sobrevivência. Essas populações possuem um conhecimento tradicional sobre o 

manejo sustentável dos recursos naturais, desenvolvido ao longo de gerações. 

Neste capítulo aborda-se a urgência de políticas que não apenas protejam a 

biodiversidade, mas que também considerem as necessidades das comunidades 

locais. Essa intersecção é crucial, uma vez que as legislações muitas vezes não 

levam em conta as práticas e conhecimentos tradicionais que essas comunidades 

possuem sobre o manejo sustentável dos recursos naturais. Assim, a conservação 

da Mata Atlântica deve ser vista como um esforço colaborativo, onde as vozes e 

experiências das comunidades tradicionais são integradas nas estratégias de 

proteção. 

No próximo capítulo, "Comunidades Tradicionais no Contexto 

Socioambiental", a discussão se aprofunda na importância das comunidades locais 

como guardiãs do conhecimento ecológico e cultural. A relação entre as leis 

ambientais e as práticas dessas comunidades revela um potencial significativo para 

fortalecer a conservação da biodiversidade, pois suas tradições e modos de vida são 

muitas vezes sinônimos de práticas sustentáveis. Ao reconhecer e valorizar esse 

conhecimento, é possível desenvolver políticas públicas mais inclusivas e eficazes 

que promovam tanto a preservação ambiental quanto a justiça social, contribuindo 

para um desenvolvimento verdadeiramente sustentável. 
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4 COMUNIDADES TRADICIONAIS NO CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL 

As comunidades tradicionais são grupos que possuem uma relação histórica 

e cultural com o território em que vivem, e que mantêm práticas e costumes que 

foram transmitidos de geração em geração. Essas populações podem ser 

encontradas em diversas regiões do mundo, incluindo áreas de proteção e de 

conservação ambiental. Nesse contexto, é importante compreender a relação entre 

essas populações e a conservação do meio ambiente, bem como os conflitos que 

podem surgir em decorrência dessa relação. 

Almeida (2013) define comunidades tradicionais como grupos étnicos e 

culturais que mantêm práticas, saberes, e modos de vida transmitidos ao longo de 

gerações. Eles são caracterizados por formas próprias de organização social, 

ocupação de territórios e uso de recursos naturais essenciais para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica. 

O termo ―tradicional‖ está diretamente relacionado a um período de 

residência em uma determinada área. Para Diegues (2008), esse conceito é 

ampliado quando as culturas e sociedades tradicionais se caracterizam por uma 

simbiose com a natureza, transferindo conhecimentos de geração em geração, bem 

como moradia e território. Ele ainda destaca as questões ligadas as atividades de 

subsistência, os rituais ligados a caça e pesca, as atividades extrativistas, além do 

modo de vida reconhecendo-se como pertencentes de um determinado grupo social, 

com o sentimento de identidade.  

O ser humano pertencente a uma comunidade tradicional é um ser 

integrante da natureza, pois assumem a importância dos recursos naturais para a 

sobrevivência da comunidade e da sua cultura, defendendo a ideia de que a 

sociedade estabelece uma relação indissociável de coexistência com os recursos 

naturais (Diegues, 2000). 

As comunidades tradicionais no Brasil são grupos étnicos e culturais que 

possuem uma forte ligação com seus territórios e mantêm modos de vida, saberes e 

práticas transmitidas ao longo de gerações. Esses grupos desempenham um papel 

fundamental na conservação da biodiversidade e na preservação de culturas 

ancestrais. Além dos povos indígenas e quilombolas, existem diversas outras 

comunidades tradicionais, como os ribeirinhos, caiçaras, seringueiros, entre outros. 
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Cada uma dessas comunidades tem suas próprias tradições e formas de manejar os 

recursos naturais. 

O conceito de Comunidade Tradicional tem gradualmente influenciado as 

políticas públicas contemporâneas, resultando de contribuições tanto do mundo 

acadêmico quanto dos Movimentos Sociais e seus protagonistas. Desde o final do 

século XX, a questão das comunidades tradicionais já se fazia presente nos debates 

sobre as diferentes maneiras de ser das populações. Durante esse processo, várias 

tentativas de definição foram propostas. 

Brandão (2012), ao pesquisar os ―Sertões Roseanos‖ identificou a presença 

de segmentos sociais distintos e formulou uma definição que incorpora as diversas 

dimensões desses segmentos. Segundo Brandão (2012), uma Comunidade 

Tradicional é um grupo social local que se caracteriza por: 

a) Estabelecer vínculos temporais com um espaço físico que se torna um 

território coletivo devido à transformação da natureza pelo trabalho de seus 

fundadores; 

b) Possuir um conhecimento peculiar resultante de várias formas de relações 

integradas à natureza, transmitido pela tradição ou pela interação com a sociedade 

envolvente; 

c) Ter uma relativa autonomia para a reprodução de seus membros e da 

coletividade, mesmo que muitas vezes invisível para o mundo externo; 

d) Reconhecer-se como herdeira de nomes, tradições e territórios; 

e) Atualizar sua memória histórica de lutas e resistências para permanecer 

em seu território ancestral; 

f) Experimentar a vida em um território cercado ou ameaçado; 

g) Empregar estratégias atuais para acessar direitos, mercados de bens 

menos periféricos e contribuir para a conservação ambiental. 

Essa caracterização inclui elementos dos direitos consuetudinários, a ideia 

de que a presença de longa data em um território gera direitos, a demarcação das 

diferenças pelo modo de vida e a promoção da ação política de identidade baseada 

na consciência histórica. 

Vale ressaltar que desde a promulgação da Lei n.º 601 em 1850, também 

conhecida como a Lei de Terras, introduziu requisitos de registro e documentação 

para estabelecer a posse da terra. Isso resultou em desigualdades no acesso e na 
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manutenção da terra para as comunidades rurais. A Constituição Federal de 1891 

transferiu terras devolutas para os estados, reconhecendo o "direito de compra 

preferencial" para os posseiros. 

A partir desse momento, ocorreu um amplo processo de invasão das terras 

de comunidades e comunitários que, sem acesso a recursos para medição e registro 

de terras, e muitas vezes sem conhecimento das leis, ficaram em desvantagem em 

relação aos cidadãos letrados que compreendiam o sistema e tinham alianças. A 

presença de jagunços, advogados e até agentes do Estado a favor das classes mais 

abastadas destacou a desigualdade na correlação de forças entre invasores e povos 

e comunidades tradicionais (Almeida, 2004). 

Essas formas de expropriação de terras, territórios e direitos abrangem 

interesses do agronegócio, exploração mineral, criação de áreas de proteção 

integral em territórios tradicionais e construção de hidrelétricas, entre outros 

empreendimentos. 

Além disso, nos estudos de Almeida (2004), especialmente derivados da 

Nova Cartografia Social, o conceito de Comunidades Tradicionais também 

desempenha um papel significativo. Por meio de processos de assessoria e 

formação, a Comissão e os pesquisadores desenvolveram o conceito, que foi 

oficializado pelo Decreto 6040/2007. Conforme definido no decreto, Comunidades 

Tradicionais são grupos culturalmente diferenciados que reconhecem sua 

identidade, possuem formas próprias de organização social e ocupam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas transmitidos 

pela tradição (Decreto 6040/2007). 

Essa conceituação reflete a importância da consciência histórica, da luta por 

direitos, e do reconhecimento das diferenças culturais e ambientais nas políticas 

públicas relacionadas às Comunidades Tradicionais. 

O conceito avança ao considerar não apenas as comunidades tradicionais, 

como inicialmente abordados pela vertente ambiental, mas também incorpora 

aspectos culturais e a autodenominação. Além disso, enfatiza a importância do 

território como um espaço fundamental para a reprodução cultural, social e 

econômica das comunidades tradicionais, seja de forma permanente ou temporária, 

conforme previsto na Constituição. A cultura é reconhecida como um componente 
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que se desenvolve no espaço social, enfatizando a interação e as relações com 

outros dentro de um território (Rocha; Favilla, 2015). 

Essa definição vai além do aspecto imaterial da cultura e aborda a ocupação 

física e simbólica do espaço, enfatizando a ideia de territorialidade. A vivência plena 

dos ritos, modos de fazer, práticas de transmissão e organização social materializa a 

cultura das comunidades tradicionais. Além disso, o conceito se relaciona com a 

problemática ambiental e a produção da vida, incorporando a ideia de 

desenvolvimento sustentável. As práticas de conservação dos recursos naturais são 

transmitidas às novas gerações, e o direito ao uso da terra é fundamental para a 

sustentabilidade dessas comunidades. A relação com o território é integral à cultura, 

história e tradições, demonstrando uma subordinação da atividade econômica às 

atividades sociais e culturais. A condição de Comunidade Tradicional também 

abrange o desenvolvimento sustentável, promovendo o uso equilibrado dos recursos 

naturais e a melhoria da qualidade de vida presente e futura (Rocha e Favilla, 2015).  

Portanto, essa categorização inclui elementos de território, territorialidade, 

modos de vida e a manutenção dos modos de fazer por meio do uso dos recursos 

naturais, enfatizando a importância da biodiversidade, conservação e práticas para o 

bem viver e segurança alimentar (Spamer, 2017). 

A concepção de cultura, modo de vida, ritos e saberes se manifesta no 

contexto da existência humana. Nesse sentido, o acesso e a utilização da terra 

desempenham um papel importante. Conforme Rocha e Favilla (2015), a 

permanência nos territórios e a garantia de acesso à terra são garantias para a 

continuidade da vida futura. A asseguração da preservação das comunidades 

tradicionais em seus territórios historicamente ocupados permanece como a 

principal questão para a reprodução sociocultural desses grupos. Esses territórios 

são locais onde as memórias coletivas são preservadas, onde residem seus 

antepassados, onde se encontram locais sagrados e onde a cultura é vivenciada. 

Além disso, esses territórios fornecem acesso aos recursos naturais essenciais para 

a produção e a reprodução, integrando as visões de mundo e cosmologia (Rocha; 

Favilla, 2015). 

O conceito de Comunidades Tradicionais é fundamentado no Decreto 

6040/2007 e permanece sujeito a disputas quanto à sua validade e aplicabilidade 

nas políticas públicas, conforme observado por Almeida (2004). A noção de 
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"tradicional" não apenas representa uma referência histórica do passado, mas 

também surge como uma reivindicação contemporânea, manifestada por meio de 

uma autodefinição coletiva. Essa autodefinição é moldada pelo envolvimento em 

mobilizações e conflitos. Portanto, o conceito de "tradicional" é social e politicamente 

construído com base em classificações empíricas, originárias da existência 

localizada de novos movimentos sociais. A história da construção desse conceito 

revela o quanto a definição foi disputada entre o Estado e a Sociedade Civil, 

resultando em avanços significativos e enriquecendo o conceito para acomodar a 

diversidade presente entre os 29 segmentos de povos e comunidades tradicionais. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 215, a 

responsabilidade do Estado em preservar as manifestações culturais das 

comunidades populares, indígenas e afro-brasileiras, bem como as de outros grupos 

que fazem parte do desenvolvimento nacional. 

Além disso, o artigo 216 da Constituição Federal estipula que o Poder 

Público tem a obrigação de promover e proteger o patrimônio cultural do Brasil. Isso 

inclui tanto os bens materiais quanto os imateriais, abrangendo a maneira de se 

expressar, viver e ser de diferentes grupos que contribuem para a formação da 

sociedade brasileira. 

Apesar de representarem uma parcela significativa da população brasileira, 

essas comunidades se tornaram invisíveis tanto para a sociedade quanto para o 

poder público, o que resultou na falta de órgãos governamentais encarregados de 

implementar políticas públicas para elas (Silva, 2007). 

4.1 COMUNIDADES REMANESCENTES QUILOMBOLAS - CRQ 

As comunidades Remanescentes Quilombolas (CRQs), são modelos de 

organizações comunitárias, que foram criadas no período colonial brasileiro pelos 

povos escravizados. Para Michaliszyn (2014), esses povos buscavam melhores 

condições de vida, estabelecendo nos quilombos as suas práticas culturais.  

As CRQs são grupos étnicos e culturais no Brasil, formados pelos 

descendentes de escravizados que se refugiaram em quilombos, comunidades 

autossustentáveis, entre os séculos XVI e o ano de 1888. Essas CRQs possuem 
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uma forte ligação com suas terras ancestrais e mantêm tradições culturais únicas 

(Silva, 2021). 

Ao falar de CRQs é remeter a histórias complexas, marcadas por conflitos, 

resistências de escravizados, que romperam com a condição social ao fugirem de 

quilombos, marcados por experiências sociais e vivências de afrodescendentes – 

negros que constituíram comunidades de fugitivos da escravidão, criando territórios 

de cultura de material e imaterial próprios, de ocupação agrária e manejo coletivo da 

terra residente. 

O Brasil viveu por mais de três séculos de escravidão e carrega em sua 

história vivências estruturante do racismo, acompanhado e muitas vezes identificado 

por discriminação, preconceito, estigma, segregação, construção de estereótipos e 

desigualdades étnico-raciais. Nas sociedades em geral e, em específico, na 

sociedade brasileira a população negra continua sendo objeto de atitudes racistas, 

apesar de o Brasil e muitos outros países serem considerados miscigenados do 

ponto de vista biológico e cultural (Oliveira, 2004). 

Três décadas após a chegada dos portugueses à costa brasileira, teve início 

a escravização sistemática dos povos indígenas e africanos nas plantações de cana-

de-açúcar e nos engenhos. Os portugueses traziam navios negreiros cheios da 

costa africana para as pessoas serem escravizados, muitos dos quais eram 

separados de suas famílias, uma prática que perdurou até 1850, quando a 

comercialização intercontinental de escravos foi proibida. Entretanto, conforme 

Telles (2012), mais de 3,6 milhões de africanos estavam vivendo no Brasil. 

Segundo Santos (1980), a escravidão no Brasil chega ao seu apogeu no 

período monárquico (1822-1888) com quatro quintos da população trabalhando à 

força e sob tortura.  Bernd (1994) adverte que a negação foi uma estratégia 

poderosíssima do silêncio, procurando esconder os fatos históricos, as guerras e 

rebeliões desse povo por meio do racismo silencioso, pois as palavras escravidão e 

tortura não podiam oficialmente ser ditas no Parlamento brasileiro. 

O Brasil foi o último país a abolir a escravidão, escravos foram libertos, mas 

não tinham amparo algum, não havia oferta de trabalho para os negros. Para Santos 

(1980), o Brasil do século XIX nem mesmo a campanha abolicionista encarou o 

negro como gente, pois seus objetivos eram de acabar com a escravidão para 

modernizar o país. 
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Vale ressaltar que os escravos eram importantes para os portugueses no 

sistema colonial e a escravidão no Brasil representou a base econômica de 

sustentação da colônia e da monarquia. No século XIX, a ideia de abolir a 

escravidão estava baseada em um projeto de reforma para o Brasil, porém essa 

abolição deveria ser feita de forma segura e que, de fato, agradasse os interesses 

políticos e econômicos, e ―acalmasse‖ as revoltas que aconteciam (Fausto, 1995). 

Movimentos de luta e organização negra, isto é, resistência negra, existentes 

desde a época da escravidão, foram as formas de resistência durante o regime 

escravocrata. Algumas estratégias utilizadas pelos negros contra a escravidão foram 

importantes para o movimento de ocupação das terras disponíveis (Munanga; 

Kalengele, 2016).  

A luta e a organização negra revelam que os africanos escravizados no 

Brasil eram produtores de cultura, que mesmo sendo oprimidos e humilhados isso 

não roubou a humanidade dessas pessoas. Sendo assim, esses povos e 

comunidades devem deixar de ser vistas como ―naturalmente escravo‖, isto é, 

pessoas que nasceram para servir, essas pessoas foram impostas ao regime de 

escravidão, o que as obrigaram a viver durante séculos sob a condição de escravo 

(Munanga; Kalengele, 2016). 

Lutas, resistências de um povo que foi escravizado, que passou por um 

processo de muito sofrimento e morte antecedeu a abolição. Para Menezes (2009), 

logo no primeiro século de colonização portuguesa no Brasil já se tem notícia da 

formação dos ―quilombos‖, os lugares para onde os negros fugiam com a finalidade 

de obter refúgio e formarem um novo agrupamento social. Além do Quilombo dos 

Palmares, milhares de outros quilombos foram constituídos não só no período 

colonial e de dominação de Portugal, como também durante a monarquia, após a 

Independência do país.  

De acordo com Munanga (2004), a identidade negra não é simplesmente 

resultado da percepção de diferenças de pigmentação ou biológicas entre as 

populações negra, branca e amarela, mas sim de um extenso processo histórico. 

Nesse contexto histórico, compreende-se a identidade negra no Brasil, em um país 

onde não há um discurso ideológico articulado sobre identidade branca e amarela, 

pois aqueles que coletivamente possuem pele branca e amarela não compartilham 

uma história semelhante à dos brasileiros de pele negra. Enquanto se fala em 
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identidades como italiana, gaúcha, espanhola, portuguesa, judia, árabe, entre 

outras, a identidade branca não é discutida. Essa disparidade é evidenciada pela 

falta de igualdade na valorização da herança cultural africana no sistema 

educacional nacional. A promulgação da Lei nº 10.639 pelo Presidente da República, 

116 anos após a Abolição, destaca a necessidade de reconhecimento e inclusão da 

história, cultura e visão de mundo dos afrodescendentes no Brasil. Após a abolição, 

os sobreviventes da escravidão e seus descendentes foram submetidos a um 

sistema educacional monocultural e eurocêntrico, alheio à sua realidade, o que 

representa uma forma de violência cultural simbólica tão impactante quanto a 

violência física sofrida durante a escravidão (Munanga, 2004). 

No ano de 1740, o Conselho Ultramarino, órgão colonial responsável pelo 

controle patrimonial, considerava "quilombo" toda habitação de negros fugidos que 

passassem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tivessem ranchos 

levantados nem se achem pilões neles. Essa ideia distorcida ainda permanece 

atualmente. 

Os quilombos se organizavam como espaços de resistência, de autonomia e 

de construção de liberdade, por meio das comunidades, sejam elas rurais ou 

urbanas, os negros tentavam viabilizar uma vida digna reproduzindo os seus modos 

de vidas e seus próprios costumes (Munanga, 2004). 

A identificação dos territórios quilombolas com diferentes nomes foi uma 

forma de resistência coletiva, que visava impedir a apropriação das terras por 

latifúndios e preservar a cultura e a identidade do grupo. No geral, a formação dos 

quilombos foi um processo complexo e multifacetado, que reflete a luta dos escravos 

por liberdade e dignidade (Novais, 1979).                                                                                                               

Segundo Risério (2012), a palavra quilombo é proveniente dos bantos, ainda 

na África está relacionado aos acampamentos de guerra. Segundo a Coordenação 

Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ) a palavra quimbunco significa 

jovens guerreiros, isto é, jovens que pertenciam a uma sociedade ou grupos étnicos. 

É necessário o reconhecimento de termos que podem ser utilizados no 

sentido comum, mas que precisam de fundamentação teórica (Salles, 2003). Para 

os fins desta pesquisa, o primeiro conceito a ser abordado é o de "quilombola". 

De acordo com Salles (2003), "quilombola" é um termo híbrido, originário de 

um radical banto africano e um sufixo verbal tupi, que significa "negro fugido 
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acoitado em quilombo". Outro termo relacionado é "quilombeiro", derivado do étimo 

banto quilombo com sufixo português e vernáculo. Esses termos refletem a 

convergência e fusão de elementos linguísticos indígenas com africanos, ou vice-

versa, assim como outras combinações verbais. 

Quando se questiona "o que é um quilombo?", a definição pode variar 

dependendo da perspectiva. Pode ser considerado um agrupamento de pessoas 

que possuem o desejo de perpetuar sua cultura afrodescendente, mantendo o uso e 

costumes de seus ancestrais dentro de sua comunidade. Ou uma forma peculiar de 

apossamento e uso dos recursos naturais, caracterizada como "propriedade 

coletiva", fruto de uma identidade coletiva (Salles, 2003). 

No entanto, é importante ressaltar que a definição de quilombo pode ser 

ampliada para abranger não apenas comunidades remanescentes de quilombos, 

mas também outras comunidades rurais de afrodescendentes, independentemente 

de sua origem antes ou após a Abolição. 

Já o termo "remanescente de quilombo" ou "terra de preto" refere-se à atual 

situação dos segmentos negros em diversas regiões e contextos. Ele é empregado 

para identificar uma herança cultural e material que representa uma ligação presente 

com a identidade étnica e territorial, proporcionando um sentimento de 

pertencimento a um local específico. Esse sentimento de pertença a um grupo e a 

uma terra também é uma forma de expressão da identidade étnica e territorialidade, 

sempre estabelecida em relação aos outros grupos com os quais os quilombolas 

interagem (Lima Filho & Araujo, 2007). 

Essa terminologia surgiu durante a Assembleia Constituinte de 1988 e, 

conforme Lima Filho & Araujo (2007), ela faz referência a uma "dívida" que a nação 

brasileira teria com os afro-brasileiros devido à escravidão, não se limitando apenas 

à questão da propriedade de terras. Essa discussão mais ampla é travada nos 

movimentos negros e entre parlamentares engajados na luta contra o racismo. 

 A formação dos quilombos teve implicações significativas para as 

autoridades e elites da época. Eles representavam uma ameaça ao sistema 

escravista e à ordem social estabelecida. No entanto, os quilombos também 

ofereceram aos escravos fugidos a oportunidade de recriar seu próprio espaço e 

proteger-se dos opressores (Oliveira, 2019). 
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Os quilombos nunca deixaram de existir, porém, continuaram ausentes nas 

políticas públicas, permanecendo excluídos, pois após a abolição eles deixaram de 

ser mencionados (Alves, 2016). Somente após cem anos da abolição formal da 

escravatura, os quilombolas conseguiram o acesso e direito a terra, foi com a 

Constituição Federal de 1988. 

A Constituição de 1988, no entanto, trouxe mudanças significativas em 

relação ao reconhecimento dos direitos das comunidades quilombolas, assegurando 

seus direitos territoriais como instrumento para conservação da biodiversidade. 

O Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) é 

um importante dispositivo constitucional relacionado aos povos tradicionais, em 

particular aos remanescentes das comunidades quilombolas. Esse artigo reconhece 

o direito dessas comunidades à propriedade definitiva das terras que ocupam, com a 

obrigação do Estado de emitir títulos de reconhecimento para essas áreas. Esse 

reconhecimento visa assegurar a preservação da cultura, da estrutura social e 

econômica dessas comunidades, em consonância com outras regulamentações e 

com o Artigo 231 da Constituição Federal que reconhece aos remanescentes das 

comunidades quilombolas o direito à posse das terras que tradicionalmente ocupam, 

cabendo ao Estado demarcá-las e titulá-las. Essa disposição visa garantir a proteção 

dos direitos das comunidades quilombolas e promover a valorização de sua cultura e 

história. 

O artigo 68 do ADCT garante às CRQs a propriedade das terras ocupadas 

por elas, uma vez que foram objetos do direito repressivo durante o Brasil colônia e 

o Brasil Império. Ainda contribuiu para o processo de minimização dos padrões de 

desigualdades sociorraciais, pois o direito a territorialidade estava esquecido nos 

espaços públicos desde a abolição da escravatura em 1888. 

Esse reconhecimento das terras quilombolas é um importante instrumento 

de justiça social e reparação histórica, considerando o longo período de opressão e 

discriminação enfrentado pelos quilombolas ao longo da história. Ao garantir a 

propriedade definitiva das terras, o Estado reconhece a importância da preservação 

das comunidades quilombolas e busca promover sua autonomia e desenvolvimento 

sustentável. 

O objetivo do reconhecimento das terras quilombolas é garantir a 

reprodução cultural, social e econômica dessas comunidades. Essas terras são 
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consideradas fundamentais para a preservação das tradições, costumes e modo de 

vida dos remanescentes quilombolas, assegurando sua identidade e promovendo a 

inclusão social. 

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é um 

tratado internacional que tem sido reconhecido pelos povos tradicionais como um 

importante instrumento para garantir seus direitos. No Brasil, a Convenção 169 

entrou em vigor em 5 de setembro de 1991 e tem sido apontada como responsável 

por avanços significativos, especialmente a partir de 2004, quando ganhou força de 

lei federal (Agência Brasil, 2018).  

No Brasil, a Convenção 169 entrou em vigor em 5 de setembro de 1991, 

após ser ratificada pelo país. Ela tem sido apontada como responsável por avanços 

significativos, especialmente a partir de 2004, quando ganhou força de lei federal 

(Agência Brasil, 2018). O Brasil promulgou a Convenção por meio do Decreto 

5.051/2004, e atualmente está em vigência no país pelo Decreto nº 10.088 de 5 de 

novembro de 2009. 

De acordo com Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) - Povos Indígenas e Tribais, essa convenção reconhece e protege os valores, 

práticas sociais, culturais, religiosas e espirituais dos povos indígenas e tribais, além 

de estabelecer a obrigação dos governos em reconhecê-los e protegê-los. Um dos 

aspectos relevantes da Convenção 169 é a exigência de consulta aos povos 

interessados antes da adoção de medidas legislativas ou administrativas que 

possam afetá-los diretamente. Essa consulta deve ser realizada de forma livre, 

prévia e informada, tanto por iniciativas públicas como privadas. 

A Convenção 169 da OIT é um importante instrumento internacional que 

reconhece os direitos dos povos indígenas e tribais, garantindo sua participação nas 

decisões que impactam suas vidas, a proteção de suas culturas e modos de vida, e 

o estabelecimento de processos de consulta para medidas que os afetem 

diretamente. No Brasil, essa Convenção tem sido fundamental para avançar na 

garantia dos direitos dos povos indígenas e tribais. 

No entanto, apesar dos avanços, há desafios na implementação dos direitos 

previstos na Convenção 169. Representantes de diferentes grupos étnicos no Brasil 

destacam a importância desse instrumento para visibilizar suas populações e 
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garantir que sejam ouvidas. No entanto, eles também lamentam movimentos que 

buscam questionar a adesão do país ao tratado. 

Desde então, busca-se o reconhecimento dos direitos e efetivação desses 

direitos de territorialidade dos quilombos. O reconhecimento da primeira comunidade 

quilombola só aconteceu em 1992, que foi o Quilombo de Frechal, no Maranhão, 

que é uma comunidade com uma história rica e uma cultura única. A comunidade 

preserva tradições ancestrais, como a música, a dança, a culinária e as práticas 

religiosas que foram transmitidas de geração em geração. 

Em novembro de 1994, o INCRA concedeu o título de posse da terra à 

Comunidade de Boa Vista, localizada em Oriximiná, Pará. A comunidade formalizou 

a solicitação, realizou a demarcação de seu território e estabeleceu seus limites, 

com o objetivo de obter o reconhecimento oficial por parte do INCRA (Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária) (INCRA, 1994). 

O Decreto nº 4.887 de 2003 apontou critérios para identificação dos 

remanescentes das comunidades dos quilombos, são eles:  

1. A auto atribuição;  

2. A trajetória histórica própria no contexto do coletivismo;  

3. Territorialidade;  

4. A ancestralidade negra, a resistência à opressão.  

Para Almeida (2002), as comunidades remanescentes quilombolas se 

caracterizam por três fenômenos sociológicos, são eles: 

1. A indissociabilidade da identidade e do território; 

2. Processos sociais e políticos específicos que permitiram aos grupos 

autonomia; 

3. Territorialidade específica, cortada pelo vetor étnico no qual grupos 

sociais específicos buscam ser reconhecidos. 

Portanto, a luta pela defesa de seus territórios e identidades, são marcadas 

por resistência e sobrevivência. A territorialidade funciona como fator de 

identificação, defesa e força de um povo, e seu território representa a ―terra comum‖, 

herança ancestral que assegura seu modo de ser e estar no mundo (ALMEIDA, 

2002). 

As terras ocupadas pelas CRQs são uma garantia para o trabalho, que 

segundo Marx (2008), o trabalho é uma condição de existência, de interação do ser 
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humano com a natureza que conecta o corpo e mente. Logo, as comunidades 

tradicionais desenvolvem formas específicas de manejo dos recursos naturais, isto 

é, formas para a própria sobrevivência, não visando lucros, mas sim a reprodução 

social, cultural, marcadas por uma relação harmônica com a natureza.  

As noções de povos e comunidades tradicionais encontra-se em 

consonância com os critérios adotados pela Convenção n.169 da OIT, promulgada 

pelo Decreto 5.051/2004 e pelo Decreto 6.040/ 2007, garantindo e protegendo-lhes 

ao direito a terra. 

Destaca-se também o Decreto 6040/2007 que apresenta uma definição de 

comunidades e de territórios tradicionais, bem como a relação de sustentabilidade 

com os recursos naturais e a transmissão ancestral de conhecimentos. Sendo 

assim, são povos e comunidades tradicionais são grupos que se reconhecem pela 

diferenciação da sua cultura, pela sua organização social, reprodução das práticas e 

pela transmissão de conhecimento (Brasil, 2007). 

Esses segmentos sociais conservam sua identidade étnica e coletiva, 

destacando-se pela adoção de formas distintas de estruturação social, ocupação 

territorial e utilização de recursos naturais como pilares fundamentais para a 

preservação de seus aspectos culturais, sociais, religiosos, ancestrais e 

econômicos. Essas comunidades são oficialmente reconhecidas com base em sua 

autodefinição e detêm conhecimentos, saberes e tradições que são transmitidos ao 

longo das gerações (Almeida, 2013). 

No Brasil, a consolidação da categoria "povos e comunidades tradicionais" 

teve influência de três vetores. O primeiro vetor é relacionado às discussões do 

ambientalismo internacional, que contribuíram para valorizar esses grupos como 

"guardiões da floresta" (Vianna, 2008). Essa perspectiva reconhece a importância 

dos povos e comunidades tradicionais na preservação e conservação dos recursos 

naturais, especialmente em áreas comuns. 

O segundo vetor diz respeito ao desenvolvimento desse debate no âmbito 

nacional. A partir das discussões internacionais, houve um processo de 

incorporação e ampliação do conceito de povos e comunidades tradicionais no 

contexto brasileiro. Isso levou à criação de políticas públicas e legislações que 

reconhecem e protegem os direitos desses grupos, como o Decreto nº 6040/07 

(Brasil, 2011). 
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Houve o desenvolvimento desse debate no âmbito nacional, com a 

incorporação da ideia de povos e comunidades tradicionais pela agenda 

ambientalista da sociedade civil e do poder público. Destaca-se a apropriação pelos 

próprios grupos sociais rotulados enquanto tais. O Decreto nº 6040/07 foi um marco 

importante, pois ampliou o significado do termo, não o restringindo apenas às Áreas 

de Proteção, mas designando grupos sociais autodefinidos por distintas identidades 

coletivas, que lutam por direitos sociais básicos, território, acesso aos recursos 

naturais e reconhecimento em políticas públicas adequadas às suas necessidades 

(Almeida, 2013). 

O terceiro vetor refere-se à apropriação pelos próprios grupos sociais 

rotulados como povos e comunidades tradicionais. Esses grupos passaram a se 

autodefinir por distintas identidades coletivas e a lutar por direitos sociais, acesso 

aos recursos naturais, território e reconhecimento em políticas públicas adequadas 

às suas necessidades. Eles se organizaram e reivindicaram o reconhecimento de 

suas especificidades, contribuindo para a consolidação dessa categoria no Brasil 

(Diegues, 2008). 

Essa consolidação dos povos e comunidades tradicionais como uma 

categoria importante no Brasil teve implicações significativas, inclusive na 

valorização dos direitos territoriais coletivos desses grupos. Estudos têm 

demonstrado que as áreas indígenas e de comunidades tradicionais, quando 

reconhecidas formalmente pelos governos, apresentam taxas de desmatamento 

significativamente mais baixas, contribuindo para a redução das emissões de 

carbono e a preservação das florestas (ONU, 2021). 

A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas estimava que em 2022 que existam aproximadamente 6.300 

comunidades quilombolas no Brasil, com uma população entre 10 e 15 milhões de 

pessoas. No entanto, esses dados foram estimados pelo próprio movimento, em 

razão da inexistência de um censo específico na época para a população 

quilombola. A Fundação Cultural Palmares é responsável pela certificação das 

comunidades quilombolas, o primeiro passo para a regularização dos territórios, mas 

atualmente, apenas 3.475 comunidades estão certificadas. 

De acordo com informações da Fundação Cultural Palmares, existem 

atualmente 3.447 comunidades quilombolas no Brasil, distribuídas por todas as 
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regiões do país. No entanto, é importante ressaltar que menos de 7% das terras 

reconhecidas como pertencentes a povos remanescentes de quilombos estão 

regularizadas no Brasil. Nos últimos 15 anos, o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) titulou 206 áreas quilombolas, abrangendo cerca de 13 mil 

famílias. Desde 1988, o Estado já reconheceu oficialmente cerca de 3.200 

comunidades quilombolas, sendo que quase 80% dessas foram identificadas a partir 

de 2003, quando foi editado o Decreto 4887, que estabelece os procedimentos para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas por quilombolas. Portanto, é um desafio garantir o reconhecimento legal e 

a titulação das terras quilombolas no país. 

O Censo 2022 foi uma importante ferramenta para capturar informações 

detalhadas sobre as populações quilombolas no Brasil. De acordo com os dados 

divulgados pelo IBGE, a população quilombola residente no país é de 1.327.802 

pessoas, correspondendo a 0,65% da população total (IBGE, 2022). 

O mapa a seguir elaborado pelo do IBGE (2022) mostra a distribuição das 

populações quilombolas nos estados brasileiros, com destaque para a Bahia, Minas 

Gerais, Maranhão e Pará, que concentram o maior número de localidades 

quilombolas no país, conforme a figura 6. 
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FIGURA 6 – GRÁFICO POPULAÇÕES QUILOMBOLAS NO BRASIL 
 

 

FONTE: IBGE (2002). 

 

Essas informações são fundamentais para que a população quilombola 

possa ser representada no grande retrato do Brasil realizado a partir do Censo 2022. 

O Censo também permite a coleta de dados sobre a infraestrutura disponível nas 

comunidades quilombolas, como escolas e postos de saúde, o que pode contribuir 

para a formulação de políticas públicas mais efetivas para essas populações. Além 

disso, a realização do Censo 2022 com recorte quilombola é considerada uma 

reparação histórica, uma vez que essas populações foram historicamente excluídas 

de pesquisas e levantamentos estatísticos. 
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De acordo com o IBGE (2022), o Censo 2022 desempenha um papel 

importante na promoção de políticas públicas voltadas para as comunidades 

quilombolas, por meio de várias abordagens, como, por exemplo, a identificação e 

quantificação da população quilombola, no Brasil. Esse reconhecimento é de 

significativa relevância, pois com a implementação de políticas públicas específicas 

que possam atender às necessidades dessas comunidades historicamente 

marginalizadas. Incluindo também a implementação de medidas de inclusão social, 

estímulo ao desenvolvimento econômico e garantia de acesso a serviços básicos, 

contribuindo assim para a redução das desigualdades. 

Para Diegues (2000) os sistemas tradicionais estão ameaçados, devido ao 

processo de expansão e ocupação territorial, bem como a exploração desordenada 

dos recursos naturais. Vale ressaltar que os povos que vivem nesses sistemas se 

relacionam com a biodiversidade de forma harmônica, apresentando grande 

importância para os sistemas socioculturais de forma integrada, não sendo vistos 

como meros recursos naturais, mas sim cercados de significados, símbolos, crenças 

e mitos (Diegues, 2008). Além dos conhecimentos tradicionais advindos delas que 

também evidenciam o quanto é possível estabelecer uma relação saudável entre a 

natureza e o ser humano. 

As comunidades tradicionais possuem uma visão diferenciada em relação ao 

desenvolvimento, baseada em suas particularidades culturais, sociais e 

cosmológicas. Essas comunidades têm uma relação intrínseca com a terra e com os 

recursos naturais, e veem o desenvolvimento como algo que deve ser sustentável e 

em harmonia com o meio ambiente. 

Segundo Santos et al. (2006), as comunidades tradicionais valorizam a 

relação de reciprocidade com a natureza, onde a terra é vista como um ser vivo e 

sagrado, e não apenas como um recurso a ser explorado. Eles buscam viver de 

forma equilibrada e em harmonia com o meio ambiente, garantindo a sua 

subsistência e a das futuras gerações. 

Nesse sentido, o desenvolvimento para as comunidades tradicionais não se 

baseia apenas em aspectos econômicos, mas também em valores culturais, sociais 

e espirituais. Eles valorizam a manutenção de suas tradições, conhecimentos 

ancestrais e formas de organização social, buscando preservar sua identidade e 

autonomia (Santos et al. 2006). 
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Para as comunidades tradicionais, o desenvolvimento deve respeitar a 

diversidade cultural, promover a inclusão social, garantir a participação ativa das 

comunidades nas decisões que afetam suas vidas e garantir a sustentabilidade 

ambiental. Eles defendem a implementação de políticas públicas que considerem 

suas especificidades e promovam a valorização de seus conhecimentos e práticas 

tradicionais (Santos et al. 2006). 

No contexto brasileiro, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos tem desenvolvido iniciativas específicas para as comunidades tradicionais. 

Entre elas, destacam-se o "Guia de Políticas Públicas para Povos e Comunidades 

Tradicionais" e o "Balanço de Gestão 2019/2022 – Promovendo a Igualdade Étnico-

Racial para Povos e Comunidades Tradicionais". Essas publicações foram 

desenvolvidas pela Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial e visam esclarecer dúvidas, apresentar legislações brasileiras relevantes, 

programas e políticas públicas que beneficiam os povos tradicionais, abrangendo 

áreas como segurança alimentar, apoio a atividades produtivas rurais, assistência 

social e financeira, moradia e infraestrutura. 

Conforme Santos et al. (2006), é imperativo que se adote uma abordagem 

de desenvolvimento participativa e colaborativa, com a devida consideração pelas 

necessidades e aspirações das comunidades tradicionais. Esta metodologia requer 

o pleno reconhecimento e respeito pela autonomia dessas comunidades, bem como 

o fortalecimento de suas instituições sociais e representativas. 

A abordagem participativa busca conferir voz e poder de decisão às 

comunidades, reconhecendo sua autonomia e conhecimento local. Essa abordagem 

implica o fortalecimento das instituições sociais e representativas das comunidades, 

permitindo que desempenhem um papel ativo no planejamento e na implementação 

de ações de desenvolvimento que impactam diretamente em suas vidas. 

Essa abordagem também busca promover a colaboração entre diferentes 

atores, incluindo governos, organizações não governamentais e setor privado, para 

trabalhar em conjunto com as comunidades tradicionais na busca de soluções que 

atendam às suas necessidades e promovam seu bem-estar. 

Além disso, Santos et al. (2006) ressaltam a importância de se considerar a 

diversidade cultural e os saberes tradicionais das comunidades ao desenvolver 

políticas e programas de desenvolvimento. Isso significa valorizar e respeitar os 
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conhecimentos e práticas locais, evitando imposições externas que possam 

prejudicar a autonomia e identidade das comunidades. 

Portanto, as comunidades tradicionais enxergam o desenvolvimento como 

um processo que vai além do crescimento econômico, valorizando a 

sustentabilidade ambiental, a diversidade cultural, a inclusão social e o respeito aos 

direitos humanos. Essa visão mais ampla e integrada do desenvolvimento é 

fundamental para promover um futuro mais justo e sustentável para todos. 

No entanto, a história do Brasil é marcada por uma forma de 

desenvolvimento que se baseou na exploração e na opressão. A escravidão, que 

caracterizou grande parte do Novo Mundo Colonial, teve suas origens na produção 

açucareira na Ásia Menor, passando por ilhas e penínsulas do Mar Mediterrâneo até 

chegar às ilhas do Atlântico europeu e africano. A associação entre a produção 

açucareira e a escravidão negra se consolidou com a penetração comercial dos 

mercadores portugueses na costa da África Ocidental (Libby & Paiva, 2006). 

De acordo com Moura (2016), a prática da escravidão no Brasil teve início 

com a chegada dos primeiros africanos, porém, é importante notar que o comércio 

de escravos se consolidou à medida que se tornou mais vantajoso do que escravizar 

os habitantes locais na África. É relevante destacar a coexistência das formas de 

escravidão (negra e indígena) ao longo dos séculos em que o sistema mercantilista 

vigorou no Brasil. 

De acordo com Moura (2016), o primeiro contingente de escravos africanos 

desembarcou no Brasil em 1549, no porto de São Vicente, após D. João III conceder 

autorização aos colonos para importar até 120 africanos para suas propriedades. No 

entanto, muitos desses colonos manifestaram insatisfação com o limite imposto pelo 

rei, pois desejavam importar um número maior de escravos. 

A história do negro no Brasil encontra-se intrinsecamente ligada à formação 

e evolução histórica e social da própria nação brasileira. Traídos como imigrantes 

forçados e submetidos à escravidão, os africanos e seus descendentes contribuíram 

com o dinamismo do trabalho durante quase quatro séculos de escravidão (Moura, 

2016). O regime escravista configurou o Brasil como uma sociedade estamentária, 

dividida em dois grupos desiguais e assimétricos: os humanos livres, 

majoritariamente brancos, e os homens e mulheres escravizados, 

predominantemente negros. A escravidão foi o meio encontrado pelos portugueses 
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para obter maior lucro do Brasil, e o sistema colonial e a transformação da 

dominação metropolitana em imperialismo teriam contribuído para conter a 

modernização da sociedade, impedindo o desenvolvimento nacional nas bases 

capitalistas do trabalho assalariado e mantendo os países pós-coloniais em uma 

condição de subdesenvolvimento (Oliveira, 2008). Na perspectiva adotada, interessa 

discutir as particularidades da relação na qual a modernização brasileira se baseou, 

assinalando e criticando o caráter imposto cegamente no desenvolvimento desse 

processo (Leite, 2014). 

A crise do sistema colonial e a generalização do trabalho livre no Brasil 

levaram à criação da Lei de Terras de 1850, que consolidou o cativeiro da terra e 

garantiu a subordinação dos trabalhadores. O fornecimento de africanos 

escravizados foi um ramo altamente rentável do capital comercial, forçando o 

trabalho por meio do emprego direto da violência. Embora os trabalhadores tivessem 

a oportunidade de trabalhar para si mesmos se abandonados à sua própria vontade, 

a subordinação imposta pela escravidão teve que ser garantida pelo cativeiro da 

terra, consolidado pela Lei de Terras de 1850 (Novais, 1979). 

A chegada dos africanos escravizados no Brasil é um aspecto significativo 

da história do país. Esses africanos escravizados foram principalmente trazidos para 

o Brasil durante a era do Império Brasileiro, que durou de 1822 a 1889 (Novais, 

1979). A escravidão foi uma prática comum no Brasil durante esse período, e os 

africanos escravizados foram utilizados para trabalhar nas plantações e fazendas 

que dominavam a economia da região.                                                                                    

4.2 A ORGANIZAÇÃO DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS NO BRASIL 

A organização social das CRQs no Brasil está intimamente relacionada ao 

seu processo de territorialização. Essas comunidades, que têm uma presunção de 

ancestralidade ligada à resistência histórica contra a opressão, são caracterizadas 

por sua auto atribuição, como estabelecido pela Convenção da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) sobre os Povos Indígenas e Tribais. 

A CRQ é uma categoria social relativamente recente que representa uma 

força significativa no Brasil rural, dando um novo significado às antigas comunidades 
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negras rurais. O Território Remanescente da Comunidade Quilombola é uma 

concretização dos logros da comunidade afrodescendentes diante das várias e 

heroicas resistências ao modelo escravista e opressivo instituído na Colônia do 

Brasil e seu reconhecimento (O'dwyer, 2002). 

A Associação Brasileira de Antropologia (ABA) entende que quilombos não 

constituem grupos isolados ou uma população homogênea em termos de 

composição racial, ou seja, a raça negra não pode ser o único critério para definir 

esse grupo étnico. Além disso, esses grupos nem sempre são descendentes de 

escravos fugidos, mas sim grupos que desenvolveram práticas cotidianas de 

resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos e na 

consolidação de um território próprio (O'dwyer, 2002). A definição proposta pela ABA 

representou um avanço teórico e prático para os estudos relacionados a essa 

temática, indicando um esforço para abandonar a definição de quilombo 

estabelecida em 1740 pelo Conselho Ultramarino, que definia como quilombo como 

toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, 

ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões nele (Almeida, 

2002). 

Portanto, as CRQs são organizadas com base em sua identidade étnica, que 

define sua relação com outros grupos e sua ação política. A forma como os grupos 

sociais definem sua própria identidade é o resultado de uma convergência de fatores 

escolhidos por eles, como uma ancestralidade comum, formas de organização 

política e social, elementos linguísticos e religiosos (Almeida, 2002). 

O conceito ampliado de quilombo possibilitou a criação de políticas públicas 

específicas para atender às necessidades territoriais, sociais, econômicas e culturais 

das comunidades quilombolas, sejam elas urbanas ou rurais. Essas ações são 

regulamentadas por artigos constitucionais, instruções, decretos e outras normas 

que estabelecem compromissos entre o Estado e as populações quilombolas 

(Almeida, 2002). O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 

Constituição Federal de 1988, reconhece a propriedade definitiva das terras 

ocupadas por remanescentes de comunidades quilombolas que as ocupam, sendo 

que o Estado deve emitir-lhes os respectivos títulos. O Decreto nº 4887, de 20 de 

novembro de 2003, regula o procedimento para identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação de terras ocupadas por remanescentes de 
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comunidades quilombolas. A Instrução Normativa n° 49 do INCRA declara que se 

consideram remanescentes de comunidades quilombolas os grupos étnico-raciais, 

segundo critérios de auto definição, com trajetória histórica própria, dotados de 

relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada 

à resistência à opressão histórica sofrida. 

A organização social das CRQs também se reflete em sua relação com a 

terra, que é um aspecto fundamental de sua cultura e ancestralidade. O 

reconhecimento do direito à terra e ao território é um passo importante para garantir 

a sobrevivência e o desenvolvimento dessas comunidades. 

As CRQs no Paraná apresentam características específicas em sua 

organização social, práticas culturais e atividades econômicas. Além disso, existem 

86 comunidades quilombolas identificadas no estado do Paraná, sendo que 39 delas 

já são certificadas pela Fundação Cultural Palmares (INCRA, 2023).  

As CRQs do Paraná, assim como as de todo o território brasileiro, tiveram 

sua origem durante o período de abolição do regime escravocrata. Apesar dos 

conflitos com latifundiários e madeireiros, os trabalhadores das comunidades rurais 

quilombolas mantêm viva sua cultura e tradição como símbolos de resistência, 

reivindicando os direitos quilombolas e a implementação das leis e políticas públicas 

que garantam esses direitos (INCRA, 2023). Essas CRQs representam uma rica 

herança cultural e histórica, baseada na resistência e na preservação de tradições 

ancestrais, apesar dos desafios enfrentados em seu cotidiano. 

As CRQs se adaptaram a viver em regiões por vezes hostis, mantendo suas 

tradições culturais e aprendendo a tirar seu sustento dos recursos naturais 

disponíveis ao mesmo tempo em que se tornaram diretamente responsáveis por sua 

preservação, interagindo com outros povos e comunidades tradicionais tanto quanto 

com a sociedade envolvente. Seus membros são agricultores, seringueiros, 

pescadores, extrativistas e, dentre outras, desenvolvem atividades de turismo de 

base comunitária em seus territórios, pelos quais continuam a lutar. Embora a 

maioria esmagadora encontre-se na zona rural, também existem quilombos em 

áreas urbanas e peri-urbanas. Em algumas regiões do país, as comunidades 

quilombolas, mesmo aquelas já certificadas, são conhecidas e se auto definem de 

outras maneiras: como terras de preto, terras de santo, comunidade negra rural ou, 

ainda, pelo nome da própria comunidade (Gorutubanos, Kalunga, Negros do Riacho, 
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etc.). De todo modo, temos que CRQs é um conceito político-jurídico que tenta dar 

conta de uma realidade extremamente complexa e diversa, que implica na 

valorização de nossa memória e no reconhecimento da dívida histórica e presente 

que o Estado brasileiro tem com a população negra (Almeida, 2002). 

As CRQs, tanto no Paraná quanto em todo o Brasil, são compostas por 

descendentes de escravizados que se reuniram em diferentes regiões do país. A 

formação dessas comunidades ocorreu de várias maneiras, algumas a partir de 

grupos de escravizados que fugiram das fazendas e ocuparam terras distantes em 

busca de uma vida longe das senzalas, enquanto outras surgiram em decorrência do 

processo de abolição da escravatura, quando os libertos procuraram um local para 

recomeçar suas vidas. Essa forma de organização, analisada a partir de dados 

históricos, reflete o descaso do Estado e dos proprietários de terras desde a 

Primeira República. Após a abolição da escravidão, os libertos, especialmente os 

que viviam em áreas rurais, encontraram-se em uma situação social e econômica 

desfavorável, na qual lutaram e ainda lutam bravamente. Muitos deixaram de ser 

empregados nas fazendas, e os proprietários, em muitos casos, preferiam contratar 

imigrantes, desfavorecendo os libertos. Essas comunidades representam um 

importante legado cultural e histórico, baseado na resistência e na preservação de 

tradições ancestrais, apesar dos desafios enfrentados em seu cotidiano (Almeida, 

2002). 

Os libertos, em sua maioria, possuíam habilidades voltadas para o trabalho 

rural. Dessa forma, alguns deles se uniram a comunidades de escravizados fugitivos 

(quilombos) que já estavam estabelecidas durante o período da escravidão, 

enquanto outros buscaram terras distantes após a abolição. As CRQs no Brasil são 

formadas por grupos étnico-raciais descendentes de escravizados, que enfrentaram 

e ainda enfrentam constante opressão por parte do Estado e da sociedade desde a 

época escravocrata. Essas comunidades apresentam características específicas em 

sua organização social, práticas culturais e atividades econômicas. 

As CRQs possuem uma estrutura comunitária sólida, baseada em laços de 

parentesco, reciprocidade e solidariedade, onde as decisões são tomadas de forma 

coletiva e participativa. 
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Os quilombos preservam suas tradições culturais, transmitidas oralmente de 

geração em geração, como danças, músicas, culinária e religiosidade, que 

fortalecem a coesão social e a identidade quilombola (Almeida, 2002).   

A economia nas CRQs é baseada em atividades agroextrativistas, onde a 

divisão do trabalho é compartilhada e a produção é voltada para o autoconsumo e 

para o mercado local, promovendo a sustentabilidade e a autonomia econômica. 

Também enfrentam constantes ameaças de despejo e conflitos fundiários, 

devido à disputa por terras com interesses econômicos e políticos. 

A falta de reconhecimento e políticas públicas específicas contribui para a 

invisibilidade e discriminação das comunidades quilombolas, dificultando o acesso a 

direitos básicos como saúde, educação e saneamento. 

Resistem por meio da mobilização social, organização política e busca por 

reconhecimento de seus direitos territoriais e culturais, lutando pela preservação de 

seu modo de vida e identidade. 

Apresentam uma organização social baseada em valores comunitários, 

tradições culturais e economia solidária. No entanto, enfrentam diversos desafios 

que colocam em risco sua existência e autonomia. É fundamental que políticas 

públicas efetivas sejam implementadas para garantir o reconhecimento e a proteção 

dessas comunidades, promovendo assim a justiça social e a equidade no Brasil. 

As CRQs do litoral do Paraná foram formadas historicamente no século XIX, 

após a abolição da escravidão, e estão localizadas em áreas rurais. O período 

escravocrata é fundamental para entender a formação dessas comunidades, que 

são compostas por grupos étnico-raciais descendentes de escravizados. Desde a 

época escravocrata, essas comunidades enfrentam constante opressão por parte do 

Estado e da sociedade. Apesar dos conflitos com latifundiários e madeireiros, os 

trabalhadores das CRQs permanecem com sua cultura e tradição como um símbolo 

de resistência, reivindicando os direitos quilombolas e as implementações das leis e 

das políticas públicas que asseguram esses direitos.  

Alguns territórios ocupados pelos quilombolas foram legados como herança 

pelos antigos proprietários aos escravizados que ali trabalhavam. Um exemplo disso 

é o quilombo de Paiol de Telha, em Guarapuava, no estado do Paraná. Em outros 

casos, os remanescentes de escravizados buscaram novas terras para viver. No 

final do século XIX, estabeleceram-se nesses territórios para sobreviver e formar 
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suas famílias. Posteriormente, entre o final do século XX e o início do século XXI, 

essas áreas foram reconhecidas pelo governo federal como comunidades 

remanescentes quilombolas, com a modificação do artigo 5º da Constituição em 

1988. A partir dessa data, as comunidades também tiveram respaldo legal para 

reivindicar suas terras, conforme o artigo 2º do Decreto 4.887/2003. Apesar de a lei 

ser uma conquista recente, ela representa uma reparação histórica para os 

descendentes de escravizados no Brasil. No entanto, a implementação da lei tem 

sido lenta, o que tem dificultado a efetivação dos direitos das comunidades 

remanescentes quilombolas. 

A Fundação Cultural Palmares desempenha um papel importante na criação 

de projetos, políticas públicas e na certificação da existência dessas comunidades. 

Além disso, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é 

responsável pela titularização das CRQs, fornecendo ferramentas para que as 

comunidades busquem seus direitos. A Coordenação Geral de Regularização de 

Territórios Quilombolas (DFQ) lida com questões de estrutura regimental. Entidades 

de defesa dos direitos humanos, como a ONG Terra de Direitos no Paraná, também 

estão envolvidas nas questões quilombolas, afirmando leis e políticas para esses 

grupos. A Fundação Cultural Palmares estima que existam aproximadamente 3.051 

comunidades quilombolas autodeclaradas em todo o Brasil, mas esse número pode 

chegar a quase 5 mil, uma vez que nem todas iniciaram seus processos de 

regularização fundiária ou foram certificadas pelo Estado brasileiro. Esse processo 

depende da autoafirmação identitária dos membros das comunidades e dos órgãos 

de transmissão de informações e dos direitos quilombolas. 

Vale ressaltar que muitas das terras utilizadas para a reprodução social e 

cultural dos quilombolas foram herdadas dos antigos proprietários, que as deixaram 

em testamento para aqueles que nelas trabalhavam no período pré e pós-

abolicionista. A maioria dessas terras se encontra em lugares remotos e inóspitos. 

Com o afastamento das comunidades da área urbana, o Estado negligenciou muitos 

quilombos, e os serviços de educação, saúde, saneamento básico e infraestrutura 

ainda são muito precários. Em 2005, foi criado o grupo de trabalho (GT) Clóvis 

Moura, que iniciou um levantamento para desmistificar a crença de que no estado do 

Paraná não existiam comunidades remanescentes quilombolas. Esse levantamento 

foi realizado entre os anos de 2005 e 2010. 
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Neste capítulo destacou-se a importância das Comunidades Remanescentes 

Quilombolas (CRQ) como guardiãs do conhecimento ecológico e cultural, abordando 

também a organização dessas comunidades no Brasil. Essa relação evidencia como 

suas tradições e modos de vida incorporam práticas sustentáveis, fundamentais 

para a conservação da biodiversidade. Ao reconhecer e valorizar esse conhecimento 

abre-se espaço para o desenvolvimento de políticas públicas inclusivas que 

respeitem as identidades culturais e atendam às necessidades das populações. 

No próximo capítulo, "A Interconexão entre os Povos Tradicionais 

Quilombolas e a Mata Atlântica: Saberes Ancestrais e Sustentabilidade Ambiental", 

essa discussão se aprofunda ao explorar como os saberes ancestrais das CRQs se 

entrelaçam com a preservação da Mata Atlântica. A interseção entre esses 

conhecimentos e as práticas de sustentabilidade revela um modelo eficaz de 

convivência com a natureza, que não apenas promove a conservação ambiental, 

mas também fortalece a identidade e a resiliência dessas comunidades. Assim, a 

valorização dos saberes tradicionais torna-se essencial para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável que respeite tanto a biodiversidade quanto a justiça 

social. 
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5 A INTERCONEXÃO ENTRE OS POVOS TRADICIONAIS QUILOMBOLAS E A 

MATA ATLÂNTICA: SABERES ANCESTRAIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

Desde os primórdios da conquista do território brasileiro, a exploração e a 

devastação das florestas costeiras da Mata Atlântica foram características 

marcantes do desenvolvimento do país (Diegues, 2008). A extração de madeira, o 

plantio de cana-de-açúcar e café, a industrialização e a urbanização foram algumas 

das atividades que contribuíram para a destruição das florestas atlânticas e afetaram 

as populações nativas, incluindo os quilombolas (Diegues, 2008). 

Apesar da redução drástica de sua cobertura, a Mata Atlântica possui um 

valor socioambiental significativo dentro do bioma das Florestas Tropicais 

(UNESCO, 2023). Sua conservação é considerada urgente, pois a destruição 

continua avançando, seja devido à expansão de monocultivos, como eucalipto e 

cana-de-açúcar, seja devido a problemas de concepção e gestão das UCs de 

Proteção Integral que muitas vezes ignoram seu contexto humano e cultural 

(Diegues, 2008). 

A Mata Atlântica abriga comunidades tradicionais, entre elas, os 

quilombolas. Geralmente essas áreas são ameaçadas pelo turismo, especulação 

imobiliária, extração ilegal de recursos pesqueiros e de madeira (Diegues, 2008). 

Diegues (2008) aponta que essas comunidades apresentam riquíssima 

diversidade cultural e são de grande importância na formulação de estratégias para 

a proteção e uso sustentável da biodiversidade na Mata Atlântica. 

As CRQs desempenham um papel fundamental na preservação dos 

remanescentes da Mata Atlântica. No entanto, é importante ressaltar que essa 

contribuição não se aplica a todas as comunidades, mas é uma característica 

específica daquelas que coexistem dentro desse ecossistema. Historicamente, as 

populações negras foram marginalizadas no Brasil, primeiro como mercadorias e 

depois como seres humanos de segunda classe, o que levou alguns indivíduos a 

buscarem refúgio nas fronteiras florestais do país, onde formaram comunidades 

rurais negras, muitas vezes em parceria com indígenas e mestiços (Diegues, 2008). 

A fuga para as matas foi uma forma de resistência à escravidão e uma das primeiras 

formas de constituição dos quilombos no Brasil (Diegues, 2008). 
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As comunidades tradicionais que vivem na Mata Atlântica são constituídos 

por uma diversidade cultural, incluindo povos indígenas, como os Guaranis, e 

culturas não-indígenas, como os caiçaras, caboclos ribeirinhos, roceiros e os 

quilombolas. A Mata Atlântica abriga uma rica variedade de comunidades 

tradicionais que possuem uma relação profunda com o ambiente em que vivem 

(Diegues, 2008). 

Essas comunidades dependem dos recursos naturais da floresta para sua 

subsistência e desenvolvem atividades como pesca artesanal, agricultura de 

subsistência, artesanato e extrativismo, como a coleta de caranguejos no mangue, 

ostras no mar e o corte do palmito na floresta. Seu modo de vida é caracterizado 

pelo trabalho autônomo, pela conexão com a natureza e pelo conhecimento 

transmitido por meio das tradições (Diegues, 2008). 

No entanto, essas comunidades tradicionais enfrentam desafios 

significativos devido ao processo de desenvolvimento desenfreado, que muitas 

vezes resulta na marginalização e no deslocamento dessas comunidades de seus 

territórios originais. O crescimento urbano, os polos industriais e a expansão das 

metrópoles têm impactado negativamente as comunidades tradicionais da Mata 

Atlântica. 

O desmatamento tem sido um problema persistente, e a devastação da Mata 

Atlântica afeta diretamente a diversidade biológica e compromete a sobrevivência de 

espécies, como, Leontopithecus rosalia, isto é, o mico-leão-dourado e o Ramphastos 

vitellinus, tucano-de-bico-preto, que estão em risco de extinção. A Mata Atlântica 

abriga uma grande quantidade de espécies vegetais e animais, sendo um importante 

patrimônio natural do Brasil. 

É fundamental preservar e proteger as comunidades tradicionais da Mata 

Atlântica, pois detêm um conhecimento milenar adquirido por meio da interação com 

o ambiente natural. A conscientização e a solidariedade da sociedade em relação 

aos povos indígenas e tradicionais são essenciais para valorizar e preservar suas 

culturas e territórios (Silva & Santos, 2020). 

Ao preservar e proteger as comunidades tradicionais da Mata Atlântica, 

estão não apenas salvaguardando um patrimônio cultural e ambiental de valor 

inestimável, mas também promovendo a sustentabilidade e o empoderamento 

coletivo dessas comunidades. A valorização de seus conhecimentos ancestrais e a 
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proteção de seus territórios são elementos essenciais para garantir não apenas a 

continuidade de suas culturas, mas também a conservação dos bens comuns que 

são fundamentais para sua sobrevivência e bem-estar. O tópico a seguir explora a 

importância dos bens comuns para as CRQs, destacando os aspectos da 

preservação cultural, sustentabilidade e empoderamento coletivo. 

5.1 A IMPORTÂNCIA DOS BENS COMUNS PARA AS COMUNIDADES 

REMANESCENTES QUILOMBOLAS: PRESERVAÇÃO CULTURAL, 

SUSTENTABILIDADE E EMPODERAMENTO COLETIVO 

Por meio de suas lutas cotidianas e também pelas estratégias de 

resistências essas comunidades tradicionais são prova viva que os bens comuns 

são realidade, capazes de organizar a economia e ir além do mercado capitalista, e 

que a vida em sociedade, a cultura e o conhecimento são preciosas para a 

regeneração seletiva dos recursos naturais. 

As CRQs desempenham um papel fundamental na preservação da cultura 

afro-brasileira e na promoção da sustentabilidade. A gestão dos bens comuns, como 

território, recursos naturais e práticas culturais, desempenha um papel crucial nesse 

contexto.  

Para Lipietz (2009) os bens comuns não são coisas e sim relações, logo, 

Bollier (2008) afirma que são sistemas sociais e jurídicos de recursos compartilhados 

justamente e de forma sustentável.  

O uso de bem comuns configura uma característica das comunidades 

tradicionais. Comuns ou bens comuns são de forma geral a maneira como os 

territórios são apresentados, isto é, são recursos compartilhados, aqueles que as 

comunidades constroem e mantém, como, bibliotecas, parques, ruas, água, 

biodiversidade e ainda podem ser divididos em três categorias, são elas: os 

presentes da natureza, as criações materiais e as criações imateriais (Bollier, 2008). 

Segundo Bollier (2008), algumas características fundamentais dos bens 

comuns são:  

1. A autogestão; 

2. Os direitos de consenso/conselhos; 

3. Os limites bem definidos; 
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4. As regras sejam elas as Leis, as informais ou implícitas. 

No Brasil a tradição do uso comum da terra e dos recursos naturais nasce 

com as comunidades tradicionais, seja com os indígenas e quilombolas, essa 

tradição foi registrada em várias ocupações de uso do solo, bem como na legislação 

brasileira (Campos, 2011; Almeida, 2008), isso não significa o reconhecimento 

dessas comunidades tradicionais pelo poder público, muito pelo contrário, a luta é 

diária pelo reconhecimento de suas terras. 

Para Ostrom (1990) os bens comuns não são somente recursos, mas 

lugares de negociação, como, os territórios ocupados por comunidades tradicionais, 

os recursos que são manejados por esses povos, pois eles habitam esses comuns, 

só existem bens comuns com as comunidades que fazem a gestão a partir de regras 

coletivas. Para o autor ainda as regras melhoram a reciprocidade e os 

comprometimentos mútuos deixando-os mais claros e concisos. 

Essas comunidades gestam de maneira dinâmica, usam os recursos para a 

sobrevivência, portanto, os recursos naturais são à base de sustentação, logo, 

sendo necessário conservá-los. Para Ostrom (1990) a solução eficiente para os 

problemas relacionados aos recursos comuns é a gestão coletiva, ela é uma 

estratégia rápida e de baixo custo.  

Os bens comuns tradicionais são recursos gestados pelo ser humano a 

partir da exclusão de beneficiários, ainda esses recursos apresentam regras 

comuns, sejam elas formais ou informais constituídas de história e interações 

humanas com os recursos (Hess, 2008). 

Ostrom (1990) apresenta princípios fundamentais para a manutenção e 

gestão sustentável de bens comuns, necessários para o reconhecimento dos 

sistemas organizacionais. E para isso ocorrer é necessário que os limites sejam 

claros e objetivos, coerência nas regras, a participação de todos nas decisões, o 

monitoramento mútuo, penalidades gradativas, mediação para solucionar os 

conflitos, o reconhecimento de direitos e a governança policêntrica. 

Mckean e Ostrom (2001) afirmam que arranjos de direito a propriedade é 

fundamental para as comunidades, em um regime de apropriação de espaços e 

direitos para os bens comuns. Logo, as organizações formais contribuem na luta de 

determinados grupos, por obtenção de benefícios coletivos. A maioria das ações se 

dá por meio de organização de interesses comuns e precisam de elementos 
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estruturantes que permitam o engajamento dos participantes (Olson, 2015). Ainda 

segundo o autor os grupos precisam constituir uma organização formal para obter 

algum benefício coletivo, bem como, essas organizações devem promover 

interesses comuns na luta por uma legislação favorável para toda a comunidade.  

A partir das organizações formais que crescem as organizações que podem 

sustentar as lutas nos setores sociais, como, por exemplo, conselhos, grupos de 

estudos, coordenações, trabalhos relevantes voltados para o fortalecimento de 

movimentos sociais, pois, a partir da oficialização do termo ―território‖ pelo do 

Decreto N° 6040/2007. 

 Segundo Diegues (2001) as comunidades tradicionais sofrem com o êxito 

das ações coletivas, são esses povos que dispõe do usufruto dos recursos naturais 

de seus territórios, constituindo bens comuns para a humanidade. 

Olson (2015) argumentou que, sob certas condições, as comunidades 

podem autogerir eficazmente os recursos comuns, evitando o esgotamento. Nas 

comunidades quilombolas, essa gestão coletiva é essencial para a sustentabilidade 

dos recursos naturais locais, como a agricultura de subsistência e as florestas. 

Neste contexto, Leff (2021) destaca a relação intrínseca entre cultura, 

natureza e sustentabilidade. Nas CRQs, a preservação cultural está intrinsecamente 

ligada à conservação dos recursos naturais. As práticas tradicionais, como o manejo 

sustentável da terra e a medicina tradicional, são uma parte vital dessa 

interconexão. 

A política do reconhecimento das CRQs no Brasil confere direitos territoriais, 

mas também reconhece o valor cultural e histórico dessas comunidades, 

empoderando-as coletivamente, além de ser uma forma de reparação histórica, uma 

vez que essas comunidades foram historicamente excluídas de pesquisas e 

levantamentos estatísticos (Leff, 2021). Esse reconhecimento é fundamental para a 

promoção da inclusão social e para o empoderamento coletivo das CRQs. 

A gestão dos bens comuns é central para a preservação da cultura, a 

promoção da sustentabilidade e o empoderamento coletivo das CRQs. A 

compreensão desses princípios é essencial para políticas e práticas que respeitem e 

fortaleçam essas comunidades (Ostrom,1990). 

A gestão dos bens comuns é um conceito que se refere à administração de 

recursos naturais compartilhados por uma comunidade. Essa gestão é essencial 



98 
 

 
 

para a sustentabilidade dos recursos naturais locais, como a agricultura de 

subsistência e as florestas, que são fundamentais para a sobrevivência 

(Ostrom,1990). 

A gestão dos bens comuns nas CRQs é um exemplo de como a autogestão 

pode ser eficaz na promoção da sustentabilidade e da preservação cultural.  

A Teoria dos Bens Comuns, desenvolvida por Olson, argumenta que a 

gestão coletiva de recursos comuns é ineficaz e leva ao esgotamento desses 

recursos. No entanto, Ostrom (1990) expandiu essa teoria, mostrando que, sob 

certas condições, as comunidades podem autogerir eficazmente os recursos 

comuns, evitando o esgotamento. Essa gestão coletiva é essencial para a 

sustentabilidade dos recursos naturais locais nas comunidades quilombolas. 

A preservação cultural nas CRQs é fundamental para a promoção da 

diversidade cultural e para a valorização da história e da cultura afro-brasileira. A 

gestão dos bens comuns é uma parte vital dessa preservação cultural, pois permite 

que as práticas tradicionais sejam mantidas e transmitidas às gerações futuras 

(Ostrom,1990). 

As CRQs adotam diversas estratégias de gestão de recursos naturais, que 

são fundamentais para a sua sobrevivência e para a promoção da sustentabilidade.  

A Agricultura de subsistência é uma das principais atividades econômicas 

das CRQs. Essa atividade é realizada de forma sustentável, com o uso de técnicas 

tradicionais de manejo do solo e sem o uso de agrotóxicos (Silva & Oliveira, 2018). 

As CRQs realizam o manejo sustentável da terra, utilizando técnicas tradicionais de 

conservação do solo e de preservação da biodiversidade (Santos et al. 2020). 

Também utilizam os recursos florestais de forma sustentável, realizando o manejo 

florestal e evitando a exploração predatória (Almeida, 2019). Além da preservação 

cultural, é uma parte vital da gestão dos recursos naturais nas CRQs (Silva & 

Oliveira, 2018). As práticas tradicionais, como o manejo sustentável da terra e a 

medicina tradicional, são uma parte vital dessa interconexão (Almeida, 2019).  

É importante reconhecer que algumas CRQs podem não seguir 

integralmente os princípios de sustentabilidade e manejo tradicional descrito. 

Embora muitas dessas comunidades adotem práticas sustentáveis e tradicionais em 

sua agricultura e gestão de recursos, existem variações significativas entre 

diferentes comunidades, influenciadas por diversos fatores, como acesso a recursos, 
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pressões externas e mudanças socioeconômicas (Barbosa et al. 2017). Este 

reconhecimento da diversidade de realidades nas CRQs pode serve como um ponto 

de partida para uma reflexão mais ampla sobre a hibridação cultural e as múltiplas 

formas de expressão e adaptação encontradas nessas comunidades. 

Neste capítulo discutiu-se como os saberes ancestrais das Comunidades 

Remanescentes Quilombolas (CRQs) se entrelaçam com a preservação da Mata 

Atlântica. A interseção entre esses conhecimentos e práticas sustentáveis revela um 

modelo eficaz de convivência com a natureza, que não só promove a conservação 

ambiental, mas também fortalece a identidade e a resiliência dessas comunidades. 

Essa valorização dos saberes tradicionais é crucial para um desenvolvimento 

sustentável que respeite a biodiversidade e a justiça social. 

Complementa-se essa análise ao destacar como os bens comuns são 

fundamentais para a preservação cultural e a sustentabilidade das CRQs. Esses 

recursos não apenas sustentam as práticas tradicionais, mas também promovem o 

empoderamento coletivo, fortalecendo a coesão social. A relação entre bens comuns 

e saberes ancestrais cria um espaço para a resistência e a afirmação da identidade 

quilombola. 

O próximo capítulo, "A Hibridação Cultural das Comunidades 

Remanescentes Quilombolas", examina como esses saberes e práticas se adaptam 

e se transformam em resposta às influências externas e às demandas 

contemporâneas. A hibridação cultural, nesse contexto, não apenas reflete a 

resiliência das comunidades, mas também revela oportunidades para inovar na 

gestão dos recursos e na conservação ambiental, integrando tradições e novas 

práticas de forma sinérgica. Essa abordagem poderá contribuir para a construção de 

políticas públicas que respeitem e integrem as particularidades culturais e sociais 

das CRQs, promovendo um futuro sustentável e inclusivo. 
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6 A HIBRIDAÇÃO CULTURAL DAS COMUNIDADES REMANESCENTES 

QUILOMBOLAS  

Para o antropólogo Claude Lévi-Strauss (1983), cultura é entendida como o 

processo por meio do qual os indivíduos e seus diferentes agrupamentos, 

coletivamente, dão sentido a si e a tudo que os rodeia. Trata-se, portanto, de um 

conceito fundamental para a compreensão da organização social e dos grupos.  

Segundo Brandão (2009), a cultura não é apenas um conjunto de práticas e 

valores, mas sim uma estrutura social que é passada aos indivíduos, influenciando a 

forma como eles se relacionam entre si e com o meio ambiente. 

Sendo um conceito considerado complexo que envolve a transformação da 

natureza em um mundo intencionalmente criado, a cultura é o resultado fazer 

humano, que envolve práticas fundadas em diversos saberes e apropriamos do 

mundo natural para criar um mundo humano. Essa transformação ocorre por meio 

de atos e fatos que tornam os sujeitos sociais e a criação dos próprios mundos e 

dotados de sentido (Brandão, 2009). 

Brandão (2023) discute que a organização social é o fenômeno que permite 

a coexistência de indivíduos com características diferentes, gerenciando a 

complexidade da sociedade. A cultura é o mote pelo qual a organização social é 

passada aos indivíduos, influenciando a forma como eles se relacionam e se 

organizam em grupos, portanto, é fundamental para a compreensão do papel da 

diversidade cultural naquele contexto determinado.  

A cultura é um fator que pode ser alterado ao longo do tempo e do lugar, o 

que resulta na alteração da organização social das sociedades. Dessa forma, a 

compreensão da cultura e da organização social é essencial para entender a 

complexidade das relações sociais e a forma como os indivíduos se relacionam 

entre si. A cultura também é influenciada pela estrutura social, como a cultura 

patriarcal, que é passada tradicionalmente como modo de aprendizado para as 

novas gerações. Numa sociedade democrática, a cultura deve enaltecer a 

democracia para que as novas gerações aprendam a conviver em ambientes 

democráticos (Brandão, 2023). 

O papel da cultura e dos estudos antropológicos é fundamental para 

compreender a questão ambiental, especialmente em áreas tão específicas como a 
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socioambiental. Segundo Foladori & Taks (2004), a abordagem antropológica 

permite uma visão mais ampla e complexa da relação entre os seres humanos e o 

meio ambiente. 

A antropologia, ao estudar as práticas e valores culturais, pode revelar como 

as sociedades criam e mantêm suas relações com o meio ambiente. Isso inclui a 

forma como as sociedades utilizam recursos naturais, gerenciam a biodiversidade e 

lidam com os impactos ambientais (Foladori & Taks, 2004). 

A abordagem antropológica também destaca a importância da diversidade 

cultural na compreensão da questão ambiental. As sociedades têm diferentes 

perspectivas e valores sobre o ambiente, o que influencia suas práticas e decisões 

ambientais. A antropologia pode ajudar a compreender essas diferenças e a 

encontrar soluções mais eficazes e justas para os problemas ambientais (Foladori & 

Taks, 2004). 

A diversidade cultural é um aspecto fundamental para a construção de 

políticas públicas eficazes, especialmente no que diz respeito a questões 

ambientais. A organização social é o fenômeno que permite a coexistência de 

indivíduos com características diferentes (Brandão, 2009). 

Nesse sentido, a antropologia pode contribuir de forma significativa para a 

elaboração de políticas públicas que levem em consideração a diversidade cultural 

das comunidades locais. Ao compreender as diferentes perspectivas, valores e 

práticas culturais relacionadas ao meio ambiente, os estudos antropológicos podem 

fornecer subsídios importantes para a construção de soluções mais eficazes e justas 

(Michaliszyn, 2024). 

A participação das comunidades na tomada de decisões ambientais é 

fundamental para que suas necessidades e valores sejam considerados na 

elaboração de políticas públicas. Isso permite que as soluções propostas sejam mais 

adequadas às realidades locais, evitando a imposição de modelos desconectados 

da diversidade cultural (Gusmão, 2008). 

Além disso, a antropologia pode contribuir para a compreensão das relações 

etno-raciais e sua influência na relação entre as comunidades e o meio ambiente. 

Essa abordagem é essencial para a construção de políticas públicas que promovam 

a equidade e a justiça socioambiental, reconhecendo a diversidade cultural como um 

elemento central para a sustentabilidade (Gusmão, 2008). 
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A diversidade cultural é um aspecto crucial da cultura, pois permite a 

existência de diferentes perspectivas e valores sobre o mundo. A antropologia, ao 

estudar as práticas e valores culturais, pode revelar como as sociedades criam e 

mantêm suas relações com o meio ambiente. Isso inclui a forma como as 

sociedades utilizam recursos naturais, gerenciam a biodiversidade e lidam com os 

impactos ambientais (Michaliszyn, 2024). 

A compreensão da diversidade cultural é especialmente importante em 

áreas específicas como a socioambiental, onde as relações entre os seres humanos 

e o meio ambiente são complexas e influenciadas por fatores culturais. A 

antropologia pode ajudar a compreender essas diferenças e a encontrar soluções 

mais eficazes e justas para os problemas ambientais (Gusmão, 2008). 

A importância desses estudos é que eles permitem uma visão mais ampla e 

complexa da relação entre os seres humanos e o meio ambiente. A compreensão da 

cultura e da diversidade cultural é fundamental para a construção de políticas 

públicas mais eficazes, considerando as necessidades e perspectivas das 

comunidades locais. Isso inclui a participação das comunidades na tomada de 

decisões ambientais e a consideração de suas necessidades e valores na 

elaboração de políticas públicas (Kadlubitski & Junqueira, 2009). 

A diversidade cultural é patrimônio comum da humanidade; a cultura é 

concebida e manifestada a partir dos diferentes contextos sociais, ela se manifesta 

por meio da pluralidade e originalidade de identidades, caracterizadas por grupos 

que devem ser reconhecidos e consolidados por influência das gerações presentes 

e futuras (UNESCO, 2002). 

Essa diversidade se manifesta na originalidade e pluralidade de identidades 

que caracterizam os grupos e sociedades que compõem a humanidade. A 

diversidade cultural é uma fonte de intercâmbios, inovação e criatividade, e é tão 

necessária para o gênero humano quanto a diversidade biológica é para a natureza 

(UNESCO, 2002).  Além disso, a diversidade cultural amplia as possibilidades de 

escolha que se oferecem a todos e é uma das fontes do desenvolvimento, entendido 

não somente em termos de crescimento econômico, mas também como meio de 

acesso a uma existência intelectual, afetiva, moral e espiritual satisfatória.  

A promoção dos valores da dignidade humana, da solidariedade, da 

tolerância e do respeito pela diversidade e pelo diálogo intercultural é fundamental 
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para a proteção e promoção da diversidade cultural. A defesa da diversidade cultural 

é um imperativo ético, inseparável do respeito à dignidade humana, e implica o 

compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em 

particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e os dos povos 

indígenas.  

A diversidade cultural é um fator de desenvolvimento e favorece os 

intercâmbios culturais e o florescimento das capacidades criativas que suportam a 

vida pública. A diversidade cultural é fundamental para a nossa essência enquanto 

sociedade, pois caracteriza tradições, a questão do pertencimento e exprime a 

identidade de cada povo. A diversidade cultural nos ajuda a reconhecer e a respeitar 

as diferentes formas de ser, que não são necessariamente nossas, e a construir 

pontes para confiar, respeitar e compreender entre as culturas (UNESCO, 2002). 

Quando as pessoas reconhecem e valorizam a diversidade cultural, elas se 

sentem parte de um mundo mais aberto e inclusivo. Isso contribui para a construção 

de pontes entre culturas, permitindo a confiança, o respeito e a compreensão mútua. 

As pessoas se sentem mais conectadas e pertencentes a uma sociedade que 

valoriza e respeita suas próprias culturas e as culturas dos outros. Esse sentimento 

de pertença a uma comunidade culturalmente diversificada é fundamental para 

promover a harmonia e a coexistência pacífica entre diferentes grupos culturais. 

Portanto, a diversidade cultural desempenha um papel importante na formação do 

sentimento de pertença em um mundo globalizado (Williams,1979). 

Vale ressaltar que a cultura está relacionada ao sentimento de pertença a 

um grupo e contribui para a formação da identidade e memória, sendo fundamental 

a vida humana. Segundo Williams (1979), a cultura é uma experiência designada 

aos significados comuns a uma sociedade, considerando o modo de vida, as 

produções, a comunicação, a religiosidade, também é um processo social 

fundamental e plural. 

Em um contexto global se faz necessário citar a relação entre o modelo 

econômico capitalista e a produção e consumo de bens e serviços, que desprezam 

determinadas práticas culturais. Segundo Williams (1979), um conceito que 

ultrapassa o conceito de cultura como um processo social é o conceito de 

hegemonia, esse inclui e ultrapassam outros dois conceitos, o de cultura como um 
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processo social e o conceito de ideologia, devido ao sistema de significado de 

valores ou projeção de interesses de classes. 

A hegemonia se constitui a partir de uma determinada moral, concepção de 

mundo, ações culturais de diferentes mídias, mensagens simbólicas, vivências 

ideológicas por meio de uma realidade prática (Williams, 1979). 

Para Gramsci (2007), a hegemonia é o conteúdo de uma crise orgânica de 

classes dirigentes, ela ocorre devido ao fracasso da classe, pela imposição de força 

ou consenso das grandes massas, pode-se falar em crise de autoridade, ou crise em 

conjunto do Estado. Vale ressaltar que Gramsci acrescentou a teoria marxista o 

conceito de hegemonia, na qual expressa e apresenta a outra face do poder, isto é, 

o consentimento das classes subalternas à dominação burguesa.  

Ações de grupos de uma determinada sociedade podem ser consideradas 

uma necessidade do ser humano à liberdade em um processo aberto para uma 

consciência teórica, para o conhecimento de mundo em transformação, pois a 

consciência de fazer parte da força hegemônica é a primeira fase progressista da 

autoconsciência, para a unificação da teoria e da prática. Portanto, é necessário 

chamar a atenção para o desenvolvimento político do conceito de hegemonia 

(Gramsci, 2007). 

Acreditar na elevação da cultura de classe com o objetivo de articular o 

conhecimento técnico-operacional dos trabalhadores ao conhecimento das ciências 

naturais e da cultura humanística foi um dos maiores esforço teórico fundamental de 

Gramsci para elaborar uma teoria revolucionária para sua maturidade intelectual. 

Para isso o primeiro pressuposto é a existência dos seres humanos, a relação com a 

natureza, as manifestações de vida, a produção, o que e como produzem, sendo os 

seres humanos dependentes das condições da sua produção material (Marx; 

Engels, 1986). 

Para Gramsci (2007), a cultura deve ser entendida a partir de uma noção de 

orgânico, na busca de considerar a relações sociais, relações entre estrutura e 

cultura como essencial para auxiliar e não classificar.  

De acordo com uma abordagem político-cultural que os seres humanos que 

se relacionam entre si. Habermas (1989) afirma que a ação comunicativa é um 

processo circular, isto é, o ator é o iniciador, aquele que domina e ao mesmo tempo 

ele é produtor das tradições. Sendo assim, o autor aponta que as práticas culturais, 
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as vivências, marcam os seres humanos, pois a ―cultura é o armazém do saber‖ 

(Habermas, 1989, p. 96).  

Próximo da linha de Williams e Habermas é importante ressaltar Bourdieu 

que por meio da sua teoria apresenta a ideia de estruturalismo crítico, no qual a 

sociedade se edifica pelo habitus, para o autor a interiorização dos hábitos 

cotidianos, valores, normas, tem um princípio que gera práticas objetivas e 

classificáveis (Bourdieu, 2011). Logo, o habitus é introduzido pela cultura, que 

organiza as práticas, Bourdieu (2011) afirma que os habitus, quando 

instrumentalizados pelos grupos criam capitais culturais (sociais, políticos e 

simbólicos) gerando dominação, logo, gera violência cultural ou simbólica. 

Para Williams (2011) e Bourdieu (2011) os habitus são reproduzidos pela 

sociedade por meio das expressões culturais e pelos grupos denominados 

dominantes, se consolidando hegemonicamente na sociedade.  

A cultura se entrelaça as práticas sociais, estabelecem representações 

simbólicas e diferentes visões de mundo. O autor afirma que na contemporaneidade 

surgem movimentos contrários a valorização da identidade cultural, isto é, a relação 

da globalização com as identidades locais (Hall, 2006).  

Segundo Hall (2006), a identidade não é algo fixo, mas sim móvel, 

contraditória e continuamente moldada por fatores diversos, incluindo a diversidade 

cultural. Ele argumenta que a identidade de uma pessoa é construída por meio de 

interações e diálogos com diferentes influências culturais, tornando-a uma 

experiência fluida e em constante transformação. Nesse sentido, a hibridação 

cultural caracteriza culturas mistas e diaspóricas, resultado de processos migratórios 

e de interação entre diferentes grupos, logo a hibridação cultural surge como um 

fenômeno de interação entre diferentes culturas, levando à criação de novas 

características culturais (Canclini, 2008). 

Canclini (2008) define hibridação cultural como o processo de mistura e 

fusão de elementos culturais de diferentes origens, resultando em novas formas 

culturais. Essa definição destaca a combinação de elementos culturais de diferentes 

origens, que, ao se misturar, geram novas formas culturais. Isso ocorre 

especialmente em contextos de contato entre culturas, como a América Latina, onde 

a mistura de influências históricas e sociais resulta em uma diversidade cultural rica 

e complexa. 
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Ao analisar a hibridação cultural na América Latina, Canclini (2008) destaca 

o intenso diálogo entre a cultura erudita, a cultura popular e a cultura de massas. 

Para Canclini (2008), a hibridação cultural é um fenômeno que ocorre em todos os 

estratos sociais latino-americanos, gerando formações híbridas que refletem a 

ambiguidade do processo de modernização na região. Ele também destaca que a 

hibridação cultural é um fator importante para a construção da modernidade, pois 

permite a interação e o diálogo entre culturas, levando a uma maior compreensão e 

aceitação das diferenças. 

Essa visão é fundamental para entender a complexidade cultural da América 

Latina e como as culturas se misturam e se transformam ao longo do tempo. Para 

Canclini (2008), a hibridação envolve a combinação de objetos e práticas culturais, 

gerando sínteses imprevistas e desdobramentos criativos. Ele também aponta que a 

hibridação possibilita uma reflexão sobre os vínculos entre cultura e poder, que não 

são necessariamente verticais. 

Corroborando com Canclini (2008), Cevasco (2006), destaca a importância 

da hibridação cultural na formação de culturas contemporâneas. Ela argumenta que 

a hibridação é um processo de "mistura" de diferentes matrizes culturais, que pode 

ser visto como um resultado natural da globalização cultural. No entanto, Cevasco 

(2006) aponta que a hibridação cultural é objeto de debates e críticas, com alguns 

defendendo a preservação de culturas antigas e outros vendo a hibridização como 

uma oportunidade para a criação de uma cultura mais tolerante e igualitária. 

Burke (2003) oferece uma visão histórica do processo de hibridização 

cultural, destacando a variedade de objetos hibridizados, as teorias para discutir a 

interação cultural e as múltiplas possíveis reações a itens culturais não familiares. 

Ele aborda as consequências da hibridação a longo prazo, mostrando que ela pode 

levar desde a preservação de culturas antigas até a criação de novas culturas. 

Bhabha (1998), por outro lado, enfatiza a dimensão política da hibridação 

cultural, argumentando que ele desestabiliza as narrativas hegemônicas e abre 

espaço para a emergência de vozes marginalizadas. O autor destaca o papel da 

hibridação na construção de identidades culturais que desafiam as fronteiras e as 

categorias fixas. 

Nesse contexto, Gilroy (2001) introduz o conceito de "culturas negras do 

Atlântico", uma rede transnacional de trocas culturais entre a África, as Américas e a 
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Europa, marcada por processos de hibridização e resistência cultural, desafiando as 

noções de pureza e identidade fixa. Essa rede cultural caracteriza-se por processos 

de resistência cultural, essenciais para construir identidades que desafiam as 

noções de pureza e identidade fixa, manifestando-se em novas formas de arte, 

música e literatura. 

Na América Latina, onde Canclini (2007, 2008) analisa as formas de 

hibridação cultural, essa interação pode levar a novas formas de expressão e 

identidade. A identidade cultural não é fixa; está em transição, misturando diferentes 

tradições culturais, produtos de cruzamentos e misturas culturais cada vez mais 

comuns em um mundo globalizado (Hall, 2006). Portanto, a identidade quilombola 

pode se construir e reconstruir por meio da territorialidade, não contrapondo a 

identidade e o poder (Ritter, 2011). 

Canclini (2008) discute identidades repensadas a partir da hibridação, 

destacando que a hibridação não é sinônimo de fusão sem contradições. Ele 

argumenta que a hibridação não é apenas uma fusão de culturas, mas um processo 

de superposição e interação de diferentes culturas e influências. Isso pode auxiliar 

em conflitos gerados na interculturalidade, levando a novas formas de expressão e 

identidade que desafiam as noções de pureza e identidade fixa. 

A discussão de Canclini sobre identidades repensadas a partir da hibridação 

enfatiza que esse processo não implica necessariamente uma fusão harmoniosa, 

mas pode gerar conflitos na interculturalidade. A hibridação envolve a mistura e o 

cruzamento de diferentes culturas, resultando em tensões e contradições. 

Ampliando essa ideia, a hibridação cultural é um fenômeno complexo que 

ocorre em contextos de contato entre culturas distintas, levando à criação de novas 

formas culturais que combinam elementos de várias origens. Essa mistura pode 

ocorrer de forma pacífica, mas também pode desencadear conflitos, pois os 

indivíduos e grupos podem interpretar a hibridação de maneiras diferentes, 

especialmente quando se trata de questões de identidade e pertencimento cultural 

(Canclini, 2008). 

É importante reconhecer que a hibridação não elimina as diferenças ou 

contradições entre as culturas envolvidas, mas as transforma e negocia, muitas 

vezes resultando em novas formas de expressão cultural e identidade. Compreender 

a hibridação como um processo dinâmico e multifacetado é essencial para lidar com 
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os desafios da interculturalidade e promover o diálogo e a coexistência pacífica entre 

diferentes grupos culturais (Canclini, 2008). 

A hibridação pode ser considerada um entrelaçamento de culturas. Canclini 

(1996) afirma que ela pode acontecer de forma planejada ou não. Grupos recorrem 

a práticas tradicionais, incorporando o moderno de modo híbrido e utilizando 

estratégias de sobrevivência. As formas mistas surgem da negociação, na qual a 

globalização e toda prática hegemônica não são entendidas como imposição dos 

mais fortes sobre os mais fracos. Portanto, a hibridação pode ocorrer de maneira 

necessária em qualquer cultura. 

Segundo Canclini (1996), a hibridação cultural é compreendida como o 

processo em que práticas ou estruturas culturais discretas, previamente separadas, 

se fundem para gerar novas práticas, estruturas econômicas e socioculturais. Isso 

implica em uma recontextualização ou transformação cultural que envolve atores 

sociais das classes populares e hegemônicas. Além disso, o autor aponta que a 

expansão urbana desempenha um papel importante na estimulação da hibridação 

cultural, à medida que as práticas tradicionais são ressignificadas para se adequar 

às demandas do mundo contemporâneo globalizado. Essa transformação não se 

limita a uma simples mistura de estruturas ou práticas sociais, mas resulta na 

criação de novas estruturas, objetos e formas de expressão. 

No contexto das terras quilombolas, a hibridação cultural é um processo 

dinâmico no qual essas comunidades integram elementos culturais de diversas 

origens, gerando novas formas de expressão cultural. Canclini (1996) ressalta a 

importância desse fenômeno na construção da identidade cultural em contextos 

globalizados. Ele argumenta que a hibridação cultural não implica uma fusão 

homogênea, mas sim uma mistura complexa de influências, onde as comunidades 

quilombolas selecionam e reinterpretam elementos culturais de acordo com suas 

necessidades e contextos específicos. 

Além disso, Hall (2006), em seus estudos sobre identidade cultural, ressalta 

que a globalização e a migração são fatores-chave que contribuem para a 

hibridação cultural, promovendo o encontro e a interação entre diferentes culturas. A 

interação com outras comunidades também desempenha um papel fundamental 

nesse processo, permitindo trocas culturais e o surgimento de novas formas de 
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expressão. Assim, a hibridação cultural em terras quilombolas reflete a dinâmica da 

cultura em um mundo cada vez mais interconectado e diversificado. 

Canclini (1996) enfatiza que a cultura é um processo dinâmico e híbrido, 

moldado por fatores como migração, globalização e intercâmbio cultural. Nas 

comunidades quilombolas, essa hibridação cultural se manifesta quando as CRQs 

assimilam elementos de outras culturas, resultando em novas expressões culturais. 

Essa hibridação se revela de várias formas, como a adoção de práticas 

culturais externas, que geram novas maneiras de se expressar. Algumas 

comunidades quilombolas, em busca de alternativas econômicas, têm reduzido a 

agricultura e explorado recursos naturais, como produtos florestais não madeireiros. 

A preservação cultural é essencial para a gestão dos recursos naturais nessas 

comunidades. Práticas tradicionais, como o manejo sustentável da terra e a 

medicina tradicional, são fundamentais para essa interconexão. A preservação 

cultural também pode resultar na incorporação de elementos de outras culturas 

(Gilroy, 2001). 

Essa fusão e modificação de práticas culturais podem ser exemplificadas na 

produção territorial em terras quilombolas. A hibridação busca caracterizar a 

natureza mista desse processo, onde diferentes elementos culturais se entrelaçam. 

Isso inclui a intersecção de aspectos culturais cultos, populares e massivos, a 

interação entre o tradicional e o moderno, e a conexão entre diferentes culturas de 

várias regiões do mundo (Canclini, 1996). 

A ideia de hibridação cultural está intrinsecamente ligada aos conceitos de 

interculturalidade e globalização. Ela ocorre em contextos de intensa interação entre 

diferentes grupos culturais, impulsionada pelas mudanças nas sociedades 

contemporâneas, particularmente no contexto do capitalismo global. Nesse 

processo, as singularidades culturais associadas a territórios específicos passam por 

uma reinterpretação em termos de usos e significados, adaptando-se às exigências 

do mundo contemporâneo (Canclini, 1996). 

Essa adaptação nos processos de hibridação cultural tem a tendência de 

facilitar a mobilização desses bens culturais em prol do desenvolvimento territorial. 

Além disso, ela os transforma em expressões da identidade territorial. Isso significa 

que a hibridação cultural não é uma mera mistura de culturas, mas sim um processo 
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dinâmico em que diferentes elementos culturais se combinam e se transformam para 

atender às necessidades e desafios da era globalizada (Canclini, 1996). 

Essa perspectiva destaca a importância da hibridação cultural como um 

fenômeno que molda a identidade e a expressão cultural em um mundo cada vez 

mais interconectado (Canclini, 1996). 

A hibridação cultural, conforme definida por Canclini (1996), destaca a 

dinâmica complexa e enriquecedora das interações culturais em um mundo 

globalizado, onde a diversidade cultural é reconfigurada de maneira criativa, 

resultando em novas formas de identidade e expressão. 

A compressão do espaço-tempo permitiu a interação entre civilizações e 

culturas que, anteriormente, estavam geograficamente distantes. Esse cenário 

levantou preocupações entre aqueles que temem que a globalização ameace a 

diversidade cultural, tornando as identidades mais homogêneas (Radcliffe, 2006). No 

entanto, apesar de deslocar as identidades tradicionalmente ligadas a culturas 

nacionais, a globalização tem um efeito diversificador nas identidades, gerando 

novas formas de identificação com caráter político e pluralista, que são menos 

rígidas e não ancoradas em uma única época histórica. 

A questão não se trata de manter tradições ou identidades imutáveis, mas 

de explorar como elas estão evoluindo e interagindo com as influências da 

globalização, que impulsionam encontros culturais e trocas cada vez mais 

frequentes. Embora haja várias maneiras de descrever essa situação intercultural, 

Canclini (2008) adota o termo "hibridação" para representá-la. Esse termo não se 

limita a misturas raciais, como o termo "mestiçagem", nem a fusões religiosas ou 

movimentos simbólicos tradicionais, onde normalmente se usa o termo "sincretismo". 

No entanto, a ideia de hibridação tem sido criticada ao longo do tempo, com 

a crítica mais comum alegando que ela promove o aumento do consumo de 

produtos culturais, favorecendo a expansão do capitalismo global. Bernd (1994) 

sugere que se deve considerar que o conceito pode mascarar um imperialismo 

cultural que se apropria de elementos de culturas minoritárias e os reutiliza de 

acordo com os padrões das culturas dominantes. No entanto, ela também destaca o 

aspecto positivo do termo, descrevendo-o como um processo de ressignificação 

simbólica, onde a memória dos objetos culturais é preservada, e a tensão entre 
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elementos diversos gera novas expressões culturais resultantes de tentativas de 

tradução e subversão da cultura de origem em outra cultura. 

Conforme Canclini (2008), a hibridação, impulsionada pela globalização, não 

se limita à simples uniformização, mas envolve um processo de diálogo e 

confrontação, que reorganiza as diferenças e desigualdades sem eliminá-las. 

Embora Canclini (2008) tenha explorado casos bem-sucedidos de hibridação, ele 

reconhece que esse processo pode ocorrer em contextos de produção e consumo 

que atuam como forças coercitivas. 

Canclini (2008) também enfatiza a presença de relações de poder na 

hibridação, porém, ele não a concebe como uma via unidirecional, onde o dominante 

impõe ao subalterno, mas sim como um conjunto de processos que envolvem tanto 

dominação quanto resistência. Esses processos resultam em resultados diversos 

para diferentes grupos sociais, criando uma heterogeneidade cultural. 

A hibridação é um processo em que as culturas são desafiadas a rever seus 

sistemas de referência, normas e valores, afastando-se das regras habituais de 

transformação. Cada ato de tradução cultural está permeado por ambivalência e 

antagonismo, uma vez que a negociação com a "diferença do outro" revela as 

limitações profundas de nossos próprios sistemas de significado e interpretação 

(Bhabha, 1997). 

Conforme a perspectiva de Bhabha (1997), o conceito de hibridação é, de 

fato, uma visão positiva que rejeita a ideia de uma cultura essencialista anterior ou 

originária. Bhabha (1997) argumenta que todas as formas de cultura estão 

constantemente envolvidas em um processo de hibridação. A importância desse 

conceito não está na tentativa de traçar dois momentos de origem a partir dos quais 

surge um terceiro, mas sim na criação de um 'terceiro espaço' ou 'entre-lugar' 

resultante da hibridação. Esse espaço desloca as narrativas culturais convencionais 

e abre caminho para o surgimento de novas perspectivas, estruturas e iniciativas 

políticas (Bhabha, 1997). 

Na contemporaneidade, o trabalho de fronteira na cultura é visto como uma 

maneira de conceber o novo como um ato insurgente de tradução cultural. Isso 

implica em uma renovação e reconfiguração do passado, que é considerado um 

espaço contingente, capaz de inovar e interromper o funcionamento do presente 

(Bhabha, 1997). Ao reencenar o passado, são introduzidas temporalidades culturais 
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diversas na construção da tradição, afastando a ideia de um acesso imediato a uma 

tradição estabelecida (Bhabha, 1997; Hobsbawm, 2012). 

O conceito do "terceiro espaço", cunhado por Bhabha (1997), surge da 

hibridação entre identidades que estão em diferentes posições em relação ao poder. 

No entanto, ele não é rigidamente determinado pela identidade dominante. As 

relações, embora não sejam igualitárias, são complexas, descentralizadas e 

moldadas por uma interação de tradições reformuladas e trocas modernas, 

envolvendo múltiplos agentes (Canclini, 2008). 

É importante destacar que a hibridação não implica necessariamente a 

submissão do tradicional ao moderno ou do subalterno ao hegemônico. Em vez 

disso, é um processo de (re)criação cultural que pode ou não ocorrer em contextos 

de relações assimétricas (Mello, 2016). 

Frequentemente, a hibridação é impulsionada pela criatividade, seja 

individual ou coletiva, e resulta na geração de novas expressões culturais, 

significados e sínteses. Esse processo criativo desempenha um papel fundamental 

na evolução da cultura (Hall, 2006; Canclini, 2008). 

Além disso, em domínios culturais, como o artesanato brasileiro, os híbridos 

muitas vezes são criados para atender a necessidades específicas, preencher 

lacunas contextuais e aproveitar as oportunidades nas novas condições de produção 

e mercado (Stross, 1999). 

A hibridação cultural é um conceito fundamental para entender a 

complexidade da cultura contemporânea. A interação e fusão entre culturas 

diferentes resultam em novas formas de expressão e identidade cultural, que são 

diferentes das culturas originais. A hibridação cultural tem várias consequências 

importantes, incluindo a diversificação cultural, o crescimento da identidade cultural 

e o desenvolvimento de novas formas de expressão.  

A hibridação cultural é um fenômeno que ocorre em CRQs no Brasil, onde a 

mistura de culturas e influências é uma característica comum. Essa mistura é 

resultado da história de escravidão e colonização, que levou à interação entre 

diferentes culturas e grupos étnicos. 

Segundo Canclini (2008), a hibridação cultural é um processo que envolve a 

mistura e a interação de diferentes culturas e influências, gerando novas formas de 

expressão e de identidade. Nesse sentido, as CRQs no Brasil são exemplos de 
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hibridação cultural, pois suas culturas e práticas são resultado da mistura de 

influências africanas, indígenas e europeias. 

A hibridação cultural em CRQs no Brasil é um processo que ocorre em 

diferentes níveis. Em primeiro lugar, há a mistura de culturas e influências africanas 

e indígenas, que foram trazidas para o Brasil durante a escravidão e a colonização. 

Essa mistura é resultado da interação entre diferentes grupos étnicos e culturas, que 

levou à criação dessas novas formas de expressão e de identidade. 

A hibridação cultural em CRQs no Brasil é um processo que é marcado por 

uma grande diversidade cultural e étnica. Essa diversidade é resultado da história de 

escravidão e colonização, que levou à interação entre diferentes culturas e grupos 

étnicos. 
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7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

7.1 MARCO TEÓRICO-METODOLÓGICO (BASE EPISTEMOLÓGICA) 

Esta pesquisa tem como base epistemológica o materialismo dialético, uma 

vez que todo olhar e o contato com os entrevistados foi a partir da análise dialética. 

Por meio dela, busca-se compreender a sociedade, a história e as relações de 

produção, a partir de uma perspectiva materialista, enfatizando a importância das 

condições materiais e econômicas na formação e transformação das estruturas 

sociais. A base epistemológica do materialismo histórico está fundamentada na 

compreensão da realidade social a partir de uma perspectiva dialética, que busca 

identificar as contradições e os conflitos inerentes às estruturas sociais. No que diz 

respeito à metodologia, o materialismo histórico valoriza a análise crítica das 

relações de produção, a investigação das condições materiais e econômicas, e a 

busca por uma compreensão holística das dinâmicas sociais. 

A análise histórica é um dos principais pilares do materialismo histórico, pois 

todo fenômeno ou evento só pode ser compreendido por meio da percepção crítica 

do seu processo de formação, identificando seu surgimento, a contribuição de 

agentes para sua formação, o contexto econômico-político-social, as forças 

antagônicas que atuaram no seu surgimento, entre outros aspectos.  

Lefebvre (1974) identifica no espaço produzido pelas relações sociais uma 

contradição própria do sistema capitalista, por isso, identifica nele duas dimensões: 

a primeira, que denomina espaço abstrato, é a exteriorização das práticas 

econômicas e políticas entre as classes com o Estado; a segunda, denominada 

espaço social, é o espaço dos valores de uso produzido pelas interações da vida 

cotidiana. Segundo Lefebvre (1974), o espaço não é apenas econômico, onde todas 

as partes são intercambiáveis e têm valor de troca. O espaço não é apenas um 

instrumento político para homogeneizar todas as partes da sociedade. O espaço 

continua sendo um modelo, um protótipo permanente do valor de uso que se opõe 

às generalizações do valor de troca na economia capitalista sob a autoridade de um 

Estado homogeneizador. O espaço é um valor de uso, mas ainda assim é tempo ao 
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qual ele está, em última análise, vinculado, porque tempo é nossa vida, nosso valor 

de uso fundamental. O tempo desapareceu no espaço social da modernidade. 

Essa visão de Lefebvre (1974) sobre o espaço e sua relação com a 

sociedade oferece uma perspectiva crítica e complexa, destacando a importância de 

compreender o espaço para além de suas dimensões puramente econômicas e 

políticas, e ressaltando a relevância dos valores de uso e das interações cotidianas 

na produção e apropriação do espaço social. 

O espaço reproduz os conflitos sociais gerados pelos interesses econômicos 

de acumulação, que são inerentes ao capitalismo, em detrimento dos interesses 

coletivos. Desse modo, o espaço social torna-se, historicamente, fragmentado e 

segregado (Andrade, 2001). 

Santos (1997) destaca que quando tudo era meio natural, o ser humano 

escolhia da natureza aquelas suas partes ou aspectos considerados fundamentais 

ao exercício da vida, valorizando, diferentemente, segundo os lugares e as culturas, 

essas condições naturais que constituíam a base material da existência do grupo. 

Segundo Andrade (2001), no período primitivo da história, a natureza 

dominava amplamente a superfície terrestre e era, por isso, abundante em recursos. 

No entanto, à medida que a técnica evoluiu, a natureza passou a sofrer 

transformações em ritmo crescente, especialmente quando o desenvolvimento levou 

à industrialização e à urbanização como formas de acumulação de capital. Tal 

pressuposto é compatível com as teorias apresentadas por Canclini (2008), ao tratar 

das culturas populares no capitalismo, bem como, com as teorias que atualmente 

sustentam os debates acerca de um novo modelo de desenvolvimento com bases 

sustentáveis, anteriormente apresentadas neste trabalho. 

Como estratégia para facilitar a aplicação do método dialético, Charles 

Marguerez constrói uma estratégia metodológica por ele denominada Método do 

Arco, cuja aplicação inicial se deu na área da educação. A abordagem metodológica 

de Maguerez, apresenta um processo estruturado em cinco etapas fundamentais. 

Inicialmente, destaca-se a observação da realidade concreta, conduzida por meio da 

identificação de pontos-chave denominados neste trabalho como unidades de 

registro, numa estreita relação com a metodologia proposta por Bardin (2010) para a 

análise de conteúdo. A compreensão das causas determinantes do problema de 

estudo baseia-se na teorização, que implica a ampliação do referencial teórico. 
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No desdobramento da metodologia, são delineados os próximos passos, 

envolvendo a formulação de hipóteses de solução. A análise dessas hipóteses é 

realizada em colaboração com a comunidade, utilizando as informações obtidas por 

meio de entrevistas. Esse processo culmina na transformação da realidade, em um 

ciclo dinâmico entre prática, teoria e prática, correspondente ao proposto pelo 

método dialético. 

Vale ressaltar que a evolução desse método não ocorre de maneira isolada. 

Cada etapa subsequente é originada da observação cuidadosa da realidade e das 

unidades de registro identificadas, as quais demandam atenção contínua. Dessa 

forma, o método do Arco de Maguerez oferece uma abordagem cíclica e adaptativa, 

gerando novos problemas e instigando o retorno às unidades de registro (Martins et 

al. 2015). 

Essa metodologia, adaptada e implementada para uso no campo da 

pesquisa, constitui uma ferramenta valiosa, sobretudo no que diz respeito à 

intervenção em diversas áreas do conhecimento, promovendo uma abordagem 

sistemática e integrada. Michaliszyn (1999), adaptou o método para utilização em 

sua pesquisa de doutorado, envolvendo os campos da saúde e educação. Os 

resultados obtidos incorporam a discussão teórica e estratégias de aplicação prática 

no campo da pesquisa social. O esquema (figura 7) a seguir apresentado 

sistematiza a proposta e sua aplicação. Por outro lado, há que se considerar que, 

para atender ao modelo recomendado para a apresentação de trabalhos 

acadêmicos, a reflexão teórica é aqui apresentada antes da exposição do contexto 

social e da intervenção (resultados). Frisa-se que, o referencial teórico aqui 

apresentado foi sendo construído e ampliado, à medida em que a realidade se 

descortinava diante dos olhos do pesquisador.   
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FIGURA 7 - ESQUEMA REPRESENTATIVO DO ARCO DE MAGUEREZ 
 

 

FONTE: Elaboração da autora a partir da adaptação de Michaliszyn (1999). 

 

Essa organização permite a compreensão dos conceitos e teorias que 

embasam a pesquisa antes de se aprofundar nos detalhes do estudo realizado. 

Além disso, a construção e ampliação do referencial teórico à medida que o 

pesquisador se aprofunda no objeto de estudo é uma prática comum e 

enriquecedora, pois permite que o arcabouço conceitual se adapte e se alinhe com a 

realidade observada. 

7.2 ENQUADRAMENTO DA PESQUISA 

A presente pesquisa está inserida na linha de pesquisa do Programa de 

Pós-Graduação em Gestão Ambiental da Universidade Positivo (UP) que foca no 

planejamento, conservação e desenvolvimento socioambiental. Esta linha está 

voltada para o planejamento e implementação de propostas de gerenciamento 

ambiental. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e quanto às fontes é uma pesquisa 

bibliográfica, documental e de estudo de caso, pois é necessário observar e explorar 

as práticas culturais presentes na Comunidade Remanescente Quilombola (CRQ), 
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que estão inseridas em uma UC e para tanto será adotado a observação direta 

adotando princípios, técnicas e estratégias do método etnográfico, os quais serão 

adiante descritos. Porém, não se constitui em etnografia propriamente dita, uma vez 

que a inserção do pesquisador em campo é pontual, o que impossibilita a vivência 

em profundidade no cotidiano das comunidades em estudo. Neste sentido, o 

resultado das observações realizadas em campo, é analisado por meio de 

triangulação com dados obtidos em pesquisa documental e entrevistas 

semiestruturadas realizadas com membros da comunidade. Tais entrevistas ocorrem 

em paralelo à observação, no contato informal com os entrevistados, mas seguem 

um roteiro (apêndice C) previamente estabelecido. 

7.3 ÁREA DE ESTUDO 

A presente pesquisa tem como espaço empírico as Comunidades 

Remanescentes Quilombolas do Batuva e do Rio Verde, localizadas no município de 

Guaraqueçaba – Paraná. Foram selecionadas em função de: 

- sua localização, ou seja, se encontram em uma área protegida da Mata 

Atlântica, numa UC do grupo de uso sustentável, conforme indicação do SNUC;  

- Análise histórico-cultural, a relação entre a cultura, a identidade e a 

subjetividade quilombola das comunidades residentes; 

- A questão territorial: passado de luta, instabilidade, injustiça, constituição 

dos quilombos e o direito de posse da terra. 

7.4 ETAPAS DA PESQUISA 

A presente pesquisa seguiu um roteiro bem definido para alcançar seus 

objetivos, dividido em três etapas principais: revisão de literatura, análise 

documental e pesquisa de campo. 

Na primeira etapa, foi realizada uma revisão de literatura abrangente. Partiu-

se de um levantamento em catálogos de teses e dissertações para identificar 

estudos relevantes sobre o tema. Em seguida, foi realizado um estudo bibliométrico 

para mapear o estado da arte, com busca em periódicos indexados via Portal da 
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CAPES, Scopus e Web of Science, utilizando termos descritores específicos 

relacionados à conservação da biodiversidade, comunidades quilombolas e 

hibridação cultural. Os artigos foram selecionados com base em critérios de 

elegibilidade, como idioma e área temática. 

A segunda etapa consistiu na análise documental. Foram levantados 

documentos em centros especializados e institutos de pesquisa, como INCRA, IBGE 

e Fundação Palmares. Esses documentos incluíram análises de documentos legais, 

políticas públicas e outros materiais pertinentes, como SNUC, PNAP e ZEE, além de 

documentos relativos ao bioma Mata Atlântica e à situação das comunidades 

tradicionais. Também foram analisados documentos específicos das Comunidades 

Remanescentes de Quilombos (CRQs) Batuva e Rio Verde. 

Por fim, a terceira etapa envolveu a pesquisa de campo, que permitiu a 

imersão direta do pesquisador no contexto estudado, possibilitando uma 

compreensão mais profunda das dinâmicas locais e das necessidades das 

comunidades tradicionais em relação aos objetivos sustentáveis selecionados. 

Essas etapas foram apresentadas no esquema (figura 8), que sistematiza a 

proposta e sua aplicação. A revisão de literatura permitiu uma compreensão mais 

profunda da teoria e dos estudos prévios sobre a Mata Atlântica e suas 

comunidades tradicionais. A análise documental forneceu subsídios para a 

compreensão da situação legal e ambiental da região, enquanto a pesquisa de 

campo permitiu uma imersão direta no contexto estudado. Com essas etapas, foi 

possível construir um arcabouço teórico e analisar a situação específica de 

Guaraqueçaba em relação aos objetivos sustentáveis selecionados. 
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 FIGURA 8 – ESQUEMA COM AS ETAPAS DA PESQUISA 
 

 

FONTE: a autora (2023). 
 

7.4.1 Revisão de Literatura / Estado da arte 

O levantamento do estado da arte foi realizado inicialmente a partir de uma 

pesquisa bibliográfica com buscas em periódicos indexados acessados via Portal da 

CAPES. Bases principais de busca: Scopus e Web of Science. Teve início com a 

procura dos seguintes termos descritores: Conservação da Biodiversidade e Mata 

Atlântica, Comunidades tradicionais e Quilombolas, Comunidades tradicionais 

Quilombolas e Conservação da Biodiversidade, Comunidades Quilombolas e Mata 

Atlântica. 

Além da revisão de literatura em periódicos indexados, também foram 

consultadas teses e dissertações com temáticas similares em dois importantes 

repositórios: o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). O Catálogo de Teses e Dissertações da 

Capes é uma plataforma que reúne informações sobre teses e dissertações 

defendidas em programas de pós-graduação no Brasil e no exterior. Já a BDTD é 

uma iniciativa do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 

que integra os sistemas de informação de teses e dissertações existentes nas 

instituições de ensino e pesquisa do país, estimulando o registro e a publicação de 

teses e dissertações em formato eletrônico. Essa busca complementar em 

1. Revisão de 
literatura 

2. Análise 
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campo 
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repositórios de teses e dissertações permitiu ampliar o escopo da revisão de 

literatura e identificar estudos relevantes que não foram publicados em periódicos 

indexados. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada em diferentes momentos do processo 

de pesquisa e, consequentemente, sofreu ampliação ao longo do seu 

desenvolvimento. Para tanto, foram adotados os seguintes critérios de elegibilidade: 

artigos preferencialmente em língua inglesa e nas bases nacionais em língua 

portuguesa; avaliados por pares na área de Ciências Sociais e Interdisciplinar. 

A tabela (apêndice I) apresenta as palavras-chave utilizadas na busca e a 

quantidade de artigos encontrada em cada base de dados publicados nos últimos 10 

anos.  

Dentre o material selecionado alguns recebem destaque, em razão de sua 

relevância para o tema em estudo. Exemplo disto é a obra "A Questão da Hibridação 

Cultural" de Néstor García Canclini, especialmente nas áreas de estudos culturais e 

hibridação. Canclini aborda a complexa interseção entre culturas, explorando 

estratégias para navegar na modernidade em um contexto globalizado. Mantovani e 

Menezes pelo reconhecimento da Floresta Atlântica, pela contribuição para a 

conservação apresentando considerações conservacionistas. A obra "Recuperação 

Ambiental da Mata Atlântica" de Danilo Sette de Almeida é uma contribuição 

significativa devido a abordagem a respeito da recuperação ambiental, apresentando 

uma perspectiva embasada em conhecimentos sólidos e experiência prática. 

O artigo de Brown (2015) intitulado "Natureza e Sociedade: uma perspectiva 

interconectada" publicado na Revista de Ecologia Social é de significativa 

importância devido a perspectiva interdisciplinar, o texto oferece uma abordagem 

interconectada entre natureza e sociedade, integrando perspectivas de diversas 

disciplinas. Essa abordagem interdisciplinar enriquece o referencial teórico, 

permitindo uma compreensão mais holística das relações entre seres humanos e 

ambiente. O artigo de Santos (2019) intitulado "Política Nacional do Meio Ambiente 

brasileira: uma análise à luz do ciclo de políticas públicas" publicado na revista Oikos 

desempenha um papel crucial no referencial teórico de estudos relacionados à 

política ambiental no Brasil.  

A partir do refinamento dos anos 2013 a 2023, avaliação por pares, 

proximidade com o tema de pesquisa e conexões entre autores via citações, foi 
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possível selecionar os estudos mais relevantes e contributivos para a área de 

pesquisa em questão. Com base nessa seleção, foram identificados os principais 

pontos em comum e as lacunas existentes na literatura, o que permitiu a definição 

dos objetivos e hipóteses de pesquisa. Além disso, a partir dessa revisão sistemática 

da literatura, foram coletados os dados necessários para a análise empírica e a 

construção do modelo teórico a ser testado. Por fim, essa revisão também permitiu a 

elaboração de uma discussão mais fundamentada e crítica sobre o estado da arte 

da área de pesquisa em questão. 

O quadro 3, a seguir, apresenta as Unidades de Registro selecionadas e a 

base teórica conceitual utilizada, extraída da revisão de literatura. A partir desta base 

conceitual, os dados coletados em campo foram analisados e tratados como 

Unidades de Contexto, que refletem a realidade e o problema em estudo, como se 

poderá observar adiante, no tópico Tratamento e Análise dos Dados.  

 

QUADRO 3 – ANÁLISE REFLEXIVA 

Unidade de 
Registro/Categoria de 

análise 

Concepção teórica adotada 

Áreas de proteção 
ambiental  

Segundo a Lei do SNUC (Lei nº 9.985/2000, art. 2º, 
inciso I), unidade de conservação é o espaço 
territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção. 

Hibridação cultural O hibridação cultural é um conceito que se refere à 
mistura de elementos culturais de diferentes origens, 
que resulta em novas formas de expressão cultural. A 
concepção teórica adotada para o hibridação cultural 
é a de que ele é um processo dinâmico e criativo que 
ocorre quando diferentes culturas entram em contato 
e interagem. O hibridação cultural pode ser visto 
como uma forma de resistência cultural e de criação 
de novas identidades culturais (CANCLINI, 2008) 

Bens comuns Os bens comuns são recursos naturais ou culturais 
que são compartilhados por uma comunidade e que 
não são propriedade privada de ninguém. A 
concepção teórica adotada para os bens comuns é a 
de que eles são essenciais para a sobrevivência e o 
bem-estar das comunidades que os compartilham. A 
gestão dos bens comuns envolve a participação ativa 
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das comunidades locais e a adoção de práticas 
sustentáveis de uso e conservação (OSTROM, 2001) 

Meio Ambiente O meio ambiente é o conjunto de elementos naturais 
e artificiais que cercam os seres vivos e que 
influenciam sua sobrevivência e desenvolvimento. A 
concepção teórica adotada para o meio ambiente é a 
de que ele é um sistema complexo e interconectado, 
composto por vários componentes, como a 
atmosfera, a hidrosfera, a biosfera e a geosfera. A 
gestão do meio ambiente envolve a adoção de 
práticas sustentáveis de uso e conservação dos 
recursos naturais, a promoção da educação 
ambiental e a participação ativa das comunidades 
locais (MILARÉ, 2009). 

Mata Atlântica A Mata Atlântica é um bioma brasileiro que abrange 
uma área de cerca de 15% do território nacional e 
que é considerado um dos mais ricos em 
biodiversidade do mundo. A concepção teórica 
adotada para a Mata Atlântica é a de que ela é um 
patrimônio natural e cultural do Brasil e que sua 
conservação é essencial para a manutenção da 
biodiversidade e para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. A gestão da Mata 
Atlântica envolve a participação ativa das 
comunidades locais, a adoção de práticas 
sustentáveis de uso e conservação dos recursos 
naturais e a promoção da educação ambiental. 

Comunidades 
Remanescentes 
Quilombolas 

As comunidades remanescentes quilombolas são 
grupos étnicos que descendem de escravizados 
africanos no Brasil. A concepção teórica adotada 
para essas comunidades é a de que são patrimônios 
culturais e históricos do país, e que sua preservação 
é essencial para a promoção da igualdade racial e 
para a valorização da diversidade cultural (SILVA & 
OLIVEIRA, 2018). A gestão dessas comunidades 
envolve a participação ativa das comunidades locais, 
a adoção de práticas sustentáveis de uso e 
conservação dos recursos naturais e a promoção da 
educação patrimonial e da valorização da cultura 
afro-brasileira (ALMEIDA, 2019). 

FONTE: a autora (2023). 

7.4.2 Pesquisa Documental 

A pesquisa documental teve início com o levantamento de documentos 

apresentados em centros especializados e institutos de pesquisa, como: 
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Órgãos Ambientais: 

 Conselho Consultivo da APA de Guaraqueçaba (CONAPA) 

 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 

 Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) 

 Conselho Consultivo Integrado o NGI Antonina – Guaraqueçaba 

 Conselho de Desenvolvimento Territorial do Litoral Paranaense (COLIT) 

 Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) 

 Plano de Desenvolvimento do Litoral (PDS litoral) 

 Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC) 

 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) 

 Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

 Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR) 

 Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 

 Empresa de Assistência Técnica (EMATER) 

 Bases de dados georreferenciados da SOS Mata Atlântica 

 Mapbiomas 

 Bases de publicações do Simpósio de Áreas protegidas e Inclusão Social 

(SAPIS) 

Órgãos Focados em Comunidades Tradicionais: 

 Conselho Regional de Desenvolvimento Rural, Pesqueiro, e Artesanato do 

Litoral Paranaense (CORDRAP) 

 Grupo de Trabalho Clovis Moura (GTCM) 

 Coordenação Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ) 

 Fundação Cultural Palmares 

 Observatório Terras Quilombolas 

 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

 Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) 

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

 Complementando as observações, também foram realizadas análises do 

arcabouço legal que envolve povos e comunidades tradicionais e a 

conservação do bioma Mata Atlântica. 
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7.4.3 Pesquisa de Campo 

Dentre as ferramentas de coleta de dados estão a observação direta, 

adotando princípios, técnicas e estratégias do método etnográfico para descrever as 

atividades do cotidiano, sejam elas de cunho laboral-produtiva ou sociocultural.  

Segundo Malinowski (1978), a melhor maneira de estudar um povo é se despir dos 

próprios ―pré-conceitos‖, é deixar de lado o seu conforto e imergir na cultura e no 

espaço desse povo, interagindo, vivenciando junto aos territórios de vida dessas 

comunidades.  

Na etnografia entender e descrever os hábitos e regras locais sobre a 

comunidade é necessário para a pesquisadora e essa pesquisa só terá valor 

científico quando se distingui os resultados da observação direta, as declarações 

dos grupos sociais envolvidos, das inferências da autora, baseadas no bom senso e 

na intuição (Malinowski, 1978). 

Segundo Malinowski (1978), é fundamental manter a distinção entre esses 

três elementos para que as conclusões apresentadas no estudo possam ser 

consideradas confiáveis e rigorosas. Desse modo, Malinowski (1978) valoriza a 

objetividade e a transparência no processo de pesquisa etnográfica, destacando a 

importância de se basear em dados concretos e precisos para formular 

interpretações e análises antropológicas consistentes. 

Com o intuito de dirimir a ideia de superioridade entre povos e culturas 

diferentes, Lévi Strauss (1993) também defende que a partir do método etnográfico 

o que se extrai das comunidades nas quais o sujeito pesquisador se insere são as 

diversidades entre culturas e grupos sociais, onde cada grupo, ao seu modo estipula 

o que realmente é importante para a sua coletividade, não importando se o que 

elegeram como sendo essencial para si, não o é para outros grupos sociais. 

Comparando a argumentação de Strauss (1993), vale ressaltar que o objetivo de 

estudo dessa pesquisa se trata de uma comunidade com traços de tradicionalidade, 

mas o grupo social remanescente de quilombo, as histórias da cidade e da 

comunidade, que são entrelaçadas, ainda são mantidas na oralidade, sendo 

passada por meio das gerações, sem ter sido registrada formalmente. O método 

etnográfico ressalta a interação entre o sujeito e o seu objeto de estudo, no caso, da 
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pesquisadora e esta as comunidades, nesta relação cultural entre pesquisadora e 

pesquisado, ambos parecem se fundir. 

É necessário que o etnógrafo, entenda e descreva os hábitos e regras locais 

para que o trabalho etnográfico não seja um ―olhar estrangeiro‖ (grifo nosso) sobre a 

comunidade ou até mesmo que ele incorra em uma comparação do grupo social em 

questão com outra de cultura diferente e assim promova a estratificação (Malinowski, 

1978). 

A etapa inicial da investigação consiste no diagnóstico da realidade por meio 

da técnica da observação direta e da realização de entrevistas semiestruturadas 

(apêndice F). O registro dos dados coletados por meio da observação foi feito em 

diário de campo. 

A observação direta, em campo, foi utilizada como recurso metodológico, 

registrando todas as informações relevantes em diário de campo. Conforme descrito 

por Coguiec (2016), o diário de campo é um documento que reúne tanto 

informações da realidade quanto impressões e reflexões do pesquisador. Nas visitas 

realizadas às comunidades, o diário de campo foi utilizado para descrever os fatos, 

as histórias contadas. Além disso, o diário de campo também serviu para registrar o 

estado de espírito da pesquisadora em relação às situações encontradas durante a 

pesquisa. 

Para apoiar a observação em campo, foi utilizado um protocolo de 

observação, o qual subsidiou o roteiro de entrevistas (apêndice F). Esse roteiro, por 

sua vez, foi utilizado para conduzir entrevistas em profundidade, uma das técnicas 

de coleta de dados utilizadas na pesquisa (Santos, 2010). 

Para a realização da observação direta, foi previamente obtida autorização 

das lideranças comunitárias a qual informou ao grupo o início dos trabalhos de 

pesquisa. 

Cabe ainda destacar que, em decorrência do isolamento social imposto pela 

pandemia de Covid-19, nos anos de 2020 e 2021, a coleta de dados foi realizada por 

meio virtual, com o uso de ferramentas como WhatsApp, Instagram. Tal estratégia 

está ancorada em princípios definidos pela antropologia como etnografia virtual, ou 

ainda webnografia, ciberantropologia, netno–grafia (Mercado, 2012).  

Corroborando Turkle (1997) relata que as vivências e interações pessoais 

que emergem quando as pessoas se comunicam através de meios digitais, com foco 
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particular nos jogos de interpretação de personagens online. Essa análise é 

fundamentada em observações diretas do comportamento dos participantes na 

internet e em entrevistas detalhadas com eles. 

Deste modo, no período pandêmico, mesmo não tendo a proximidade com 

as pessoas e o espaço geográfico por elas vivido, foram elaborados registros 

significativos que contribuíram para a construção da descrição da realidade em 

estudo. Assim, quando ocorreu o final do isolamento social, o retorno às 

comunidades já havia sido facilitado pela construção de vínculos com os sujeitos 

com os quais haviam sido travados contatos por meio virtual. 

7.4.4 Seleção dos entrevistados 

A pesquisa foi realizada com o máximo respeito e consideração pela 

comunidade, garantindo a ética e a transparência em todas as etapas do processo. 

Para garantir a aplicação metodológica adequada, foram adotados os seguintes 

critérios: 

Critérios de inclusão: 

- Ser quilombola; 

- Residir em uma das comunidades; 

- Possuir a idade mínima de 18 anos, ou seja, ser jovem ou adulto; 

- Estar mapeado nos conselhos gestores, cooperativas e associações. 

 

Critérios de exclusão: 

- Não ser quilombola; 

- Não residir em uma das comunidades; 

- Menores de 18 anos; 

- Não participar dos conselhos de gestores, cooperativas e associações. 

 

Os interlocutores foram selecionados levando em consideração o papel 

social que ocupam nas CRQs Batuva e Rio Verde, conforme as primeiras 

informações obtidas durante o trabalho de campo. Desta forma, foram selecionados: 
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- As lideranças locais, presidente e vice-presidente, representantes da 

comunidade em diversas frentes de atuação junto aos agentes públicos e aos 

movimentos sociais que atuam na questão quilombola no Brasil. 

- Outras lideranças da comunidade, reconhecidas pelos demais pelo 

desenvolvimento do trabalho comunitário. 

- Os mais velhos, portadores do conhecimento sobre os saberes e práticas 

ancestrais da comunidade, e, portanto, porta-vozes da história e memória da 

comunidade. 

- Os mais jovens, responsáveis pela preservação e difusão das práticas na 

comunidade. 

Essa seleção cuidadosa foi importante para garantir a representatividade dos 

entrevistados e a diversidade de opiniões e experiências na pesquisa. Todos os 

critérios foram aplicados por exigência metodológica e, somente após a aprovação 

do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UP. Já no primeiro contato 

estabelecido, os entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE atestando sua aceitação em participar do processo. 

Como destacado por Lüdke e André (2013), a escolha dos sujeitos da 

pesquisa deve ser feita de forma cuidadosa, considerando critérios que possam 

garantir a relevância e representatividade dos dados coletados. Dessa forma, os 

critérios utilizados nesta pesquisa permitem abarcar diferentes perspectivas e visões 

acerca das Comunidades Remanescentes Quilombola Batuva e Rio Verde, bem 

como a compreensão dos processos históricos, culturais e sociais que envolvem 

essa comunidade. 

Para entender os processos de relação, direta ou indireta, com a população 

de contexto popular tradicional das CRQs pesquisadas, foram realizadas entrevistas 

com representantes da esfera pública municipal, com representantes de organismos 

não governamentais e com alguns habitantes do município de Guaraqueçaba. As 

entrevistas seguiram critérios pré-estabelecidos, com o intuito de obter dados 

relevantes e aplicáveis à pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas considerando as particularidades das 

comunidades, cujas histórias estão entrelaçadas e ainda são mantidas pela 

oralidade, passadas de geração a geração. As questões presentes nas entrevistas 

abordaram os seguintes aspectos: 
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- Cotidiano e território quilombola; 

- Processo de hibridação cultural; 

- O uso e apropriação dos bens comuns; 

- Áreas protegidas. 

Os entrevistados serão selecionados de acordo com os seguintes critérios: 

a) Representantes da esfera pública municipal; 

b) Representantes de organismos não governamentais que atuam na região; 

c) Habitantes do município de Guaraqueçaba que possuam relação direta ou 

indireta com as comunidades quilombolas pesquisadas. 

Os critérios pré-estabelecidos garantiram a relevância e aplicabilidade dos 

dados obtidos através das entrevistas. Este procedimento permitiu o diálogo das 

vozes dos atores sociais da pesquisa, contribuindo para uma compreensão mais 

ampla e aprofundada dos aspectos culturais, sociais, econômicos e ambientais 

presentes nas CRQs de Guaraqueçaba.  

Para coletar os dados, foi elaborado um Roteiro de Entrevistas (em apêndice 

F), que guiou a realização de entrevistas em profundidade. Além disso, utilizou-se o 

Protocolo de Observação Direta (em apêndice E). O roteiro foi validado por 

especialista e também aplicado como pré-teste com membros de outra CRQ. 

Somente após o pré-teste, validação se a aprovação do Comitê de ética (Número do 

Parecer: 6.485.289) foi realizada a coleta de dados em campo.  

A partir da coleta de dados e da análise das informações obtidas, foram 

identificadas as dinâmicas socioculturais que permeiam essas comunidades, bem 

como as possíveis tensões e desafios enfrentados pelos seus habitantes em relação 

à preservação de seus saberes, práticas e territórios. Com isso, pretende-se 

contribuir para o fortalecimento e valorização da cultura quilombola, e para a 

construção de políticas públicas mais efetivas e inclusivas para essas populações. 

No presente trabalho, os dados foram coletados por meio de um diário de 

campo e entrevistas gravadas e transcritas em 2023 e 2024. 

Após a transcrição das entrevistas, os documentos foram enviados aos 

entrevistados para verificação e aprovação. Essa prática é importante para garantir a 

precisão e a fidelidade dos dados, além de respeitar a privacidade dos participantes. 

Após a aprovação, os registros foram apagados para preservar o anonimato dos 

sujeitos. 
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Para tanto as entrevistas foram codificadas, sendo atribuído a cada 

entrevistado um código específico, com o intuito de proteger sua identidade, 

conforme indica o quadro a seguir: 

 

QUADRO 5 - CÓDIGOS DAS ENTREVISTAS COM OS PERFIS 

Código de entrevistado Perfil do entrevistado Atividade do entrevistado 

Zumbi dos Palmares Homem, 70 anos, líder. Professor aposentado 

com formação em nível 

superior 

Dandara Mulher, 58 anos, líder Dona de casa 

João de Angola Homem, 68 anos, líder. Professor aposentado 

com formação em nível 

superior 

Carolina  Mulher, 62 anos, líder. Dona de casa 

Úrsula Mulher, 56 anos, membro da 

comunidade. 

Artesã 

João Cândido Homem, 40 anos, membro da 

comunidade. 

Agricultor 

Luzia Mulher, 38 anos, membro da 

comunidade. 

Agricultora 

João Felício Homem, 36 anos, membro da 

comunidade. 

Agricultor 

José da Silva Homem, 56 anos, membro da 

comunidade 

Agricultor 

Conceição Mulher, 32 anos, membro da 

comunidade. 

Vendedora 

Mariana Mulher, 30 anos, membro da 

comunidade. 

Dona de casa 

Ponciá Vicêncio Mulher, 20 anos, membro da 

comunidade. 

Estudante do Ensino 

superior 

Joaquim  Homem, 22 anos, membro da 

comunidade. 

Agricultor 

Luís Homem, 21 anos, membro da Agricultor 
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comunidade. 

Ana Maria  Mulher, 22 anos, membro da 

comunidade. 

Atendente 

Maria de Souza Mulher, 45 anos, membro da 

comunidade. 

Atendente 

Antônio dos Santos  Homem, 62 anos, membro da 

comunidade 

Agricultor aposentado 

Joana Almeida Mulher, 28 anos, membro da 

comunidade 

Enfermeira com 

formação em nível 

superior 

Ana Ribeiro Mulher, 50 anos, membro da 

comunidade 

Agricultora 

Tereza Mulher, 18 anos, membro da 

comunidade 

Estudante do Ensino 

superior 

FONTE: a autora (2023). 

7.4.5 Tratamento e análise dos dados  

A partir da leitura cuidadosa do diário de campo e das transcrições das 

entrevistas, realizou-se um processo de codificação, no qual os dados foram 

divididos em unidades de significado e classificados em categorias temáticas. Por 

meio destas categorias foram elaboradas interpretações e inferências acerca dos 

dados. Esse processo permitiu a identificação de padrões recorrentes e o 

estabelecimento de relações entre os diferentes elementos dos dados. Os achados 

foram discutidos em relação aos objetivos da pesquisa e à literatura existente sobre 

o assunto. A análise dos dados realizou-se com base em procedimentos 

metodológicos rigorosos, garantindo a confiabilidade e validade dos resultados 

obtidos. 

Os dados secundários oriundos do levantamento do estado da arte e da 

análise documental foram analisados a partir da técnica de análise de conteúdo 

proposta por Bardin.  
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Os dados primários coletados por meio de entrevistas foram analisados em 

etapas. Com a finalidade de apreensão dos sentidos o tratamento das informações 

foi analisado de forma elaborada e sistematizada (Aguiar & Ozella, 2013). 

Na etapa de análise de dados foi utilizada a análise de conteúdo, segundo 

Bardin (2010), além de seguir as 3 etapas: pré-análise; exploração do material; 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Foram utilizados como unidades de registro os mesmos termos utilizados 

para a construção a bibliometria e a revisão de literatura. 

A etapa de pré-análise dos dados coletos em campo e transcritos foi 

constituída pela análise textual e temática, bem como a categorização dos 

elementos para a análise e a organização do material que será analisado. O material 

foi organizado conforme a relevância e confrontados com os documentos 

analisados, bem como com a bibliometria realizada no Portal da CAPES, Scopus e 

Web of Science. 

Ainda nessa etapa foi realizada a leitura flutuante a partir da observação, 

com o contato com as comunidades, seja por telefonemas ou trocas de mensagens 

e a apresentação da pesquisa de campo. Para o campo utilizou-se de diário de 

campo, câmera fotográfica, filmadora para os registros que contribuirão para a 

construção do material empírico para a as análises das entrevistas. 

Na exploração do material foram consideradas as mesmas categorias 

previamente definidas para elaboração da bibliometria e revisão de literatura do 

presente trabalho, bem como a identificação das unidades de registro e as unidades 

de contexto nos documentos. Após foi realizada a análise léxica e categorial, tanto 

na revisão de literatura e das análises das entrevistas. A análise léxica contribuirá 

para a sustentação da revisão de literatura e a análise categorial para a seleção e 

tratamento das entrevistas. 

De acordo com Bardin (2010), a análise léxica é uma das etapas da análise 

de conteúdo, que consiste em identificar e classificar as palavras e símbolos 

presentes em um texto de acordo com a sua categoria gramatical e o seu 

significado. 

A análise léxica permite identificar os principais temas e ideias presentes em 

um texto, assim como as relações entre esses temas e ideias. Além disso, também 

pode revelar aspectos importantes sobre a linguagem utilizada no texto, como o 
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vocabulário, o estilo, a sintaxe e a gramática. Bardin (2010) sugere a utilização de 

técnicas como a contagem de frequência das palavras, a análise de co-ocorrência 

de palavras, a identificação de palavras-chave e a análise de semelhanças e 

diferenças entre os textos. Segundo a autora, por meio dela, também é possível 

compreender o significado do texto e a extração de informações relevantes, tanto na 

área de processamento de linguagem natural quanto na análise de conteúdo em 

outras áreas de estudo. 

Segundo Bardin (2010), a análise categorial é útil para identificar as 

principais categorias conceituais presentes em um texto, assim como para identificar 

as relações entre essas categorias. Para realizar a análise categorial, é necessário 

definir previamente as categorias de análise, que podem ser baseadas em teorias, 

hipóteses ou objetivos específicos da pesquisa. 

Segundo Bardin (2010), a categoria de contexto é um elemento que permite 

criar o significado para determinar as categorias intermediárias e as unidades de 

registro.   

E por fim na etapa tratamento dos resultados, inferência e interpretação foi 

realizado o tratamento dos resultados, também ocorre à condensação e ênfase das 

informações para a análise, que permitem a elaboração de tabelas, destacam-se as 

interpretações e é um momento de intuição e análise reflexiva (Bardin, 2010).  

7.4.6 Triangulação de dados: 

Em razão das diferentes estratégias utilizadas para a coleta de dados, 

adotou-se como estratégia de análise e apresentação de resultados a triangulação 

de dados, conforme indica Flick (2009). A triangulação envolve a combinação de 

diferentes métodos de coleta e análise de dados para enriquecer a compreensão do 

fenômeno em estudo.  

Flick (2009) destaca quatro aspectos fundamentais para o processo de 

investigação baseado na abordagem da triangulação: a definição do tipo de 

pesquisa, a escolha dos métodos de coleta de dados, a análise dos dados e a 

interpretação dos resultados. Segundo o autor, a triangulação é uma combinação de 

métodos, pesquisadores, circunstâncias locais e temporais e perspectivas teóricas 
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diferentes para tratar de um fenômeno. A triangulação é uma estratégia de pesquisa 

que combina diferentes métodos de coleta de dados, distintas populações (ou 

amostras), diferentes perspectivas teóricas e diferentes momentos no tempo, para 

consolidar suas conclusões a respeito do fenômeno que está sendo investigado.  

A triangulação é um importante construto para a pesquisa qualitativa, na 

medida em que não apenas amplia a perspectiva metodológica, mas também 

propicia maior profundidade nas análises, resultados mais confiáveis e estudos com 

maior validade e abrangência (Flick, 2009). 

Vale ressaltar que a triangulação vai além das limitações de um único 

método, conforme explicado por Flick (2009), ao combinar diversas abordagens, 

tornando-se mais favorável quando várias perspectivas são consideradas. Essa 

prática visa assegurar a validade e confiabilidade dos resultados, fortalecendo a 

robustez da pesquisa. 

Flick (2009) destaca a importância de uma abordagem uniforme na 

categorização e análise de dados, proporcionando consistência na comparação 

entre casos, contribuindo para a qualidade metodológica. 

Nesta pesquisa, foram triangulados dados da pesquisa bibliográfica e 

documental, entrevistas e campo para compreender melhor as comunidades 

remanescentes quilombolas no Brasil. A triangulação de dados permitiu uma 

abordagem mais completa e robusta da temática, considerando diferentes fontes e 

métodos de coleta de dados. A pesquisa bibliográfica e documental forneceu 

informações sobre a história e a cultura das comunidades quilombolas, enquanto as 

entrevistas e o campo permitiram uma compreensão mais profunda das experiências 

e perspectivas das pessoas que vivem nessas comunidades. 

7.5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS DE CAMPO 

Os dados obtidos por meio de observação serão aqui apresentados em 

primeira pessoa. Tal estratégia para apresentação dos dados é justificada por 

Angrosino (2009) que defende que a primeira pessoa pode ser utilizada em 

pesquisas qualitativas, permitindo que a pesquisadora expresse suas emoções, 

sentimentos e impressões sobre o objeto de estudo. Segundo Angrosino (2009), a 
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primeira pessoa pode ser usada para dar mais autenticidade e credibilidade ao 

relato, além de permitir que o leitor compreenda melhor o processo de pesquisa. 

7.5.1 Estratégias e envolvimento da pesquisadora em trabalhos de Campo 

O primeiro contato com as lideranças das Comunidades ocorreu via telefone 

em novembro de 2020, com a proposta de obter autorização para a realização da 

pesquisa. O contato telefônico foi o primeiro passo para estabelecer uma relação de 

confiança e respeito com as lideranças das comunidades quilombolas. Este 

procedimento se manteve até abril de 2023, pois devido à pandemia de COVID-19 e 

a exigência do isolamento social, no período de dezembro/2020 a março/2023, não 

ocorreram visitas às comunidades. Somente após a vacinação e a garantia de que a 

visita não colocaria a comunidade em risco, foi possível iniciar os trabalhos de 

campo.  

O isolamento social e o bloqueio da estrada impôs a estratégia da coleta de 

dados por meio virtual. As informações foram assim obtidas até o mês de abril de 

2023 quando ocorreu o primeiro contato presencial com as comunidades. A jornada 

foi longa e árdua, com muitos obstáculos ao longo do caminho, com ameaça de 

chuva e rodovia ainda parcialmente bloqueada.  

A primeira visita oportunizou um tempo de uma semana de convivência com a 

comunidade e, a partir dela, outros contatos foram mantidos por meio de ligações 

telefônicas, trocas de mensagens. Com um intervalo de sete meses, ocorreu a 

segunda visita à comunidade, com o propósito de aprofundar as discussões que 

haviam sido travadas em entrevistas anteriores e dados coletados em campo por 

meio de observação. 

Nas imersões nas Comunidades Remanescentes Quilombolas (CRQs) do 

Batuva e Rio Verde, foram realizados observações diretas e entrevistas 

semiestruturadas com os moradores locais. Foi possível observar que os moradores 

se reúnem principalmente nas tardes de sábado, na casa da liderança, para 

compartilhar suas experiências e rotinas nas comunidades. 
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A visita e o diálogo com a liderança e os moradores dessas comunidades 

tradicionais foram fundamentais para compreender melhor a realidade local e as 

demandas dessas populações quilombolas. 

O diálogo abordou vários tópicos, como a história e a formação das 

comunidades, as dificuldades enfrentadas no processo de reconhecimento e 

certificação das terras, as políticas públicas do Programa Brasil Quilombola e a 

efetividade e implementação nas comunidades. 

Em outros momentos, foi discutido a importância da preservação da cultura 

e das tradições quilombolas, bem como, a necessidade de garantir o acesso à 

educação e à saúde para os moradores das comunidades. 

Os contatos presenciais com as comunidades quilombolas foram sempre 

desafiadores e gratificantes. Tivemos conversas longas e agradáveis, além da 

oportunidade de observar a paisagem e as pessoas encontradas ao longo do 

caminho, fornecendo uma conta abrangente da jornada até a comunidade.  

A experiência de pesquisa envolvendo CRQs apresentou desafios logísticos, 

mas também foi enriquecedora em termos de compreensão, diálogo e conexão com 

a comunidade. O contato humano, a troca de informações e o entendimento das 

nuances culturais e sociais são elementos essenciais para uma pesquisa 

responsável e respeitosa. 

As visitas constituíram-se em oportunidade valiosa para entender melhor os 

desafios e preocupações dessas comunidades. Foi possível perceber a importância 

da preservação das tradições culturais e da relação harmoniosa com o meio 

ambiente, bem como a necessidade de criar oportunidades de emprego e Educação 

dentro das comunidades para que os jovens possam se desenvolver e contribuir 

para o crescimento das comunidades. 

Em outra visita à Comunidade, numa noite chuvosa de sábado, encontrei 

com os moradores numa venda da comunidade do Batuva. Um local de encontro e 

intercâmbio entre os moradores da região. Devido à falta de energia, fiquei ilhada, 

sem poder me deslocar para a casa em que estava hospedada. A grande 

quantidade de água que se acumulou formou uma verdadeira barragem na entrada 

da rua, impedindo qualquer movimento. 

Enquanto esperava que a água baixasse, aproveitei para conversar com as 

pessoas presentes na venda. Eles me contaram sobre a rotina da comunidade, os 
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desafios que enfrentam e as tradições que mantêm vivas. Percebi a forte ligação dos 

moradores com a comunidade. Eles expressaram sua preferência por permanecer 

no local, apesar das dificuldades, pois encontram tranquilidade e falta de 

preconceitos.  

Apesar da falta de energia, a venda continuou sendo um ponto de encontro 

e conversa, refletindo a resiliência e a união da comunidade. A espera pela água 

baixar foi uma oportunidade para conhecer melhor a realidade da comunidade do 

Batuva e apreciar a força e a determinação dos seus moradores em manter suas 

tradições e preservar seu território. 

Ali, encontrei um grupo de nove jovens da comunidade do Batuva, com 

idades entre 18 e 20 anos. Estavam esperando a chuva passar e aproveitei para 

conversar sobre a rotina da comunidade. Fizemos uma roda à luz de velas e eles 

contaram algumas histórias interessantes. 

Os relatos dos moradores foram categorizados em diversas áreas, incluindo 

Localização geográfica e condições de acesso, características da população, 

Certificação e Titulação, aspectos históricos, gestão, produção e renda e utilização 

dos bens comuns, bem como, Processo de Preservação da Mata Atlântica nas 

Comunidades Quilombolas, aspectos culturais, tradição, religiosidade, educação, 

bens comuns e o processo de hibridação cultural. 
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8 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

8.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E AS CONDIÇÕES DE ACESSO À APA DE 

GUARAQUEÇABA E ÀS COMUNIDADES DO BATUVA E RIO VERDE 

O município de Guaraqueçaba, localizado no litoral norte do estado do 

Paraná, Brasil, faz divisa com o Estado de São Paulo e por uma disputa política 

deixou de ser território paulista, sendo anexado ao Paraná. Está localizado no 

extremo norte do litoral do Paraná, a 97 Km da capital paranaense, apresenta uma 

área territorial de 2.011,357Km2 (IBGE, 2022). Nele se encontra a Área de Proteção 

Ambiental (APA) de Guaraqueçaba, compreendendo uma área de cerca de 470 mil 

hectares, sendo 70% dela coberta por vegetação nativa. A região é atravessada por 

diversos rios, como o Rio Nhundiaquara, o Rio Guaraqueçaba e o Rio Ararapira, 

formando um ecossistema vital de manguezais, estuários e ilhas.  

A Área de Proteção Ambiental (APA) de Guaraqueçaba foi criada pelo 

Decreto Federal nº 90.883, de 31 de janeiro de 1985. O objetivo da criação da APA 

de Guaraqueçaba foi assegurar a proteção de uma das últimas áreas 

representativas da Mata Atlântica no Brasil, onde se encontram espécies raras e 

ameaçadas de extinção, o complexo estuarino da Baía de Paranaguá, sítios 

arqueológicos (sambaquis) e comunidades caiçaras integradas ao ecossistema 

regional. 

Além disso, a APA de Guaraqueçaba também tem a finalidade de proteger o 

entorno da Estação Ecológica de Guaraqueçaba, criada anteriormente pelo Decreto 

nº 87.222, de 31 de maio de 1982, e pelo Decreto nº 93.053, de 31 de julho de 1986. 

De acordo com o Plano de Gestão Ambiental da APA de 1995, a área inicial 

da unidade de conservação compreendia cerca de 303.000 hectares. 

Posteriormente, a Lei nº 9.513, de 20 de novembro de 1997, alterou os limites da 

APA de Guaraqueçaba. 

É importante observar que uma APA é uma de unidade de conservação 

estabelecido pelo sistema nacional de unidades de conservação (SNUC), cujo 

objetivo é proteger e preservar áreas naturais de grande relevância ecológica e 
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paisagística, promover a sustentabilidade e o uso consciente dos recursos naturais, 

bem como, oferecer oportunidades para atividades educacionais e de lazer. 

De acordo com a Lei nº 9.985/2000, que estabelece o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), uma Área de Proteção Ambiental (APA) é uma 

região geralmente ampla, com um nível significativo de atividades humanas, 

apresentando características ambientais, biológicas, culturais ou estéticas de grande 

importância para a qualidade de vida e bem-estar das populações locais. A principal 

finalidade da APA é preservar a diversidade biológica, regular a ocupação e garantir 

a sustentabilidade da utilização dos recursos naturais. 

A conservação da biodiversidade da região é garantida por medidas como, o 

controle do desmatamento, a fiscalização da pesca ilegal, o manejo sustentável dos 

recursos naturais e o apoio às comunidades locais. Equipes de fiscalização e 

pesquisa monitoram constantemente a unidade de conservação para assegurar a 

proteção dos ecossistemas e espécies que habitam a área. 

Por estar em uma região de natureza conservada, tendo um complexo 

estuarino de grande valia para a reprodução de várias espécies, toda a área do 

município foi transformada em Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba (APA 

de Guaraqueçaba), fazendo parte também o Parque Nacional de Superagüi (PNS), a 

Reserva ecológica, área de Interesse Ecológico (ARIE) e Reserva particular de 

Patrimônio Natural (RPPN). O mapa a seguir (figura 9) destaca a localização da APA 

de Guaraqueçaba, fornece uma visão geográfica da área protegida e das unidades 

de conservação associadas, contribuindo para a compreensão da importância e da 

extensão dessa região de preservação ambiental. 
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FIGURA 9 – CARTOGRAMA DE LOCALIZAÇÃO DA APA DE GUARAQUEÇABA 
 

 

FONTE: Otacílio Lopes de Souza da Paz (2017). 
  

Essas áreas apresentam como principal objetivo a proteção do bioma, da 

fauna e flora, o uso sustentável dos recursos naturais e bem como do patrimônio 

cultural (IPARDES, 2001). 

Segundo o Censo 2022 o município de Guaraqueçaba conta com 7.430 

habitantes, a maioria na área rural, com 2.394 domicílios, ocupados por 

comunidades tradicionais e 1.066 na área urbana, com densidade demográfica de 

3,69 habitantes por km², sendo um dos municípios menos populosos do estado, com 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é de 0,587, PIB per capita de 

R$ 15.643,19. A área territorial do município é de 2.011,357 km². O índice de 

escolarização de pessoas de 6 a 14 anos é de 95,3%. 

Nesta APA se encontram as CRQ do Batuva e do Rio Verde. Estão 

localizadas a 137 km de Curitiba e a 36 km antes da cidade de Guaraqueçaba, no 

litoral do Paraná, com uma estimativa de tempo de viagem de cerca de 4 horas de 

carro. O percurso e o tempo de viagem dependem das condições climáticas. Devido 

às chuvas o tempo de viagem torna-se mais longo. Em outros, sem chuvas e com a 
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estrada seca, o tempo de viagem é menor e as condições de viagem são mais 

agradáveis. 

O mapa a seguir apresentado (figura 10) destaca a região de 

Guaraqueçaba, no litoral do Paraná, onde as comunidades estão situadas. 

FIGURA 10 – LOCALIZAÇÃO DA COMUNIDADE REMANESCENTE 
QUILOMBOLA DO BATUVA E RIO VERDE 

 

 

FONTE: ITCG, (2015).  

 

De acordo com o censo demográfico realizado em 2022, a região das CRQs 

abriga 252 habitantes, sendo 230 autodeclaradas quilombolas, sendo que 72 

famílias foram identificadas como quilombolas. Essas famílias enfrentam desafios 

significativos, incluindo questões de reconhecimento legal de suas terras e direitos, 

assim como a preservação de sua cultura e modo de vida tradicional. A luta por 

direitos territoriais e ambientais é essencial para garantir a sustentabilidade dessas 

comunidades, em meio a conflitos frequentes relacionados à ocupação de terras e 

conservação ambiental. 

A figura 11 apresenta um mapa da região de Guaraqueçaba, no estado do 

Paraná, destacando a localização das CRQs Rio Verde e Batuva. O mapa permite 

visualizar a distribuição espacial dessas comunidades quilombolas em relação aos 

remanescentes florestais e outras características geográficas da região, 

evidenciando a estreita relação entre essas populações tradicionais e o bioma que 

as abriga. 
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FIGURA 11 – LOCALIZAÇÃO DA COMUNIDADE REMANESCENTE 
QUILOMBOLA DO BATUVA E RIO VERDE 

 

 

FONTE: ITCG (2015).   
 

A estrada de terra que leva até as CRQs de Batuva e Rio Verde é um dos 

principais desafios para quem deseja visitar essas comunidades. O acesso precário, 

com muitos buracos e trechos poeirentos e lamacentos, conforme a figura 12, são 

fundamentais para a preservação ambiental da região, pois impossibilita a 

construção de grandes empreendimentos e o turismo em massa, contribuindo para a 

manutenção da riqueza natural e cultural da região (Dean, 2004). A degradação 

ambiental em muitas regiões é resultado da exploração desenfreada, da 

concentração populacional e da concentração de indústrias, o que leva a uma 

redução da cobertura vegetal natural (Dean, 2004). A falta de preservação ambiental 

é um dos principais problemas enfrentados atualmente e estão associadas a 

diversas atividades humanas, como a exploração de recursos naturais, a 

urbanização desordenada, a poluição e a destruição de ecossistemas (Dean, 2004). 
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FIGURA 12 – FOTOGRAFIA DA ESTRADA QUE LIGA ANTONINA AS CRQS 
BATUVA E RIO VERDE 

 

 
FONTE: a autora (2023). 

 

Constitui-se em cena característica, o deslocamento de motos e pessoas em 

grupo, especialmente em manhãs de domingo. A presença de chácaras com casas 

de madeira e animais, como cavalos, burros e jumentos, é comum ao longo do 

caminho. As casas rurais com chaminés e animais, principalmente bovinos, incluindo 

búfalos pastando nos campos, revelam a riqueza desse ambiente. Essas 

características proporcionam uma experiência única, imersa na natureza e na vida 

rural. 

O trajeto que leva à comunidade de Batuva e Rio Verde apresenta um 

pequeno estabelecimento comercial, um café, logo após a entrada do Salto Morato. 

O comércio é gerenciado por uma moradora local que conhece os líderes da 

comunidade devido à entrega de produtos como banana e farinha. O tempo de 

distância entre este estabelecimento e a comunidade é de aproximadamente uma 

hora, devido as más condições da estrada. 
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FIGURA 13 – FOTOGRAFIA DA ENTRADA DA CRQ RIO VERDE 

 

FONTE:  a autora (2023). 

 

A CRQ do Batuva é uma comunidade com uma rica história e tradição 

cultural. A entrada da comunidade é marcada por uma venda, que é o ponto de 

encontro da comunidade. Nesta venda, as pessoas se reúnem para pegar 

informações sobre a estrada, deixar encomendas para outras pessoas, perguntar 

sobre missas ou cultos, e se reunirem após o futebol nos finais de semana. Além 

disso, a venda é o local onde o correio deixa as correspondências, sendo chamada 

de "jornal falado". A venda é um ponto central da vida social da comunidade. 

8.2 ASPECTOS HISTÓRICOS DAS CRQ BATUVA E RIO VERDE 

As CRQs do Paraná são parte importante da história e cultura do Estado. 

Em 2022, o Paraná contava com 7.113 pessoas autodeclaradas quilombolas, sendo 

o segundo maior estado da região Sul nesse aspecto (IBGE, 2022). As CRQ Batuva 

e Rio Verde foram certificadas pela Fundação Cultural Palmares. Essas 

comunidades têm uma história de resistência, luta e resiliência, descendendo de 

negros escravizados e mantendo vivas suas tradições e identidade cultural. O 
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reconhecimento oficial dessas comunidades como remanescentes de quilombos é 

uma forma de preservar sua história e garantir seus direitos territoriais e culturais. 

De acordo com relatos dos moradores, os integrantes das CRQ do Batuva e 

Rio Verde são descendentes de negros escravizados no município de Cananéia, em 

São Paulo. Conhecidos como "antigos" dentro da comunidade, esses indivíduos 

percorreram os morros, atravessaram a divisa entre São Paulo e Paraná, passando 

pelo caminho do Taquari até chegarem à região do Sítio Coqueiro, onde está 

localizada a comunidade de Batuva. Em busca de liberdade, esses antepassados 

migraram para a região de Guaraqueçaba, dividindo-se em dois grupos - um formou 

a comunidade de Batuva e o outro se estabeleceu na área que hoje é conhecida 

como Rio Verde. 

Com base nos depoimentos dos moradores, o povoamento de Batuva teve 

início com a chegada dos ex-escravizados Américo Silva Pontes, originário do 

município de Jacupiranga, no Vale Ribeira, estado de São Paulo. Ele teria chegado 

a Batuva com sua esposa Maria Firmino Ribeiro, seu irmão Fernando Pontes e o 

restante de sua família. Segundo Rocha (2015), chegaram pela estrada do 

Telégrafo, também conhecida como Trilha do Telégrafo ou Caminho do Imperador, 

no ano de 1872. A estrada, que liga Guaraqueçaba a Cananéia no estado de São 

Paulo, foi construída no século XIX com a função de ligar a Província de São 

Sebastião, em São Paulo, a regiões mais ao sul. Em 1870, uma linha de telégrafo foi 

construída às margens da estrada para facilitar a comunicação com o sul do país, o 

que resultou no nome Trilha do Telégrafo. No entanto, segundo moradores, 

atualmente, a estrada está praticamente intransitável para veículos, sendo utilizada 

apenas por motocicletas, quadriciclos, animais de carga ou aventureiros que 

desejam explorar este território esquecido. 

Américo Pontes estabeleceu-se na região, registrando suas terras e 

regularizando sua posse. Posteriormente, ele entrou em contato com o governo do 

estado do Paraná para medição e distribuição das terras aos demais moradores que 

chegavam. As CRQs de Rio Verde e Batuva possuem um significante que funciona 

como aglutinante, distinguindo quem pertence à comunidade e quem não. Alguns 

moradores se identificam como quilombolas, enquanto outros reivindicam origens 

étnicas diversas. No entanto, todos compartilham o mesmo padrão de ocupação da 

terra e se reconhecem como pertencentes à comunidade de Batuva, especialmente 
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porque a implantação da reserva de proteção ambiental reconhece todos como 

"população tradicional". 

Além dos descendentes de escravizados provenientes de Cananéia, no 

Estado de São Paulo, a CRQ Batuva é também formada por outras famílias que 

vieram de Xiririca (El Dourado Paulista) no Vale do Ribeira, em São Paulo.  

Segundo a liderança da CRQ do Batuva, o nome "Batuva" tem uma ligação 

com uma espécie animal que era um tipo de roedor chamado "batuvira". Com o 

passar do tempo, essa palavra evoluiu para "batuva". Esse animal era uma anta 

pequena, muito apreciada como alimento no passado. Devido à sua popularidade 

como fonte de alimentação, acredita-se que a espécie tenha se extinguido. Ele 

relata, portanto, que ―o nome "Batuva" é uma homenagem a essa espécie que faz 

parte da nossa história e cultura. Embora a "batuvira" ou "batuva" já não exista mais, 

seu legado permanece vivo na nossa comunidade‖. 

A CRQ Rio Verde é formada por descendentes de escravizados que vieram 

de Cananéia, no Estado de São Paulo, e outros que vieram de Guaraqueçaba-PR. 

Os moradores da comunidade Rio Verde contam que as terras onde vivem foram 

adquiridas por seus bisavós, que eram de ascendência africana. João de Angola, 

por exemplo, relata que seus ancestrais "avançando pela mata, vieram de além de 

Cananéia, no Vale do Ribeira", e que seu bisavô era africano. Ao longo dos anos, a 

comunidade Rio Verde manteve suas tradições e modos de vida, cultivando roças 

familiares de feijão, arroz, mandioca e banana, além de criar animais como gado, 

galinhas e patos. A pesca, embora pouca, também faz parte de suas atividades. 

Ambas as CRQs, representam um importante aspecto da identidade cultural 

e social do Brasil, sendo formadas por descendentes de africanos escravizados que 

fugiram para estabelecer comunidades autônomas, adaptando-se a viver em regiões 

por vezes hostis, mantendo suas tradições culturais e aprendendo a tirar seu 

sustento dos recursos naturais disponíveis ao mesmo tempo em que se tornaram 

diretamente responsáveis por sua preservação, interagindo com outros povos e 

comunidades tradicionais tanto quanto com a sociedade envolvente. Observou-se 

que a principal função dos membros das CRQs vai muito além de simplesmente 

habitar um território. Eles desempenham papéis fundamentais na preservação da 

cultura, tradições e identidade quilombola, transmitindo conhecimentos ancestrais às 
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gerações futuras. Além disso, atuam como guardiões do território, zelando pela sua 

sustentabilidade ambiental e pela manutenção dos modos de vida tradicionais. 

Os membros das CRQs são responsáveis por manter vivas as práticas 

culturais, que são parte integrante da identidade quilombola. Eles também são 

agentes de resistência e luta pelos seus direitos, enfrentando desafios como a 

titulação das terras, o acesso a serviços básicos de saúde e educação, e o combate 

ao racismo e discriminação. 

Em relação a Certificação e Titulação ambas as comunidades são 

certificadas pela Fundação Cultural Palmares. São grupos étnico-raciais que se auto 

definem a partir das relações com a terra, o parentesco, a ancestralidade, as 

tradições e práticas culturais próprias. Essas comunidades são reconhecidas pelo 

Estado brasileiro como grupos que possuem direito a terra e à preservação de suas 

tradições culturais. 

A categoria de "remanescentes das comunidades dos quilombos" obteve 

reconhecimento formal por parte do Estado na Constituição de 1988. O Artigo 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) estabelece que "Aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras 

é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos". Desta forma, essas comunidades passaram a compor o que se define 

como comunidades tradicionais. 

A CRQ do Batuva, obteve o reconhecimento como remanescente de 

quilombo pela Fundação Cultural Palmares, conforme o Processo n° 

01420.002039/2006-87 e a Portaria n° 29/2006, de 13/12/2006. Esta certificação é 

concedida a grupos étnico-raciais com trajetória histórica própria, dotados de 

relações territoriais específicas e presunção de ancestralidade negra relacionada à 

resistência à opressão histórica sofrida, de acordo com o Decreto nº 4.887/2003.  

A Fundação Cultural Palmares certificou a CRQ do Rio Verde, como 

remanescente de quilombo, conforme o Processo n° 01420.002046/2006-89 e a 

Portaria n° 29/2006, de 13/12/2006.  

O processo de Reconhecimento, Titulação e Distribuição de Terras envolve 

várias etapas que visam reconhecer oficialmente a identidade quilombola, demarcar 

suas terras tradicionais e entregar títulos de propriedade coletiva. Na CRQ do 

Batuva, pesquisas como as conduzidas por Ilton Gonçalves da Silva têm sido 
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fundamentais para tanto. Em relação à titulação enfrenta desafios significativos, 

incluindo burocracia e resistência política. No entanto, é um passo crucial para 

assegurar a posse legal das terras e proporcionar segurança jurídica aos moradores. 

A distribuição de terras após a titulação é um processo que busca garantir a 

sustentabilidade da comunidade, permitindo o desenvolvimento socioeconômico e a 

preservação cultural dos quilombolas. 

Em relação à titulação das terras das comunidades é um processo contínuo, 

apoiado por organizações como a Defensoria Pública da União e movimentos 

políticos que buscam garantir a segurança da posse dessas terras para os 

quilombolas. Assim como na comunidade Batuva, a distribuição de terras para a 

CRQ Rio Verde após a titulação visa fortalecer a autonomia e a sustentabilidade da 

comunidade quilombola, promovendo a sua resiliência e preservação cultural. 

Esses processos são fundamentais para a valorização e proteção das 

comunidades quilombolas, proporcionando-lhes os meios necessários para uma vida 

digna e o reconhecimento de sua identidade histórica e cultural. 

8.2.1 Características da população das CRQ do Batuva e Rio Verde 

As CRQs de Batuva e Rio Verde possuem características culturais e 

socioeconômicas similares.  

A comunidade de Batuva é composta por 80 famílias, sendo que 55 se 

declaram quilombolas. Suas principais atividades econômicas são a agricultura 

(mandioca, feijão, arroz, pupunha e banana) e a venda de farinha de mandioca e 

frutas nos mercados locais. Algumas famílias também se dedicam à pesca artesanal 

e ao artesanato, complementando sua renda familiar.  

Eles celebram festas tradicionais como a de Santa Teresa de Ávila, 

carnaval, Páscoa e a festa para o mutirão do arroz, com danças típicas como o 

fandango, fandango da roça, forró e valsa. Esses eventos são fundamentais para a 

coesão social e a preservação da identidade cultural das comunidades. 

A alimentação das famílias nas CRQs é majoritariamente baseada na 

agricultura local. Mandioca, feijão, arroz e frutas são componentes básicos da dieta. 
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A produção é, em grande parte, destinada ao consumo próprio, mas também é 

comercializada nos mercados locais. 

A taxa de escolaridade nessas comunidades é variada. As crianças 

frequentam a escola local, os adolescentes muitas vezes frequentam escolas 

localizadas a certa distância das comunidades, isto é, em Guaraqueçaba. Os 

estudantes universitários geralmente se deslocam para cidades maiores, 

enfrentando desafios logísticos e financeiros para acessar a educação superior. O 

acesso à educação superior é um desafio significativo. Estudantes universitários 

muitas vezes precisam se deslocar para outras cidades, o que implica em longas 

viagens e custos elevados. A falta de infraestrutura de transporte adequada agrava 

essa situação, dificultando o acesso à educação. 

As comunidades enfrentam restrições ambientais impostas por estarem 

localizadas em Áreas de Proteção Ambiental (APA). Essas restrições limitam as 

práticas agrícolas e a expansão econômica, impondo desafios adicionais para a 

subsistência das famílias. No entanto, a resiliência cultural e a busca por alternativas 

sustentáveis demonstram a capacidade dessas comunidades de enfrentar 

adversidades e preservar sua identidade. 

8.2.2 Condições de moradia 

As CRQs são caracterizadas por casas simples, conforme a figura 14, em 

sua maioria de madeira, que refletem o modo de vida tradicional dessas populações. 

Essas moradias, construídas pelos próprios moradores, utilizam materiais locais e 

técnicas construtivas passadas de geração em geração. Apesar de sua simplicidade, 

as casas são adaptadas ao ambiente e atendem às necessidades básicas de abrigo 

e convívio familiar. Recentemente, um projeto do governo federal destinou recursos 

para a construção de 10 novas casas de alvenaria nessas comunidades, 

representando uma melhoria significativa nas condições de habitação dos 

quilombolas. Essas novas residências, embora mantenham alguns elementos da 

arquitetura tradicional, oferecem mais conforto e segurança aos moradores, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 
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FIGURA 14 – FOTOGRAFIA DA RESIDÊNCIA DA LIDERANÇA DA 

COMUNIDADE BATUVA 

 

 

FONTE: a autora (2023). 

 

A comunidade do Batuva possui cinco igrejas protestantes, uma igreja 

católica e um estabelecimento comercial. No entanto, carece de iluminação pública 

nas ruas e de rede de esgoto. Durante uma das visitas à comunidade, foi possível 

observar o ambiente ao redor da residência do líder comunitário, que apresentava 

uma área sombreada com presença de flores, como hibiscos, e pássaros, criando 

um ambiente tranquilo e colorido, como ilustrado na figura 15. 
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FIGURA 15 – FOTOGRAFIA DA PAISAGEM EM FRENTE A RESIDÊNCIA 

DO LÍDER DA COMUNIDADE BATUVA 

 

 

FONTE: a autora (2023). 

 

A ação governamental de apoio à habitação proporcionou a interação direta 

com os membros das comunidades, ouvindo suas perspectivas e experiências. De 

acordo com os relatos dos moradores, os recursos destinados à construção das 

novas moradias estavam parados há muito tempo. Com a chegada dos materiais de 

construção, a comunidade se mobilizou rapidamente para aproveitar a oportunidade 

e iniciar as obras. Ficou evidente a união da comunidade em torno do objetivo 

comum de construir suas novas casas. Em um verdadeiro espírito de mutirão, cada 

morador contribuiu com suas habilidades e conhecimentos para impulsionar o 

andamento das obras. Aqueles com experiência em construção civil assumiram 

tarefas mais técnicas, enquanto outros auxiliavam com serviços gerais. Até mesmo 

crianças e idosos participaram, cada um dentro de suas possibilidades, 

demonstrando o senso de coletividade e pertencimento característico dessas CRQs. 
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FIGURA 16 – FOTOGRAFIA DA CONSTRUÇÃO DA CASA COM 

RECURSOS DO GOVERNO 

 

FONTE: a autora (2023). 

 

As CRQs representam importantes espaços de preservação da história e 

das tradições afrodescendentes. Seus membros estão engajados em preservar e 

valorizar sua herança cultural. No entanto, enfrentam desafios significativos, como, a 

falta de reconhecimento, acesso a recursos e o racismo estrutural que impacta 

negativamente suas vidas. As comunidades estão em constante organização e luta 

por seus direitos, o trabalho em colaboração com organizações e instituições que 

apoiam a causa quilombola. Esse espírito de cooperação e solidariedade é 

fundamental para sua manutenção e o desenvolvimento. 

8.3 GESTÃO, PRODUÇÃO E RENDA: utilização dos bens comuns 

Nos territórios quilombolas de Batuva e Rio Verde, a relação com os 

recursos naturais transcende a mera utilização econômica. Os bens comuns são o 

coração pulsante das comunidades, entrelaçando-se com sua história, cultura e 

identidade. Ao adentrar nesse intricado tecido social e explorar a gestão e utilização 
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dos recursos naturais, percebe-se como estes refletem a complexidade das relações 

humanas, ambientais e políticas. 

Em meio à exuberante biodiversidade e aos ecossistemas ricos em recursos 

naturais, as CRQs enfrentam desafios singulares. Desde tempos imemoriais, essas 

terras foram o lar de gerações que desenvolveram práticas de manejo e uso 

sustentável, baseadas no respeito mútuo entre ser humano e natureza. No entanto, 

as pressões externas, sejam elas econômicas, políticas ou ambientais, moldam 

constantemente o panorama da gestão desses bens comuns. 

Ao adentrar nesse universo, deparam-se com narrativas de resistência, 

resiliência e adaptação. Os moradores de Batuva e Rio Verde não apenas utilizam 

os recursos naturais para sua subsistência, mas também como ferramentas de 

preservação de sua herança cultural e como meio de fortalecimento de sua 

coletividade. Por meio de práticas ancestrais de manejo sustentável, como a 

agricultura tradicional e a medicina herbal, essas comunidades tecem uma intricada 

teia de interdependência com o meio ambiente que as cerca. 

FIGURA 17 – FOTOGRAFIA DA PRÁTICA DE DEBULHAR MILHO 

CASEIRO 

 

FONTE: a autora (2023). 
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Contudo, essa simbiose não está imune aos desafios contemporâneos. A 

expansão agrícola, a exploração predatória dos recursos naturais e a falta de 

reconhecimento legal dos territórios quilombolas ameaçam constantemente a 

sustentabilidade desse modo de vida. Nesse contexto, emerge a necessidade 

premente de compreender não apenas como essas comunidades utilizam os bens 

comuns, mas também como resistem e se adaptam diante das adversidades. 

Ao questionar os moradores sobre as principais atividades em Batuva e Rio 

Verde, emerge uma rica tapeçaria de práticas que sustentam não apenas a 

subsistência material, mas também a preservação cultural e identitária. A produção 

agrícola, a caça, a pesca e o desenvolvimento de projetos culturais despontam como 

os pilares sobre os quais essas comunidades se apoiam e se fortalecem. 

Segundo os líderes Zumbi dos Palmares e João de Angola, a agricultura de 

subsistência, centrada no cultivo de mandioca, feijão, arroz e pupunha, é a espinha 

dorsal da economia local. As roças comunitárias, onde todos trabalham lado a lado, 

são fontes de alimento, mas também um símbolo de coletividade e sustentabilidade. 

A comunidade de Batuva se destaca pela produção de bananas, que 

historicamente eram comercializadas por meio das comunidades de Rio Verde e 

Guaraqueçaba. Este cultivo não só fornece uma fonte adicional de renda, mas 

também fortalece os laços comerciais entre as comunidades vizinhas. 

FIGURA 18 – FOTOGRAFIA DA PLANTAÇÃO DE BANANA 

 

 FONTE: a autora (2024). 
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Nos últimos anos, as comunidades têm se envolvido ativamente em projetos 

educacionais e culturais, como o curso da UFPR Litoral para comunidades 

quilombolas. Além disso, iniciativas como o Mutirão Mais Cultura UFPR e o Turismo 

na Escola promovem a troca cultural, a preservação do conhecimento tradicional e o 

desenvolvimento sustentável por meio do turismo. 

Além das atividades econômicas e culturais, as CRQs também estão 

engajadas em lutas políticas e jurídicas pela defesa de seus direitos territoriais e 

pelo reconhecimento de seu patrimônio cultural. Essas batalhas são cruciais para 

garantir sua sobrevivência e desenvolvimento frente às constantes ameaças de 

grilagem de terras, desmatamento e outras formas de degradação ambiental. 

Assim, ao mergulhar nas complexas dinâmicas dessas comunidades, são 

confrontadas as atividades cotidianas que sustentam suas vidas, mas também sua 

resiliência, determinação e capacidade de adaptação diante dos desafios que 

enfrentam. 

Nas CRQs de Batuva e Rio Verde, variadas atividades são realizadas 

diariamente, desde a produção de artesanato até a plantação e colheita da pupunha. 

As mulheres também trabalham na colheita de verduras e frutas, das quais fazem 

doces, geleias para o consumo e comercialização. Cada uma dessas atividades 

requer ferramentas específicas, adaptadas às tarefas particulares em questão. 

Para a produção de artesanato, são empregadas ferramentas como agulhas, 

linha e tecido, que permitem aos artesãos criar peças únicas e intrincadas, refletindo 

sua rica tradição cultural. Já na preparação de pratos tradicionais, o fogão a lenha é 

muito usado para o prepara dos alimentos diariamente, além de panelas de ferro, 

frigideiras e utensílios desempenham um papel fundamental, facilitando o processo 

de transformar ingredientes frescos em deliciosas iguarias que nutrem não apenas o 

corpo, mas também o espírito. 

Na construção geral, ferramentas como serras, martelos e pregos são 

essenciais para erguer casas e realizar reparos nas infraestruturas comunitárias. 

Essas ferramentas, muitas vezes simples, são habilmente utilizadas pelos 

moradores, demonstrando não apenas sua destreza técnica, mas também seu 

profundo conhecimento das necessidades locais e das práticas tradicionais de 

construção. 
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Assim, ao explorar as ferramentas utilizadas nessas comunidades, é 

lembrado não apenas da importância prática desses objetos, mas também do 

profundo vínculo entre ferramentas e cultura, entre técnicas tradicionais e inovação, 

que permeiam a vida cotidiana desses lugares tão especiais. 

Ao questionar a comunidade sobre os possíveis impactos das atividades 

realizadas na região sobre a natureza, surge uma reflexão crucial sobre a interação 

entre a ação humana e o meio ambiente. 

Segundo João Felício, todas as atividades geram impactos negativos, 

afetam a natureza, a qualidade do ar, da água e do solo, as plantas e animais 

habitam essas terras. 

Agricultura, mineração e urbanização são algumas das atividades que 

podem contribuir para esses impactos prejudiciais, resultando na degradação de 

habitats naturais, na sobrecarga dos recursos naturais e até mesmo no agravamento 

das mudanças climáticas. A redução da biodiversidade, a impermeabilização do 

solo, a contaminação da água e do ar, a compactação do solo e a erosão são 

apenas algumas das consequências dessas atividades humanas. 

No entanto, para mitigar esses impactos e promover uma coexistência mais 

harmoniosa entre a comunidade e o meio ambiente, é fundamental adotar práticas 

agrícolas sustentáveis, como a agricultura orgânica e a rotação de culturas, que 

preservam a fertilidade do solo e minimizam a contaminação por produtos químicos. 

Além disso, esforços de reflorestamento, conservação da água e gestão eficaz de 

resíduos desempenham um papel crucial na restauração e proteção dos 

ecossistemas locais. 

Indivíduos também têm um papel importante a desempenhar na mitigação 

dos impactos ambientais, adotando medidas simples, como reduzir o consumo de 

energia, utilizar transporte público, reciclar e apoiar produtos sustentáveis. Essas 

ações individuais, quando combinadas, podem ter um impacto significativo na 

redução da pegada ecológica e na promoção de práticas mais responsáveis em 

relação ao meio ambiente. 

Portanto, é imperativo que se esteja consciente dos impactos das atividades 

humanas sobre o meio ambiente e que se tomem medidas proativas para reduzi-los, 

garantindo assim a saúde e a preservação do planeta para as gerações futuras. 
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Afinal, a proteção da natureza é fundamental para o bem-estar de todas as formas 

de vida que compartilham este precioso e único lar que é a Terra. 

Ao questionar sobre a renovação dos recursos naturais, surge uma 

importante reflexão sobre a capacidade intrínseca da natureza de se regenerar e se 

renovar quando utilizada de forma consciente e sustentável. Contrariamente à ideia 

de que os recursos naturais são esgotáveis e irreversivelmente danificados pelo uso 

humano, a realidade demonstra que muitos desses recursos têm uma incrível 

capacidade de se regenerar em um curto período de tempo. 

Essa renovação rápida é evidenciada em muitos aspectos da natureza. Por 

exemplo, florestas podem se regenerar após incêndios florestais, com novas árvores 

brotando das cinzas e ecossistemas se recuperando ao longo do tempo. Da mesma 

forma, os oceanos têm uma notável capacidade de recuperar populações de peixes 

quando as atividades de pesca são gerenciadas de forma sustentável, permitindo 

que os estoques se reestabeleçam. 

Mesmo em áreas agrícolas, técnicas como a rotação de culturas e o uso de 

práticas agroecológicas podem restaurar a fertilidade do solo e promover a 

biodiversidade, possibilitando que a terra se recupere e se renove para futuras 

safras. Até mesmo recursos como a água podem ser gerenciados de forma 

sustentável para garantir sua disponibilidade contínua, através de técnicas de 

conservação e reutilização. 

Essa capacidade de renovação rápida dos recursos naturais ressalta a 

importância de adotar práticas sustentáveis de gestão e conservação ambiental. Ao 

reconhecer e valorizar a resiliência da natureza, podemos trabalhar em harmonia 

com ela, garantindo não apenas a continuidade de seu uso, mas também a 

preservação de sua saúde e vitalidade para as gerações futuras. 

Portanto, ao invés de encarar os recursos naturais como recursos limitados 

e exauríveis, deve-se reconhecer sua capacidade de se regenerar e renovar 

rapidamente quando tratados com respeito e cuidado. Essa perspectiva instiga a 

adotar práticas mais conscientes e sustentáveis em relação ao meio ambiente, 

promovendo assim um equilíbrio duradouro entre as necessidades humanas e a 

saúde do planeta. 

As CRQs possuem uma riqueza de práticas culturais, sociais e ambientais 

que fazem parte do seu cotidiano e identidade. Essas práticas, como a agricultura 
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familiar, a preservação de saberes tradicionais, a organização comunitária e a 

valorização da ancestralidade, são fundamentais para a manutenção do modo de 

vida dessas comunidades. Embora sejam sugestões, é importante que cada CRQ 

avalie e decida quais práticas deseja incorporar ou fortalecer, de acordo com suas 

próprias necessidades, tradições e aspirações. Afinal, são as próprias comunidades 

que detêm o conhecimento e a autonomia para determinar o que é melhor para si. 

Cabe aos órgãos públicos e à sociedade em geral apoiar e respeitar as decisões e 

práticas dessas comunidades, reconhecendo sua importância para a preservação da 

diversidade cultural e ambiental do país. 

O trabalho coletivo é de vital importância para as CRQs, pois fortalece a 

coesão social e a resiliência econômica desses grupos. A prática do trabalho em 

conjunto, como na produção de farinha de mandioca e outras atividades agrícolas, 

promove um senso de pertencimento e solidariedade, essencial para a preservação 

da identidade cultural e histórica dessas comunidades.  

Ao questionar sobre o rodízio das atividades agrícolas, os membros da 

comunidade responderam que existem diferentes tipos de plantações como uma 

forma de preservar a saúde do solo e garantir a sustentabilidade de nossas práticas 

agrícolas. 

O rodízio de culturas é uma técnica antiga e eficaz que consiste em alternar 

os tipos de plantas cultivadas em uma determinada área ao longo do tempo. Isso 

ajuda a prevenir a exaustão do solo, pois diferentes culturas têm diferentes 

demandas nutricionais e podem até mesmo enriquecer o solo com nutrientes 

essenciais. 

Segundo João Cândido é possível plantar mandioca em uma área por um 

período, seguida por feijão ou milho na próxima estação. O solo se recupera na 

rotação da cultura, fica fértil e evita a erosão. Isso ajuda a controlar pragas e 

doenças, dificulta que elas fiquem e invadam outras áreas. 

Também foi relatado por moradores das comunidades que ao invés de 

plantar na mesma área, eles dividem a terra utilizada para plantar em cada safra. O 

solo descansa e recupera, reduz a pressão na área promovendo uma distribuição 

mais e equilibra do uso da terra. 

Ainda complementa-se por João de Angola que a maneira de plantar é 

importante para garantir a sustentabilidade de nossas atividades agrícolas em longo 
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prazo. Ao trabalhar em harmonia com a natureza e respeitar os ciclos naturais do 

solo, continuam plantando os alimentos de forma saudável e produtiva, sem 

comprometer o meio ambiente. 

O questionamento sobre as mudanças na área ao longo dos anos e o estado 

atual de preservação e conservação provocou uma reflexão profunda sobre o 

ambiente em que vivemos e as ações necessárias para protegê-lo para as futuras 

gerações. A resposta da comunidade de Batuva e Rio Verde destacou tanto as 

transformações ocorridas na paisagem ao longo do tempo quanto os esforços em 

curso para preservar e conservar o meio ambiente. 

Segundo João de Angola, com o passar dos anos, a área da comunidade 

mudou muito, em consequência do avanço das áreas urbanas e o aumento das 

atividades agrícolas. No entanto, em meio a essas transformações, também 

emergiram iniciativas voltadas para a preservação e conservação do meio ambiente. 

A criação de áreas de proteção ambiental e a adoção de práticas sustentáveis são 

evidências do compromisso das comunidades locais com a proteção de seu 

ambiente natural. 

É importante destacar a distinção entre preservação e conservação. 

Enquanto a preservação envolve a proteção de um ecossistema ou recurso natural 

da degradação, sem seu uso, a conservação se refere ao uso racional e sustentável 

desses recursos, garantindo sua existência para as gerações futuras. Nas 

comunidades de Batuva e Rio Verde, ambos os conceitos são valorizados e 

integrados às práticas locais. 

A preservação do meio ambiente é vista como fundamental para a 

sustentabilidade das atividades locais e a preservação do patrimônio cultural dessas 

comunidades. A criação de APAs exemplifica esse compromisso, visando proteger 

os recursos naturais e a paisagem local. 

No entanto, a preservação e conservação do meio ambiente exigem 

abordagens inteligentes e participativas. Mesmo as áreas de proteção podem 

enfrentar desafios, como os efeitos de borda e a pressão humana. Por isso, é 

essencial adotar práticas sustentáveis e envolver ativamente as comunidades locais 

na gestão e conservação do meio ambiente. 

Nesse contexto, o diálogo contínuo e a colaboração entre todos os 

envolvidos são fundamentais para garantir a preservação e conservação eficazes do 
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meio ambiente em Batuva e Rio Verde. Ao reconhecer a importância da proteção do 

ambiente natural, podemos trabalhar juntos para assegurar um futuro sustentável e 

próspero para nossas comunidades e para o planeta como um todo. 

Além disso, os membros das CRQs desempenham um papel crucial na 

promoção do desenvolvimento sustentável, utilizando práticas agrícolas tradicionais 

e conhecimentos sobre o manejo do meio ambiente de forma equilibrada e 

respeitosa. Eles são guardiões da biodiversidade local e promovem a conservação 

dos recursos naturais, contribuindo para a preservação da fauna, flora e dos 

ecossistemas onde estão inseridos. 

As CRQs possuem características socioeconômicas e produtivas que 

refletem seu modo de vida tradicional. De acordo com os relatos dos moradores, 

essas comunidades mantêm atividades de subsistência baseadas na agricultura 

familiar e no cultivo da banana e pupunha. 

Nas roças familiares, cultivam principalmente feijão, arroz, mandioca e 

banana. O preparo da terra é realizado de forma manual, utilizando adubação 

orgânica. Parte da produção, como a farinha de mandioca e as frutas, é 

comercializada nos mercados locais. 

Corroborando com os relatos dos moradores Coutinho (2013) afirma que 

desde o início do século XX essas atividades estão ligadas à agricultura e à pesca. 

E devido à convivência diária, o sentimento de pertença das pessoas em relação à 

comunidade e ao território residente foi construído, resultando em uma contribuição 

mútua entre os residentes e tornando a convivência necessária e equilibrada 

(DIEGUES, 2001). 

Além das atividades agrícolas, as comunidades também se dedicam à 

criação de animais como gado, galinhas e patos. Embora a pesca na região seja 

realizada de forma individual e em pequena escala, utilizando anzóis nos rios locais, 

ela complementa a subsistência das famílias. 

Os moradores relatam dificuldades relacionadas à renda devido às 

restrições impostas pelos órgãos ambientais na APA de Guaraqueçaba. Essas 

limitações têm impactado negativamente as atividades produtivas tradicionais das 

comunidades. Mesmo assim, o cultivo da mandioca, feijão, arroz, milho, banana, 

pupunha, palmeira real, hortaliças e legumes permanece como uma das principais 
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fontes de renda, com as produções sendo vendidas em Guaraqueçaba e 

Paranaguá. 

Em Rio Verde, o plantio predominante é de feijão, arroz, mandioca e 

banana, além do comércio de farinha de mandioca e frutas. No Batuva, o cultivo 

mais importante é o de arroz, feijão e mandioca, com a comercialização de farinha 

de mandioca e frutas. As comunidades quilombolas de Batuva e Rio Verde são 

essenciais para a preservação da história e das tradições afrodescendentes, 

contribuindo para a valorização da diversidade cultural e étnica do Brasil (ITCG, 

2008). 

A pupunha, uma palmeira nativa da Amazônia, é cultivada há gerações 

pelos quilombolas de Batuva e Rio Verde. Esse cultivo faz parte de uma tradição 

transmitida de geração em geração, demonstrando o profundo conhecimento e 

vínculo que essas comunidades têm com esse recurso natural. 

Ao se referir à pupunha como o "ouro verde" da região, a fala de um membro 

da comunidade quilombola revela a importância dessa cultura tradicional para a 

identidade e sustento dessas populações. 

 

Aqui na comunidade, a pupunha é o nosso ouro verde. Plantar 
e cuidar dela já é uma tradição que passamos de geração em 
geração (João Cândido). 

 

O morador evidencia o valor econômico e simbólico que essa planta 

representa para sua comunidade. Assim como o ouro, a pupunha é vista como um 

bem precioso, que sustenta e enriquece a vida desses povos tradicionais. 

Em outro sentido da valorização da pupunha o Joaquim afirma que esta é 

mais que uma planta para eles, é parte de sua identidade e sustento. 

Quando questionado o plantio e os cuidados que a pupunha demanda, Luís 

diz: 

O plantio da pupunha exige dedicação. Desde preparar a terra 
até cuidar das mudas, cada etapa é importante para garantir 
uma boa colheita. 

 

No relato a respeito da dedicação Luís evidencia o cuidado e o manejo da 

pupunha, desde o plantio até a colheita, são atividades que integram o modo de vida 

quilombola, fortalecendo os laços comunitários e a transmissão de conhecimentos 

ancestrais. Essa relação de respeito e dependência com a natureza é fundamental 

para a manutenção da identidade e da segurança alimentar dessas populações. 
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Eles relatam com muito orgulho o trabalho na colheita da pupunha. 

 

Quando chega a época da colheita, não existe sábado ou 
domingo. Todos os dias são dias de muito trabalho (Joaquim). 

 

Essa fala de Joaquim revela a dedicação e o intenso trabalho que 

caracteriza a época da colheita para essas populações tradicionais. 

Ao afirmar que "não existe sábado ou domingo" durante a colheita, ele está 

destacando a importância dessa atividade para a subsistência de sua comunidade. 

A colheita representa um momento crucial, em que todos os dias são dedicados ao 

trabalho intenso, sem distinção entre dias úteis e finais de semana. 

Essa dedicação integral à colheita demonstra o profundo vínculo que essas 

comunidades têm com a terra e seus ciclos produtivos. A sobrevivência e o sustento 

da família dependem diretamente desse período de intensa atividade agrícola, o que 

leva os quilombolas a se empenharem ao máximo, sem descanso. 

 

A cada colheita, nos unimos como comunidade para garantir 
que tudo esteja pronto e organizado. É um esforço coletivo 
(Joaquim). 

 

Essa fala de Joaquim também reflete a organização e o espírito comunitário 

dessas populações tradicionais. Provavelmente, durante a colheita, todos os 

membros da comunidade se unem para garantir que a produção seja realizada com 

eficiência, dividindo as tarefas e se apoiando mutuamente. 

 

É um trabalho duro, mas vale a pena. Ver os caminhões saindo 
carregados de pupunha é motivo de orgulho para todos nós 
(Luís). 

 
As falas dos quilombolas sobre a colheita e comercialização da pupunha 

revelam a importância dessa atividade para a comunidade, tanto em termos 

econômicos quanto em relação à identidade e orgulho cultural. 

Apesar de ser um "trabalho duro", os quilombolas reconhecem que "vale a 

pena" se dedicar à colheita da pupunha. Ver os caminhões saindo carregados do 

produto é motivo de orgulho para toda a comunidade, pois representa o resultado de 

seu esforço e dedicação. 

Ao tratar do transporte para a retirada da produção da comunidade Joaquim 

comente que o transporte da pupunha é uma operação diária. Os caminhões não 

param, levam nosso produto para a fábrica todos os dias. 
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O transporte diário da pupunha para a fábrica demonstra a escala e a 

regularidade dessa atividade produtiva. A pupunha é um produto essencial para a 

renda e sustento das famílias quilombolas, que dependem dessa fonte de renda. 

Transformar a pupunha cultivada em um produto final na fábrica é uma etapa 

gratificante para os quilombolas, pois eles reconhecem que seu trabalho faz a 

diferença. Essa conexão entre a produção e o produto final reforça o sentido de 

propósito e valorização do trabalho realizado. 

 

Ver a pupunha que plantamos sendo transformada na fábrica é 
gratificante. Sabemos que nosso trabalho faz a diferença 
(Joaquim). 

 

Mais do que uma simples planta, a pupunha é parte da identidade e do 

sustento dessas comunidades tradicionais. Seu cultivo está enraizado na história e 

na cultura quilombola, sendo transmitido de geração em geração. Portanto, a 

pupunha representa muito mais do que uma atividade econômica, mas um elemento 

central da vida e da identidade desses povos. 

Essas falas demonstram a importância da pupunha para a comunidade 

quilombola, tanto em termos econômicos quanto simbólicos, e o orgulho que eles 

sentem em fazer parte dessa atividade produtiva que sustenta suas famílias e sua 

cultura. O orgulho sentido pela comunidade que se desenvolve, não se dá pelas 

terras que eles vivem, eles atuam como prestadores de serviços para propriedade, a 

pupunha está presente em outras áreas  

8.3.1 Processo de Preservação da Mata Atlântica nas CRQs 

A área onde estão localizadas as CRQs é um importante espaço de 

preservação da Mata Atlântica. A estrada de acesso à comunidade (figura 21) 

apresenta uma área preservada, com muitas plantas e animais, resultado da 

presença dessas comunidades tradicionais que preservam a Mata Atlântica. 

Além disso, explora-se a relação entre as CRQs e seus territórios, onde a 

preservação ambiental e a valorização dos recursos naturais se entrelaçam com a 

memória coletiva e o sentido de pertencimento. Cada pedaço de terra, cada 
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nascente d'água, cada árvore frondosa carrega consigo histórias e significados que 

refletem a identidade e a luta dessas comunidades. 

A preservação ambiental é um dos principais objetivos dessas comunidades, 

que buscam manter a harmonia entre a natureza e a vida cotidiana. 

FIGURA 19 – FOTOGRAFIA DA ESTRADA DE ACESSO A COMUNIDADE 

BATUVA 

 

 FONTE: a autora (2023). 

 

José da Silva, ressalta a importância da preservação da Mata Atlântica para 

a comunidade quilombola. Menciona que, desde criança, aprendeu com seus pais a 

respeitar a floresta e a praticar a agricultura de forma sustentável, visando sempre o 

equilíbrio da natureza para as futuras gerações. Ele enfatiza que a preservação da 

Mata Atlântica é importante para todos. Que desde pequeno, aprendeu com meus 

pais a importância de respeitar a floresta. Que eles plantam e colhem, sempre 

pensando na natureza e não destruir o que a mata. 

Essa fala de José da Silva está alinhada com o papel crucial que as CRQs 

desempenham na preservação da Mata Atlântica. Essas comunidades, junto com 

grupos indígenas e rurais, mantêm uma relação harmoniosa com a natureza, 

baseada em conhecimentos e práticas tradicionais transmitidos por gerações. Este 

vínculo é fundamental para a preservação da biodiversidade da Mata Atlântica, um 
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dos ecossistemas mais ricos e biodiversos do planeta. A atuação dessas 

comunidades contribui significativamente para a conservação ambiental da região, 

pois suas práticas sustentáveis ajudam a proteger a flora e fauna locais, 

assegurando que a Mata Atlântica continue a ser um habitat vital para inúmeras 

espécies e uma fonte de recursos naturais para as gerações futuras. 

Maria de Souza, destaca a importância da Mata Atlântica para sua 

comunidade, segundo ela é a Mata Atlântica que sustenta a comunidade. Que eles 

tiram os frutos e ervas medicinais da mata e também usam materiais naturais para a 

produção do artesanato. Ela afirma que cuidar da mata é garantir as tradições. 

Essa declaração enfatiza a conexão profunda entre as comunidades 

tradicionais e a Mata Atlântica. A preservação ambiental e cultural dessas 

comunidades exemplifica como a presença humana pode ser harmoniosa com a 

natureza. As comunidades tradicionais desenvolveram práticas sustentáveis de uso 

dos recursos naturais, que permitem a coexistência entre a humanidade e a 

natureza. Além disso, a preservação da cultura e da história dessas comunidades é 

um importante instrumento de preservação ambiental, pois essas práticas e 

conhecimentos são transmitidos de geração a geração e são fundamentais para a 

manutenção da biodiversidade. 

Antônio dos Santos comenta que para eles, a luta não é só pela terra, é 

também pra cuidar da terra A molecada precisa ver que a floresta faz parte da vida 

de todos da comunidade. Que eles fazem mutirão pra limpar e replantar as áreas 

que estão prejudicadas e ensinam as crianças à importância de cuidar. 

Essa declaração reflete o compromisso das CRQs com a preservação 

ambiental e cultural. A preservação dessas comunidades exemplifica como a 

presença humana pode ser harmoniosa com a natureza. Desenvolvendo práticas 

sustentáveis de uso dos recursos naturais, as comunidades permitem a coexistência 

equilibrada entre a humanidade e o meio ambiente. Além disso, a transmissão de 

práticas e conhecimentos culturais de geração a geração não só preserva a 

identidade cultural, mas também desempenha um papel crucial na proteção da 

biodiversidade. 

Durante a conversa, foi abordado o tema das questões ambientais, 

legislação e como isso afeta a produção da comunidade. Além disso, foi discutido o 

relacionamento com não membros da comunidade e como isso é gerenciado.  



166 
 

 
 

 

Aqui brigamos todos os dias com os rapazes e moças dos 
órgãos públicos que vem falar que estamos fazendo errado, 
plantando e colhendo errado. Também brigamos quando eles 
vêm fazer pesquisas sobre os animais que estão ameaçados 
de extinção. Aqui nós cuidados deles.  
(Zumbi dos Palmares relatando que sempre os funcionários 
dos órgãos públicos estão na comunidade fiscalizando). 

 

Neste universo das APAs um espaço onde a intersecção entre preservação 

ambiental e tradições culturais se revela em toda a sua riqueza. 

A fim de compreender o papel dessas CRQs na proteção do meio ambiente, 

lançamos mão de questionamentos diretos e reflexivos, buscando captar a 

percepção e a prática cotidiana dos moradores em relação à conservação ambiental. 

 Nas CRQs, a educação ambiental e a conscientização sobre preservação 

são cruciais. É essencial para manter o equilíbrio ecológico e promover práticas 

sustentáveis. A cidadania ambiental e a consciência crítica são fomentadas, 

permitindo participação ativa na preservação ambiental. Os quilombolas contribuem 

significativamente para a conservação ambiental por meio de práticas como 

agricultura sustentável e educação ambiental. 

Segundo o relato de Joana, na escola eles ensinam sobre a importância de 

cuidar da Mata Atlântica. Também fazem atividades práticas, como cuidar dos 

polinizadores, que são essenciais para a produção de alimentos e para a nossa 

saúde. Usam uma abordagem que mistura ciência e conhecimentos tradicionais 

para ajudar a preservar o meio ambiente. 

Iniciativas de educação ambiental, por outro lado, ajudam a construir 

consciência ambiental e empoderar comunidades a entender e abordar desafios 

ambientais de forma sustentável. 

Os jovens das CRQs reconhecem a necessidade de conservar a 

biodiversidade local e veem nos cursos técnicos uma forma de adquirir habilidades 

para manejar a terra de maneira sustentável. Além disso, desejam contribuir para 

preservar a cultura e as tradições da comunidade, que estão profundamente ligadas 

à terra e à natureza. 

Segundo João Felício as práticas de agricultura sustentável, como rotação 

das plantações, a agricultura orgânica e usar a água corretamente, ajudam a cuidar 

dos rios e do solo, além de produzir alimentos saudáveis. 
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João Felício destaca a importância das práticas de agricultura sustentável, 

como a rotação de culturas, a agricultura orgânica e o uso eficiente da água, no 

contexto da preservação dos recursos hídricos e do solo. Essas práticas não apenas 

minimizam impactos ambientais negativos, mas também promovem a produção de 

alimentos saudáveis. A rotação de culturas, por exemplo, ajuda a manter a 

fertilidade do solo e reduz a necessidade de pesticidas, enquanto a agricultura 

orgânica preserva a biodiversidade e evita o uso de produtos químicos prejudiciais. 

O uso eficiente da água é crucial para garantir a disponibilidade desse recurso vital 

para as gerações futuras. 

João Cândido enfatiza que: ―aqui priorizamos o modelo de vida simples, 

como vocês dizem sustentável‖. 

A fala de João Cândido ressoa com a visão de João de Angola sobre a 

mobilização comunitária para a conservação ambiental. Ambos reconhecem que a 

participação ativa das comunidades é fundamental. Organizando eventos como 

limpezas comunitárias e feiras sustentáveis, as comunidades não só fortalecem seus 

laços sociais, mas também promovem a conscientização ambiental e engajamento 

cívico. Esta abordagem colaborativa não apenas protege o meio ambiente, mas 

também fortalece a coesão social e capacidade de autogestão das comunidades. 

João de Angola afirma que a mobilização da comunidade também é 

importante para a conservação ambiental. Segundo ele ―a participação ativa em 

decisões e a organização de eventos locais, na limpeza comunitária e oficinas 

educativas na escola, as comunidades fortalecem os laços sociais, aumentar a 

consciência ambiental e engajar em várias ações‖. 

Ao explorar os desafios enfrentados pelas comunidades, João de Angola 

evidencia a luta diária pela preservação ambiental e a manutenção das terras 

quilombolas. Este enfoque não apenas identifica as dificuldades enfrentadas, mas 

também busca entender as demandas específicas das comunidades quilombolas, 

proporcionando uma compreensão mais profunda e contextualizada de suas 

realidades. 

João de Angola destaca os desafios diários enfrentados pelas comunidades 

quilombolas na preservação ambiental e na defesa de suas terras. Essas 

comunidades lutam contra pressões externas que ameaçam seus territórios, como a 

expansão agrícola e a exploração de recursos naturais, colocando em risco seu 



168 
 

 
 

ambiente natural e modo de vida. Relata ainda que a luta é diária, que as 

comunidades lutam pela preservação ambiental e pela manutenção das nossas 

terras. 

Zumbi dos Palmares expressa preocupação com a crescente degradação 

ambiental causada por práticas como o desmatamento e a exploração predatória. 

Ele argumenta que o desenvolvimento econômico muitas vezes sacrifica o meio 

ambiente, o que é incompatível com a sustentabilidade a longo prazo. 

Ele ainda relata que enfrentam muitos problemas para manter as terras. 

Além dos madeireiros que querem as terras, também precisam trabalhar com a 

pressão pelo desenvolvimento econômico e o uso dos recursos naturais. A 

degradação ambiental, causada pelo desmatamento e pela morte dos animais, 

ameaça o que temos ao nosso redor e prejudica as áreas naturais. Se isso 

continuar, logo não terão mais nada de área natural ao redor. 

A visão de Klein (2014) sobre o modelo econômico dominante reforça as 

preocupações de Zumbi e João de Angola. Klein (2014) argumenta que o 

crescimento econômico baseado na exploração intensiva dos recursos naturais é 

insustentável e prejudicial ao meio ambiente. Esse modelo econômico coloca em 

risco não apenas as áreas naturais, mas também as comunidades que dependem 

delas para sua sobrevivência e identidade cultural. 

Segundo Maria, todos os dias eles observam na comunidade as pessoas 

explorando a mata. As madeireiras chegam prometem muitas coisas, e ao final 

acabam prejudicando a mata e os rios.  

Segundo João de Angola, enfrentar as mudanças no clima e a degradação 

ambiental não é só uma questão de sobrevivência, mas também de preservar a 

identidade. Afirma ainda que as políticas que favorecem o lucro das grandes 

empresas ignoram as necessidades e direitos, colocando em risco não apenas o 

meio ambiente, mas também suas vidas e nosso futuro. 

Assim, Klein (2014) destaca como o modelo econômico atual, baseado no 

crescimento ilimitado e na exploração intensiva dos recursos naturais, contribui para 

crises ambientais globais. Sua análise ressoa com as experiências de Maria e João, 

mostrando como as comunidades quilombolas são afetadas pelas mesmas 

dinâmicas de desenvolvimento econômico que exacerbam os problemas ambientais. 

Ela defende uma mudança radical no sistema econômico, com políticas que 
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coloquem a sustentabilidade ambiental e o bem-estar das comunidades no centro 

das prioridades, em contraponto aos interesses corporativos predominantes. 

Moradores das comunidades relatam que enfrentam cada vez mais 

problemas com a falta de água e o solo contaminado. As secas mais frequentes e 

períodos de chuva imprevisíveis, o que afeta a plantação. Eles pedem por mais 

políticas públicas que protejam o meio ambiente. 

Segundo Zumbi dos Palmares, como líder comunitário, ele observa como as 

mudanças climáticas estão alterando o modo de vida tradicional. Os eventos 

climáticos extremos, como enchentes e secas, prejudicam o dia a dia. É importante 

a inclusão dos líderes das diferentes comunidades nas discussões sobre políticas 

ambientais para que as necessidades sejam consideradas. 

Rockström (2015) argumenta que as mudanças climáticas estão 

aumentando a pressão sobre recursos naturais essenciais, como água e solo fértil, 

exigindo práticas de conservação mais eficazes. A experiência de João e Maria nas 

comunidades quilombolas reflete esses desafios, destacando a importância de 

abordagens colaborativas e inovadoras para enfrentar os impactos das mudanças 

climáticas. 

Os moradores relatam que as atividades têm gerado diversos problemas 

para a floresta, impactando diretamente a vida de todos. As mudanças climáticas 

estão alterando os padrões climáticos conhecidos, o que torna a agricultura e a 

pesca mais desafiadoras. É fundamental adotar práticas que respeitem a natureza e 

combater a exploração excessiva, incluindo o desmatamento. Cuidar dos territórios é 

essencial, não apenas para garantir o sustento das comunidades, mas também para 

preservar a saúde do planeta como um todo. 

Afirmam ainda que preservar os conhecimentos tradicionais é fundamental. 

As práticas transmitidas pelos antepassados estão profundamente conectadas ao 

respeito e à harmonia com a natureza. Proteger as terras é não apenas um direito, 

mas uma responsabilidade em relação ao futuro das crianças. É imprescindível que 

eles sejam ouvidos e participem das decisões que impactam a vida na comunidade 

e no meio ambiente. 

Os comentários desses moradores refletem a preocupação com os impactos 

das atividades humanas no meio ambiente, conforme discutido por McKibben 

(2019). Eles destacam a urgência de ações individuais e coletivas para mitigar esses 
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impactos e promover a sustentabilidade. Além disso, as referências de Krenak 

(2019) sobre a sabedoria e os conhecimentos tradicionais das comunidades 

quilombolas reforçam a importância de proteger os territórios contra a exploração 

predatória, garantindo assim a saúde ambiental global. 

Os moradores relatam a importância de pesquisas nas áreas de proteção 

ambiental. Afirmam que é crucial que em pesquisas com nas CRQs haja espaço 

para que eles possam compartilhar as preocupações e necessidades específicas. 

Muitas vezes, aspectos como acesso à saúde, educação adequada e infraestrutura 

são deixados de lado. Esses são pontos importantes que afetam diretamente a 

qualidade de vida e a capacidade de preservar as tradições e o meio ambiente ao 

redor. Eles agradecem quando são ouvidos integralmente. 

A proteção dos ecossistemas locais é uma prioridade absoluta, conforme diz 

João de Angola em uma das entrevistas. Em sua fala deixa claro que os modos de 

vida dependem diretamente da saúde da terra e das águas ao nosso redor. A 

implementação de políticas públicas eficazes é essencial para garantir que esses 

recursos naturais sejam preservados para as gerações futuras. A cooperação entre 

diferentes setores da sociedade é fundamental, que eles precisam de apoio contínuo 

do governo, da sociedade civil e das empresas para promover práticas sustentáveis 

e mitigar os impactos das mudanças climáticas nas comunidades. 

Essas afirmações refletem uma conexão profunda com o ambiente natural, 

essencial para sua subsistência e preservação cultural. A priorização da proteção 

dos ecossistemas locais demonstra um compromisso vital com a sustentabilidade, 

visando garantir a continuidade dos modos de vida tradicionais. A necessidade de 

políticas públicas eficazes é destacada como crucial para assegurar a preservação 

desses recursos naturais para futuras gerações, evidenciando uma preocupação 

com o legado ambiental e cultural. Além disso, a chamada à cooperação entre 

diferentes setores da sociedade sublinha a importância do envolvimento de todos os 

atores na promoção de práticas sustentáveis e na adaptação aos desafios das 

mudanças climáticas, reforçando a necessidade de apoio contínuo para enfrentar 

esses desafios de maneira integrada e eficaz. 
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8.4 ASPECTOS CULTURAIS, TRADIÇÕES, RELIGIÃO E EDUCAÇÃO DAS 

COMUNIDADES REMANESCENTES QUILOMBOLAS  

Ao explorar os aspectos culturais, tradições enraizadas, práticas religiosas e 

o sistema educacional das comunidades remanescentes quilombolas Rio Verde e 

Batuva observa-se que as CRQs são guardiãs de uma rica herança cultural que 

inclui desde técnicas tradicionais de produção até celebrações religiosas que 

refletem a resistência histórica desses povos. Além disso, observa-se que a 

educação é integrada à preservação desses valores, contribuindo para a 

manutenção e transmissão das tradições quilombolas. 

Em relação às questões culturais das CRQs João de Angola, diz que a 

cultura quilombola é a base da nossa identidade. ―Ela aparece no nosso dia a dia, 

nos costumes que passamos de geração para geração‖. 

A afirmação sobre a cultura quilombola como base da identidade reflete a 

importância vital dessas comunidades na preservação de suas tradições ancestrais. 

A cultura quilombola não se limita apenas a práticas cotidianas, mas engloba um 

conjunto complexo de valores, conhecimentos e rituais transmitidos ao longo dos 

séculos. Essa transmissão intergeracional não apenas fortalece o senso de 

pertencimento e continuidade cultural entre os quilombolas, mas também preserva 

saberes únicos que são fundamentais para a compreensão da história e da 

diversidade cultural do Brasil. A preservação dessas práticas culturais não só 

enriquece o patrimônio cultural brasileiro, mas também promove a valorização da 

diversidade e contribui para a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. 

Dandara relata que, na comunidade, cada prato preparado conta uma 

história. É por meio da culinária que se preservam as tradições e os saberes. Na 

cozinha, sentam-se para contar histórias aos mais jovens, e, às vezes, falta espaço 

ao redor da mesa. 

Esse relato destaca o papel central da culinária como guardiã das tradições 

e saberes ancestrais dentro das comunidades. A preparação dos pratos não é 

apenas um ato de alimentação, mas uma forma de transmitir história e identidade 

cultural de geração em geração. Na cozinha, além de preparar alimentos, as 

pessoas compartilham narrativas que conectam passado e presente, enriquecendo o 

entendimento das origens e valores da comunidade. Esse espaço não apenas 
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alimenta o corpo, mas também fortalece os laços sociais e familiares, contribuindo 

para a preservação e revitalização das tradições culturais. É através dessas práticas 

cotidianas que a cultura se mantém viva e relevante, reafirmando a identidade 

comunitária em cada refeição compartilhada. 

Segundo relato de Carolina os cânticos e rezas representam uma conexão 

com os antepassados e com a natureza ao redor. Essa prática é uma forma de 

manter viva a espiritualidade da comunidade. 

Ela ressalta a importância dos cânticos e rezas como elementos fundamentais 

para a conexão espiritual das comunidades com seus antepassados e o ambiente 

natural. Essas práticas não apenas fortalecem os laços com a ancestralidade, mas 

também servem como um meio de reverenciar e harmonizar-se com a natureza 

circundante. Ao cantar e rezar, as comunidades tradicionais não apenas expressam 

sua espiritualidade, mas também transmitem conhecimentos e valores que são 

essenciais para a preservação cultural e identidade coletiva.  

Essas práticas representam um elo vivo entre o presente e o passado, 

mantendo vivas as tradições que moldam suas vidas diárias e suas relações com o 

meio ambiente. Esse vínculo histórico e cultural se manifesta não apenas nas 

atividades cotidianas da comunidade, mas também em eventos como o serviço 

evangélico observado próximo à casa do líder. O culto, conduzido pela Congregação 

Cristã de Curitiba, não apenas fortaleceu aspectos espirituais da comunidade, mas 

também trouxe doações essenciais, como alimentos e roupas, destacando como 

práticas tradicionais e eventos contemporâneos coexistem e se complementam 

dentro do contexto quilombola. 

As práticas religiosas, especialmente os cultos da Congregação Cristã de 

Curitiba, são muito importantes para a vida na comunidade. Esses momentos 

ajudam a fortalecer a fé e a unir os moradores. Quando pastores e membros da 

congregação visitam, sente-se o apoio espiritual e material da cidade. As doações 

de alimentos e roupas recebidas não são apenas atos de caridade, mas evidenciam 

que as pessoas se importam com a comunidade. 

A presença de diferentes crenças e práticas religiosas nas CRQs de Batuva 

e Rio Verde é um reflexo da diversidade cultural e étnica da região, evidenciando a 

importância da religião na vida cotidiana das comunidades. Vale ressaltar que a 

religião desempenha um papel significativo em CRQs. Neste sentido, Durkheim 
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(2007) defende que a religião é um complexo corpus teórico-teológico sobre a 

concepção de sagrado e de mundo. É um subsistema cultural estruturado, que 

integra (ou é composto por) mitos, crenças, com espaços e tempos sagrados, 

ritos/rituais, cerimônias, práticas mágicas, doutrinas, dogmas, linguagem, signos e 

expressões simbólicas, que formam o patrimônio simbólico-religioso, elementos que 

produzem um modelo de relação do(s) indivíduo(s) com o transcendente, com seres 

sobrenaturais, com uma (ou mais) divindade(s). Conceitualizada de forma 

diferenciada em cada contexto histórico e sociocultural, a religião depende sempre 

da perspectiva teórica que lhe dá sustentação (Rodrigues, 2013). A religião é um 

fenômeno complexo que se manifesta de maneira diversificada em diferentes 

contextos, influenciando a vida cotidiana e as relações sociais.  

A partir dos registros do diário de campo da pesquisadora, a moradora 

Úrsula afirma que a comunidade valoriza profundamente o papel das benzedeiras, 

tanto dentro dos terreiros de umbanda quanto em nossas práticas cotidianas. Elas 

são guardiãs de saberes ancestrais, transmitindo de geração em geração o 

conhecimento das plantas medicinais e rituais de cura. Em momentos de 

necessidade, eles recorrem às suas bênçãos e rezas para aliviar dores físicas e 

espirituais. Nos terreiros, suas benzeduras são essenciais para harmonizar energias 

e fortalecer os laços com os ancestrais. Essas práticas não apenas curam o corpo, 

mas também fortalecem nossa conexão com nossa herança cultural africana, 

preservando tradições que resistem ao tempo e às adversidades. 

Nas CRQs, as benzedeiras desempenham um papel na transmissão e 

preservação das tradições culturais e práticas religiosas. Elas utilizam saberes 

transmitidos oralmente ao longo das gerações para realizar rituais de cura e 

proteção, combinando elementos da medicina popular com práticas espirituais 

profundamente enraizadas na cultura quilombola. Além das benzedeiras, outros 

cultos e práticas religiosas, como os rituais afro-brasileiros, são fundamentais. Estes 

incluem cerimônias, danças e músicas que não apenas fortalecem a identidade 

étnica, mas também promovem a coesão social dentro das comunidades. 

Reconhecer e respeitar essas práticas são essenciais não apenas para a 

preservação cultural, mas também para entender a história e a vida cotidiana dessas 

comunidades. 
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Após algumas horas de conversa, tivemos a oportunidade de visitar a igreja 

e conhecer de perto a reforma realizada, além de ouvir a história de conversão do 

líder comunitário.  

Zumbi dos Palmares relata que, durante a pandemia, houve um desafio 

profundo em sua vida quando sua esposa afirmou que o deixaria se ele não se 

convertesse. Esse momento provocou uma intensa reflexão. Desde então, ele se 

envolveu na vida da igreja, onde encontrou não apenas consolo espiritual, mas 

também um novo propósito. A fé se tornou um farol de esperança em tempos 

difíceis, guiando-o para uma vida mais significativa e comprometida com os valores 

que passou a abraçar. 

A história de conversão do líder é um exemplo da importância da identidade 

religiosa na formação da sociedade brasileira. A conversão é um processo que 

envolve a mudança de crença e a adesão a uma nova religião. A história do líder é 

um exemplo da forma como a religião pode influenciar a vida das pessoas e a 

formação da sociedade brasileira. 

A moradora Dandara afirma que a igreja não é meramente um espaço físico, 

mas um lugar sagrado que simboliza a fé e as crenças compartilhadas por toda a 

comunidade. A reforma da igreja é um testemunho vivo da importância da identidade 

religiosa, refletindo não só na herança cultural, mas também os valores espirituais 

que sustentam a coletividade. Através de lugares como este, preserva e fortalece a 

identidade religiosa, transmitindo-a as futuras gerações como um legado de fé e 

convicção. 

Essa afirmação destaca a importância da igreja como um lugar sagrado que 

não apenas representa a fé compartilhada, mas também como um guardião dos 

valores espirituais e culturais que sustentam a comunidade religiosa ao longo do 

tempo. Através de sua reforma e preservação, a igreja não só mantém sua 

identidade religiosa, mas também transmite essa herança às futuras gerações como 

um legado de fé e convicção. 

A valorização da identidade religiosa é um tema fundamental para a 

compreensão da sociedade brasileira. A identidade religiosa é formada por uma 

combinação de valores, ideias e crenças que são essenciais para a formação de um 

grupo social.  



175 
 

 
 

Gilberto Freyre, em sua obra "Casa Grande & Senzala", destaca a 

importância da religião na formação da sociedade brasileira. Ele argumenta que a 

religião é um dos elementos constitutivos da identidade brasileira, influenciada pela 

colonização hibrida e pela presença de diferentes culturas, incluindo a africana e a 

indígena. A cristianização dos caboclos, por exemplo, foi realizada por meio de 

rituais e práticas religiosas que incorporavam elementos animistas e fetichistas, 

refletindo a diversidade cultural da época. 

A diversidade religiosa é um aspecto fundamental da cultura brasileira. O 

Brasil é um país com uma rica diversidade religiosa, com diferentes crenças e cultos 

que coexistem em uma mesma região. A liberdade religiosa é garantida pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, que assegura o direito a liberdade de 

pensamento, consciência e religião, incluindo a liberdade de mudar de religião ou 

crença. 

Por outro lado, uma parte da comunidade relata que situação se tornou 

desafiadora para os católicos. Depois de muita luta para manter a igreja aberta, ela 

acabou sendo fechada e quando querem alguma celebração religiosa precisam 

―imploram para que um padre venha até nós é um sentimento de frustração e 

tristeza, pois a igreja sempre foi o coração da nossa fé e comunidade. Esperamos 

que um dia o nosso espaço de culto volte para a comunidade praticar a religião‖ 

(Ana Ribeiro). 

A declaração reflete uma realidade dolorosa enfrentada por muitas 

comunidades católicas ao redor do mundo, onde o fechamento de igrejas se torna 

inevitável devido a diversos desafios. A dificuldade em acessar serviços religiosos 

essenciais, como a celebração da missa, destaca não apenas um aspecto religioso, 

mas também social e comunitário profundamente arraigado. A percepção de ter que 

"implorar" por um padre sublinha a falta de recursos e apoio institucional, 

aumentando a sensação de isolamento e perda para os membros da comunidade. 

Restaurar o espaço de culto não é apenas uma questão física, mas simbólica e 

espiritual, crucial para preservar a identidade e coesão comunitária. Essa luta por 

liberdade religiosa e preservação da fé ressoa em muitas histórias de resistência e 

esperança, buscando um futuro onde a prática religiosa possa ser realizada sem 

barreiras significativas. 
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Vale ressaltar que a valorização da identidade religiosa é essencial para a 

compreensão da sociedade brasileira. A identidade religiosa é formada por uma 

combinação de valores, ideias e crenças que são essenciais para a formação de um 

grupo social. A religião é um fragmento do sistema cultural que simboliza e preserva 

a herança cultural do povo brasileiro. A educação e a diversidade religiosa são 

fundamentais para a formação de uma sociedade que valorize a diversidade cultural 

e religiosa. 

Segundo Chauí (2003), a religião desempenha um papel importante em 

comunidades vulneráveis, servindo muitas vezes como um refúgio e uma forma de 

transcendência diante das dificuldades enfrentadas. 

Chauí (2003) aponta que em um mundo marcado pela fugacidade do 

presente, a ausência de laços com o passado objetivo e de esperança em um futuro 

emancipado, surge o reaparecimento de um imaginário da transcendência. Nesse 

contexto, a teologia da prosperidade desenvolvida pelo neopentecostalismo acaba 

sustentando e reforçando a figura do "empresário de si mesmo‖. 

Além disso, os fundamentalismos religiosos são vistos como uma forma de 

buscar autoridade decisionista na política, apelando para a transcendência divina 

como uma maneira de contornar a contingência e a falta de esperança em um futuro 

melhor. 

A educação também desempenha um papel fundamental na formação da 

identidade religiosa. A pluralidade religiosa pode gerar antinomias e contradições, 

mas é essencial para a formação de uma sociedade que valorize a diversidade 

cultural e religiosa. A educação pública deve promover a compreensão e o respeito 

às diferentes religiões, garantindo a liberdade religiosa dos indivíduos e a 

valorização de todas as manifestações religiosas. 

Segundo Tereza a educação na comunidade vai além da sala de aula, 

sendo integrada às tradições locais. As crianças são ensinadas a valorizar a história 

da comunidade e a cuidar da terra. 

Essa abordagem educacional que vai além da sala de aula, sendo 

profundamente integrados com as tradições culturais quilombolas. Nesse contexto, a 

educação não se limita ao ensino acadêmico, mas também inclui a transmissão dos 

valores culturais e históricos da comunidade. Ensinando as crianças a valorizarem 

sua história, os quilombolas fortalecem a identidade coletiva e promovem a 
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preservação cultural. Além disso, ao ensiná-las a cuidarem da terra, essas práticas 

educacionais promovem a sustentabilidade ambiental e a conexão respeitosa com o 

meio ambiente ao redor. Dessa forma, a educação quilombola não apenas capacita 

as novas gerações academicamente, mas também as prepara para serem guardiãs 

de suas tradições e recursos naturais. 

Na conversa rica e profunda sobre a comunidade, desafios e necessidades, 

foi abordado o tema da identidade da comunidade, com ênfase na Educação, pois 

as lideranças das duas comunidades eram professores da Escola próxima à 

comunidade. 

Os moradores relatam que saem para estudar no Ensino Fundamental (anos 

finais) e Ensino Médio, pois não há escolas nesse nível nas comunidades. 

Observa-se que, para os jovens da comunidade, é muito difícil continuar os 

estudos após o 5º ano. A falta de uma escola para o Ensino Médio na localidade faz 

com que eles precisem sair da comunidade para estudar. Alguns utilizam o ônibus, 

enquanto outros vão morar na casa de parentes na cidade. Essa situação 

representa um grande sacrifício para a continuidade da aprendizagem. 

Esta observação destaca os desafios enfrentados por jovens em 

comunidades sem acesso ao Ensino Médio localmente. A necessidade de deixar 

suas casas e se deslocar para áreas urbanas revela não apenas a falta de 

infraestrutura educacional, mas também o comprometimento desses estudantes com 

sua educação. O sacrifício de viajar diariamente ou mudar-se temporariamente 

reflete um esforço significativo para alcançar oportunidades educacionais básicas, 

essenciais para seu desenvolvimento pessoal e profissional. Isso sublinha a 

desigualdade educacional e a falta de investimento em áreas rurais, afetando 

diretamente o acesso à educação de qualidade e as chances futuras dos jovens 

dessas comunidades. 

Percebe-se que, no Ensino Médio, a situação é ainda mais difícil. A falta de 

opções na região leva muitos a desistirem ou a buscarem alternativas que nem 

sempre são as melhores. Em algumas ocasiões, a comunidade tenta se organizar 

para reivindicar mais escolas, mas parece que as autoridades não atendem aos 

seus apelos.  

Esta percepção reflete a realidade enfrentada por muitos jovens em áreas 

sem acesso adequado ao Ensino Médio. A falta de escolas na região força os 



178 
 

 
 

estudantes a desistirem dos estudos ou a buscarem soluções alternativas muitas 

vezes inadequadas. A tentativa de mobilização para exigir melhorias educacionais 

revela a frustração com a falta de resposta das autoridades responsáveis pela 

educação. Isso evidencia um problema estrutural que afeta não apenas o acesso à 

educação de qualidade, mas também o desenvolvimento educacional e social dos 

jovens em comunidades marginalizadas. 

Segundo relatos, nos dias de chuva, quando o ônibus não chega à 

comunidade, as dificuldades aumentam. Mesmo em dias normais, é preciso subir do 

Coqueiro até a vila, onde está o ponto de ônibus. O serviço é tão precário que, 

muitas vezes, os moradores saem de casa no final da tarde e retornam já quase de 

madrugada. Essa situação é preocupante, pois não oferece segurança, 

especialmente à noite. 

Nos dias de chuva intensa, o acesso ao transporte público se torna ainda 

mais limitado devido às condições precárias das estradas e à falta de infraestrutura 

adequada nos pontos de ônibus, como abrigos contra intempéries. Mesmo em 

condições climáticas normais, a distância entre as residências e os pontos de 

embarque pode ser significativa, exigindo longas caminhadas que afetam 

especialmente os idosos e crianças. 

A irregularidade no horário dos ônibus implica em longas esperas e viagens 

tardias, impactando diretamente as rotinas diárias dos moradores, muitas vezes 

obrigados a sair cedo de casa e retornar tarde da noite. Essa situação não apenas 

compromete a qualidade de vida, mas também a segurança dos passageiros, 

especialmente quando voltam para casa após o anoitecer, enfrentando riscos 

adicionais em estradas mal iluminadas e potencialmente perigosas. 

Esses desafios destacam a necessidade urgente de investimentos em 

infraestrutura de transporte e serviços públicos adaptados às realidades das 

comunidades rurais brasileiras, visando garantir acesso seguro e regular a serviços 

essenciais como o transporte público. 

Em outro momento, foi possível conversar com outro morador da 

comunidade sobre o tema da Educação. 

Foi mencionado que comunidade possui uma escola, onde os jovens cursam 

o Ensino Fundamental (anos finais) e na sequência precisam se deslocar para a 

cidade para estudar. 
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Essa realidade reflete um dos desafios enfrentados por muitas comunidades 

rurais no Brasil, onde a infraestrutura educacional pode não atender plenamente às 

necessidades dos alunos mais avançados. O deslocamento necessário para estudar 

na cidade pode ser uma barreira significativa, impactando tanto o acesso à 

educação quanto o bem-estar dos jovens e suas famílias. Isso ressalta a importância 

de políticas educacionais que promovam a equidade, garantindo que todas as 

crianças e adolescentes tenham acesso a uma educação de qualidade, 

independentemente de onde vivam. 

Nos relatos dos moradores das comunidades muitos jovens não conseguem 

concluir o Ensino Médio devido ao trabalho, uma realidade comum nas 

comunidades. Na localidade, o trabalho agrícola leva esses jovens a deixarem de 

frequentar a escola. 

Vale ressaltar que o plantio da pupunha é uma das principais atividades 

econômicas da região, o que influencia diretamente nas escolhas de carreira dos 

jovens locais. 

De acordo com relatos dos moradores, os jovens residentes na comunidade 

do Rio Verde, todos concluintes do Ensino Médio, enfrentaram desafios significativos 

para alcançar esse marco educacional. Durante o dia, dedicavam-se ao trabalho no 

cultivo de pupunha e, depois, enfrentavam a difícil jornada de ônibus até 

Guaraqueçaba para frequentar as aulas. Nos dias chuvosos, a estrada se tornava 

intransitável devido a alagamentos e lama, às vezes impedindo de chegar à escola. 

Em condições de tempo seco, a estrada coberta de poeira também complica. Isso 

tudo reflete a persistência e o comprometimento dos jovens com sua educação, 

apesar das condições. 

Ao questionar os jovens sobre a continuação dos estudos, como, fazer 

vestibular, ingressar em um curso superior, nenhum dos jovens presentes na 

conversa demonstrou interesse em seguir estudos universitários. No entanto, 

revelaram interesse em cursos técnicos voltados ao manejo sustentável da terra, 

visando preservar a região contra práticas como o desmatamento para cultivos ou 

outras atividades. Essa convicção é fortalecida pela presença histórica de 

madeireiras na terra ocupada pela comunidade quilombola do Rio Verde por mais de 

150 anos.  
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A falta de interesse em cursos superiores pode ser atribuída às barreiras de 

acesso à educação superior em áreas remotas, como a comunidade do Batuva. 

Além disso, os jovens valorizam mais o desenvolvimento de habilidades práticas que 

possam ser imediatamente aplicadas em benefício de suas comunidades, em 

detrimento de um currículo acadêmico mais teórico. 

Esses desafios educacionais evidenciam a necessidade de políticas públicas 

que fortaleçam o ensino rural, oferecendo oportunidades educacionais acessíveis e 

relevantes para os jovens que vivem nessas áreas. 

Durante a conversa, também foi mencionado que a escola não valoriza a 

cultura e a identidade da comunidade, apesar de ter no currículo a obrigatoriedade 

de trabalhar com esses temas. Quando o morador era professor, ele sempre fazia 

conversas sobre a cultura e a identidade da comunidade com seus alunos, mas não 

havia uma abordagem mais profunda e sistemática desses temas na escola. 

Essa situação reflete um desafio comum enfrentado por muitas escolas, 

onde há uma lacuna entre o que está prescrito no currículo e como esses temas são 

efetivamente abordados em sala de aula. É fundamental que as escolas não apenas 

incluam a cultura e a identidade local nos documentos curriculares, mas também 

programem práticas educacionais que assegurem uma compreensão mais profunda 

e integrada desses aspectos pelos alunos. 

A discussão sobre a inclusão dos temas afro-brasileiros na escola deve 

considerar a legislação específica para a educação quilombola, que é fundamental 

para garantir a representação adequada dessas comunidades nos currículos 

educacionais. Essa legislação inclui: 

O parecer CNE/CEB nº 16/2012 que estabelece diretrizes curriculares 

nacionais para a educação escolar quilombola, enfatizando a inclusão de conteúdos 

sobre a história e a cultura quilombolas nos currículos escolares. 

A resolução CNE/CEB nº 8/2012 que define diretrizes curriculares nacionais 

para a educação escolar quilombola na educação básica, reforçando a necessidade 

de inclusão de conteúdos sobre a história e a cultura quilombolas nos currículos. 

O parecer CNE/CEB nº 8/2020 que estabelece diretrizes operacionais para 

garantir a qualidade das escolas quilombolas, destacando a importância de recursos 

adequados e formação de professores para atender às necessidades dessas 

comunidades. 
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O parecer CNE/CEB nº 3/2021 que reexamina as diretrizes anteriores, 

ressaltando a importância da formação de professores e recursos adequados para 

as escolas quilombolas. 

O Projeto de Lei nº 274/2020 que propõe a inclusão e representação 

adequadas das comunidades quilombolas nos programas de ensino, reforçando a 

necessidade de conteúdos sobre sua história e cultura nos currículos. 

Essas legislações são essenciais para promover a diversidade cultural e a 

inclusão social, destacando a obrigatoriedade de abordar esses temas na escola e 

garantindo uma educação mais inclusiva e representativa. 

Segundo relatos as crianças vivem suas experiências, principalmente nas 

brincadeiras e na escola. Temas afro-brasileiros são ensinados na escola. 

Observa-se que a comunidade valoriza muito as brincadeiras das crianças. 

Para os moradores, essas atividades são mais do que momentos de diversão; são 

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento integral. As crianças costumam se 

reunir após a escola no quintal das casas para brincar de pique-esconde e de pular 

corda, criando laços de amizade e aprendendo a colaborar entre si. 

As brincadeiras são essenciais para o desenvolvimento das crianças na 

escola. Elas não apenas proporcionam diversão, mas também são fundamentais 

para o aprendizado e o desenvolvimento social e emocional das crianças.  

Segundo, Joana Almeida, ―durante o recreio, as crianças brincam de pega-

pega, pique-esconde, futebol, dançam, brincam de casinha, pulam corda e se 

divertem‖. 

As brincadeiras ao ar livre, como explorar a natureza e construir casinhas 

com galhos e folhas, também são muito importantes. Elas não apenas estimulam a 

criatividade, mas conectam as crianças com suas raízes e com o meio ambiente ao 

redor. Esses momentos simples contribuem para o desenvolvimento cognitivo e 

emocional dos nossos pequenos. 

A escola também desempenha um papel crucial ao incentivar essas 

atividades. No entanto, seria ainda mais enriquecedor se houvesse mais recursos e 

apoio para expandir essas oportunidades, integrando-as ainda mais ao currículo 

educacional. Assim, seria possível garantir que todas as crianças tenham acesso 

igualitário a um desenvolvimento pleno e saudável por meio do brincar. 
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Ao adentra-se ao universo íntimo das CRQs, explorando o cotidiano e a 

relação intrínseca entre as pessoas e seus territórios de resistência. É nos afazeres 

diários, nas tradições compartilhadas e nas dinâmicas sociais que se manifestam as 

identidades e os valores culturais dessas comunidades. 

Os líderes também falaram sobre o perfil das pessoas que vivem na 

comunidade e como eles se reconhecem como quilombolas. No entanto, muitos dos 

jovens não se reconhecem como quilombolas.  

Destacam a importância de preservar as tradições culturais e religiosas da 

comunidade, especialmente no que se refere ao nascimento das crianças. Eles 

mencionaram que a religiosidade é uma parte fundamental da vida na comunidade e 

que é importante transmitir esses valores para as gerações futuras. 

O resgate e preservação da tradição com nascimento de crianças nas CRQs 

não apenas fortalecem os laços culturais, mas também contribuem para a 

construção identitária e resistência dessas comunidades diante de desafios 

históricos (Nascimento, 2022). 

Quando questionados sobre as práticas de saúde, eles relatam que, 

antigamente, as parteiras eram responsáveis pelos partos nas comunidades. 

Atualmente, as grávidas precisam ir à cidade com antecedência para dar à luz. 

Mesmo contando com algumas parteiras, elas não se arriscam a realizar partos 

emergenciais, o que faz com que a maioria das grávidas busque atendimento 

médico na cidade. 

No entanto, há enfermeiras na comunidade que auxiliam nas situações de 

emergência e fornecem cuidados básicos às mães e bebês. Essas enfermeiras são 

fundamentais para a comunidade, pois garantem que as mães recebam atenção 

médica adequada, mesmo que não haja parteiras disponíveis. 

Durante a conversa, os líderes destacaram a importância de manter os 

jovens na comunidade, para que possam contribuir para o desenvolvimento 

sustentável. Eles mencionaram que muitos jovens saem da comunidade em busca 

de oportunidades de trabalho e estudo em cidades vizinhas, mas acabam não 

retornando. Além disso, eles enfatizaram a necessidade de criar oportunidades de 

emprego e Educação dentro das comunidades, para que os jovens possam se 

desenvolver e contribuir para o crescimento, bem como, preservar as tradições 

quilombolas. Neste sentido, observa-se que são essas crianças que estão nascendo 
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agora que terão a responsabilidade de manter a tradição quilombola, como é o caso 

dos gêmeos que acabaram de nascer. Muitos jovens deixam a comunidade para 

estudar e trabalhar e não retornam mais. 

Os depoimentos dos moradores das CRQs revelam a importância da 

memória e do legado deixado pelos seus antepassados. Esses relatos transmitem a 

riqueza cultural, os valores e as lutas que foram transmitidos de geração em 

geração, fortalecendo a identidade e a resistência dessas comunidades. 

Para eles ser um remanescente quilombola significa ser descendente ou 

membro de comunidades formadas por escravizados fugitivos, conhecidos como 

quilombos, que existiram no Brasil. Atualmente, os quilombolas são reconhecidos 

como grupos étnicos que preservam uma rica cultura baseada na ancestralidade 

negra, indígena e branca.  

Na fala de João de Angola, destaca-se que ser um remanescente quilombola 

é manter viva a história e a resistência dos antepassados, valorizando a cultura e 

lutando por reconhecimento e justiça social. 

João de Angola destaca a importância de ser um remanescente quilombola 

como um ato de preservação histórica e resistência contínua contra injustiças 

históricas. Valorizar a cultura ancestral e lutar por reconhecimento e justiça social 

são pilares fundamentais dessa identidade, que não apenas fortalecem a 

comunidade, mas também contribuem para a construção de uma sociedade mais 

inclusiva e equitativa. 

Segundo Carolina, ao pensar nas tradições dos antepassados e nas práticas 

que eles mantinham, eles não poderiam se considerar quilombolas apenas por isso. 

Ser quilombola vai além da identificação pessoal ou autoproclamação; é uma 

questão de ancestralidade e associação comunitária. Se você não é descendente de 

escravos que escaparam para formar um quilombo ou não reside atualmente em um 

quilombo, você não seria considerado um quilombola. 

Alguns jovens se consideram quilombolas, enquanto outros sabem que são 

descendentes de quilombolas, mas não têm um conhecimento claro sobre o 

assunto, pois não é abordado na escola. Eles trabalham na corte da pupunha e 

relatam que não querem sair da comunidade, pois ali encontram tranquilidade, não 

sofrem preconceitos e são felizes. Não costumam ir para a cidade, exceto em casos 

de emergência, saúde, documentos ou datas comemorativas de Guaraqueçaba. 
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Na fala de Joaquim, observa-se que ele cresceu na comunidade, mas nunca 

se viu totalmente como um quilombola. Para ele, essa identidade sempre foi mais 

uma parte da história familiar do que algo que carrega diariamente. Sua família vive 

na comunidade há gerações, e eles respeitam e valorizam suas raízes. Às vezes, 

Joaquim demonstra interesse por coisas diferentes, como tecnologia, que não são 

típicas das tradições quilombolas. Apesar disso, ele sente orgulho da história e das 

lutas enfrentadas pelos antepassados. Considera importante preservar a cultura, 

mas também se sente parte de um mundo maior, com outras influências e 

oportunidades a serem exploradas. Isso não diminui sua conexão com a 

comunidade; ao contrário, amplia sua visão de quem é e do que pode alcançar. 

Além disso, eles conhecem algumas tradições deixadas pelos avós e 

bisavós, mas acreditam que já se perdeu muito, especialmente nos rituais. Um deles 

lembrou dos rituais afros no terreiro em sua infância, como os panos na cabeça da 

avó e as músicas, mas hoje a comunidade é majoritariamente evangélica.  

Observa-se que os jovens estão cada vez mais conscientes da importância 

dos antepassados e de suas histórias. Eles aprendem sobre as lutas e conquistas 

que moldaram sua identidade e os conectam às raízes. Essa conscientização vai 

além de simplesmente saber de onde vieram; trata-se de compreender como as 

experiências dos antepassados influenciam suas vidas atualmente. Valorizam os 

conhecimentos ancestrais não apenas como parte de sua herança cultural, mas 

também como um guia para enfrentar desafios contemporâneos e construir um 

futuro sustentável. Há um desejo de preservar e compartilhar essas histórias, 

garantindo que as gerações futuras também se beneficiem desse legado. 

A fala expressa o profundo senso de pertencimento e valorização da 

ancestralidade quilombola entre os jovens, que buscam preservar e transmitir esse 

patrimônio cultural como forma de fortalecer suas identidades e construir um futuro 

mais justo e sustentável. 

Muitas histórias foram contadas durante as conversas, segundo Dandara e 

Zumbi dos Palmares a história da chegada dos quilombolas do Rio Verde e Batuva à 

região de Guaraqueçaba é marcada por uma longa jornada de resistência e luta por 

sua liberdade e território. De acordo com os líderes das comunidades, a chegada 

dos quilombolas ao Rio Verde ocorreu por volta do século XIX, quando ex-
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escravizados fugiram das fazendas e se refugiaram na região, formando 

comunidades livres. 

O líder da CRQ Batuva, professor Ilton Gonçalves, possui uma história 

marcada por luta e resistência junto à comunidade. Ele viaja pelo Brasil 

reivindicando os direitos quilombolas e a implementação de políticas públicas. Com 

anos de dedicação a essa causa, o professor também é apaixonado pela escrita 

poética. Em 2013, publicou o livro "Minha triste alegre história de vida", onde 

compartilha relatos e experiências como quilombola, líder, professor, pai e avô. 

Por meio das narrativas, é possível compreender como os antepassados 

enfrentaram desafios e conquistaram direitos fundamentais, como o acesso a terra. 

Esses esforços se refletem na luta atual pela titulação de seus territórios, um 

processo essencial para garantir a segurança jurídica e a preservação de seus 

modos de vida. 

Além disso, os depoimentos destacam a importância dos saberes 

tradicionais, das práticas culturais e da conexão com a terra, elementos que foram 

transmitidos pelos antepassados e que sustentam a identidade quilombola até os 

dias de hoje. Essa herança imaterial é tão valiosa quanto a luta pela terra, pois 

representa a essência da resistência e da existência dessas comunidades. 

Portanto, os depoimentos dos moradores das comunidades quilombolas são 

testemunhos vivos da importância da memória e do legado dos antepassados. Eles 

revelam a força e a resiliência dessas comunidades, que lutam para preservar sua 

história, sua cultura e seu direito a terra, em homenagem àqueles que lutaram antes 

deles. 

8.5  O PROCESSO DE HIBRIDAÇÃO CULTURAL EM COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS 

Adentram-se na hibridação cultural em CRQs, onde tradição e modernidade 

se entrelaçam de maneiras complexas e dinâmicas. Nas terras ancestrais de Batuva 

e Rio Verde, testemunha-se o processo contínuo de fusão e transformação cultural, 

moldado pela interação entre as heranças históricas e as influências 

contemporâneas. 
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Segundo relatos as essas comunidades, enraizadas em tradições 

profundamente enraizadas, abraçam e incorporam elementos da modernidade, sem 

perder sua identidade cultural distintiva. Pode-se dizer que desde práticas agrícolas 

tradicionais até iniciativas educacionais inovadoras, testemunha-se a resiliência e a 

adaptabilidade dessas comunidades, à medida que se movem entre dois mundos. 

Segundo os membros das CRQs, a comunidade é vista como uma realidade 

viva e dinâmica. Os membros mantêm suas tradições ancestrais, como os rituais de 

culto aos antepassados, ao mesmo tempo em que incorporam novos elementos da 

cultura contemporânea. Essa combinação permite que a comunidade preserve sua 

identidade única enquanto se adapta às mudanças do mundo ao seu redor. 

A preservação das práticas culturais e a adaptação às novas influências são 

fundamentais para a continuidade da identidade quilombola. Essa dinâmica cultural 

reflete a capacidade de resiliência da comunidade, que, ao integrar aspectos 

modernos, fortalece suas raízes e se prepara para os desafios do futuro. Assim, a 

convivência entre tradições e inovações é essencial para a manutenção da 

identidade e a promoção do bem-estar social dentro da comunidade. 

A hibridação cultural refere-se à mistura e interação de elementos de 

diferentes culturas, resultando em novas formas culturais que contêm aspectos de 

ambas as culturas originais. Este fenômeno é particularmente relevante em 

comunidades quilombolas, onde a preservação de tradições ancestrais se combina 

com influências contemporâneas para criar uma cultura dinâmica e em constante 

evolução. 

Observa-se que a comunidade utiliza práticas de saúde, mas não abandona 

os remédios tradicionais feitos com ervas. Essa abordagem é uma forma de resistir e 

se adaptar, ajudando a manter a identidade enquanto se conecta ao mundo ao 

redor.  

Segundo Costa (2017), as CRQs frequentemente utilizam ervas medicinais 

em suas práticas de cura, demonstrando um profundo conhecimento tradicional que 

é transmitido de geração em geração. Este conhecimento ancestral é 

complementado por práticas de saúde modernas, criando uma abordagem de 

cuidado que é tanto inovadora quanto enraizada em tradições. 

Observa-se que a determinação social da saúde em comunidades 

quilombolas envolve tanto práticas tradicionais quanto modernas, mostrando como 
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essas comunidades conseguem manter suas identidades culturais enquanto se 

adaptam às novas realidades sociais e econômicas. 

A incorporação de práticas de saúde modernas sem abandonar os remédios 

tradicionais é uma manifestação clara de resistência cultural. Segundo Furtado 

(2014), essa resistência não apenas fortalece a identidade quilombola, mas também 

permite que essas comunidades se conectem de maneira significativa com o mundo 

ao seu redor, criando uma cultura viva e dinâmica. 

Exemplos concretos de como a hibridação cultural se manifesta em 

diferentes aspectos da vida cotidiana, desde a culinária e a música até a religião e a 

arte, são apresentados. Por meio de narrativas ricas e experiências vivas 

compartilhadas pelas próprias vozes das comunidades, somos convidados a 

compreender e apreciar a complexidade e a riqueza desse processo de 

transformação cultural. 

Ao referir-se aos jovens da comunidade, Tereza afirma que eles gostam de 

música eletrônica, sertaneja e pop. A música da comunidade mescla tambores 

ancestrais com instrumentos contemporâneos. Essa combinação não apenas 

preserva as raízes africanas, mas também celebra a capacidade de inovar e evoluir 

culturalmente. 

O gosto dos jovens por gêneros como música eletrônica, sertaneja e pop 

reflete a diversidade e a riqueza cultural contemporânea. A música que mescla 

tambores ancestrais com instrumentos contemporâneos é um exemplo perfeito 

dessa fusão. Ao incorporar elementos tradicionais africanos, como os tambores, com 

tecnologias e estilos modernos, nós preservamos nossas raízes culturais e, ao 

mesmo tempo, mostramos nossa capacidade de inovação e evolução. Esta 

hibridação cultural não apenas mantém viva a herança ancestral, mas também 

promove um diálogo contínuo entre o passado e o presente, fortalecendo nossa 

identidade e contribuindo para a dinâmica cultural global. 

A mistura de sons tradicionais com novas influências é uma forma de 

resistência e adaptação, fortalecendo a identidade cultural enquanto se conecta com 

o mundo ao redor. Essa fusão é um testemunho da resiliência e criatividade das 

comunidades, especialmente aquelas com uma herança africana rica, que 

continuam a reinventar suas tradições em resposta às mudanças sociais e 

tecnológicas. 
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Segundo relatos dos moradores, a resiliência é parte essencial da identidade 

dessas comunidades. Elas mantêm vivas as tradições dos antepassados, que 

enfrentaram e superaram enormes desafios. Através da dança, da música e das 

celebrações culturais, continuam a honrar sua herança. Essas tradições não são 

apenas um elo com o passado, mas também uma fonte de força para enfrentar os 

desafios atuais. A resiliência se manifesta na capacidade de preservar e inovar, 

mantendo a cultura viva e adaptando-a às novas gerações. Esse processo de 

continuidade e renovação fortalece a comunidade e traz esperança para o futuro. 

A resiliência das comunidades quilombolas é um testemunho vivo de força, 

resistência e preservação cultural. Ao longo dos séculos, os quilombolas mantiveram 

vivas suas tradições e costumes, enfrentando adversidades e lutando por seus 

direitos. As práticas culturais, como a música, a dança, e os rituais religiosos, não 

são apenas manifestações artísticas, mas também ferramentas de resistência que 

fortalecem a identidade coletiva e promovem a coesão social. 

Estas tradições, transmitidas de geração em geração, são a base sobre a 

qual as comunidades constroem sua resiliência. Elas fornecem um senso de 

pertencimento e continuidade, ajudando os quilombolas a enfrentar desafios 

contemporâneos, como a luta por terra, educação e reconhecimento de direitos. O 

fortalecimento dessas tradições e a adaptação às mudanças políticas e sociais são 

essenciais para a sobrevivência e prosperidade dessas comunidades. 

Ao fazer essa jornada, reconhece-se não apenas as mudanças que ocorrem 

nessas comunidades ao longo do tempo, mas também a força e a resiliência que 

emanam de sua capacidade de se adaptar e evoluir. Ao entrelaçar tradição e 

modernidade, as comunidades quilombolas de Batuva e Rio Verde inspiram a refletir 

sobre a natureza dinâmica da identidade cultural e sobre o potencial de construção 

de pontes entre passado e presente. 

Para os membros da comunidade, a história dos remanescentes quilombolas 

é a essência de sua identidade e resistência. É por meio dessa história que eles se 

conectam com suas raízes, reconhecendo os sacrifícios e as conquistas dos 

ancestrais que lutaram para preservar a cultura e a liberdade. 

A fala de João de Angola ressalta a importância fundamental da história dos 

remanescentes quilombolas na formação da identidade e da resistência das 

comunidades. Por meio dessa história, os membros da comunidade se conectam 
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com suas raízes, revivendo os sacrifícios e conquistas de seus ancestrais. Esses 

antepassados lutaram incansavelmente contra a escravidão e a opressão para 

preservar a cultura e a liberdade que hoje são celebradas e mantidas vivas. Essa 

conexão histórica não só fortalece o sentido de pertencimento e orgulho, mas 

também inspira a continuidade das tradições e a resistência diante dos desafios 

contemporâneos. A identidade quilombola é, assim, um testemunho vivo de 

resiliência e força, perpetuando a luta por direitos, reconhecimento e justiça social. 

Os líderes mais velhos desempenham um papel fundamental nessa história, 

pois são os guardiões das tradições, memórias e saberes ancestrais.  

Observa-se que os mais velhos são verdadeiros tesouros vivos, portadores 

de uma riqueza de conhecimento e experiência que não pode ser encontrada em 

livros ou documentos escritos. Eles são os contadores de histórias, os guardiões dos 

rituais sagrados, os mestres das práticas agrícolas tradicionais e os sábios 

conselheiros que orientam a comunidade. 

A fala destaca a importância crucial dos anciãos nas comunidades 

tradicionais. Eles são considerados "tesouros vivos" porque possuem um vasto 

conhecimento acumulado ao longo de suas vidas, conhecimentos esses que muitas 

vezes não estão documentados em livros ou registros escritos. 

Segundo relatos de João Felício que é ouvindo as vozes dos mais velhos que 

se aprende sobre a história, as lutas e conquistas dos antepassados, os lugares 

sagrados e as tradições que definem a identidade do povo quilombola. Os mais 

velhos mostram a importância da união, da solidariedade e do cuidado com a 

cultura, mesmo diante de tantas mudanças no mundo. 

A fala de João Felício ressalta a importância da oralidade e do conhecimento 

tradicional transmitido pelos anciãos das comunidades quilombolas. Eles são 

fundamentais para preservar e transmitir a história e a cultura de seu povo. 

Segundo Conceição os líderes mais velhos são muito importantes não 

apenas para guardar a história e a cultura, mas também por serem a base da 

comunidade. Eles cuidam da identidade e ajudam a construir o futuro. O que 

ensinam demonstra como preservar e valorizar a herança quilombola, garantindo 

que as próximas gerações possam continuar a contar essa história com orgulho e 

dignidade. 
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A fala de Conceição destaca a importância multifacetada dos líderes mais 

velhos nas comunidades quilombolas. Eles não apenas preservam a história e a 

cultura, mas também desempenham papéis cruciais na sustentação da identidade 

coletiva e na construção do futuro da comunidade. 

Ao serem questionados sobre como aprenderam as atividades realizadas 

tanto dentro quanto fora da comunidade, Graça compartilha que se aprende a 

realizar as atividades que sustentam a comunidade quilombola por meio de um 

processo de transmissão de conhecimento e participação em programas 

educacionais.  

A fala de Tereza ressalta a combinação de métodos tradicionais e modernos 

na transmissão de conhecimento dentro das comunidades quilombolas. Esse 

processo é crucial para a sustentabilidade e continuidade cultural das comunidades. 

Segundo relatos de Ponciá Vicêncio, desde pequenos, os jovens participam 

das tarefas do dia a dia, observando e ajudando os mais velhos em atividades como 

plantar, caçar, pescar e fazer artesanato. É através dessa convivência que 

aprendem os segredos e as práticas que sustentam seu modo de viver. 

O relato de Ponciá Vicêncio destaca a importância do aprendizado prático e 

da imersão desde a mais tenra idade nas atividades tradicionais que sustentam as 

comunidades quilombolas. Isso se dá por meio de um processo de observação e 

participação ativa nas tarefas diárias, que são fundamentais para a transmissão de 

conhecimento ancestral. 

A transmissão do conhecimento ocorre de maneira orgânica e informal, onde 

cada gesto, cada palavra dos mais experientes carrega consigo uma lição valiosa. 

Ao trabalhar lado a lado com nossos pais, avós e outros membros mais velhos da 

comunidade, eles aprendem não apenas as habilidades técnicas necessárias para 

cada atividade, mas também os valores e princípios que regem nossa relação com a 

terra e com os recursos naturais. 

Além da aprendizagem tradicional, também participam de programas 

educacionais oferecidos por instituições governamentais, ONGs e outras 

organizações. Esses programas visam capacitar-nos e desenvolver as habilidades 

em diversas áreas, desde agricultura sustentável até gestão de recursos naturais. 

Por meio desses cursos e workshops, as comunidades tem a oportunidade de 
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aprimorar as habilidades e adquirir novos conhecimentos que complementam a 

experiência tradicional. 

Assim, a educação é uma mescla harmoniosa entre tradição e modernidade, 

onde os ensinamentos dos mais velhos se combinam com as oportunidades 

oferecidas pelos programas educacionais contemporâneos. É essa combinação 

única de saberes ancestrais e conhecimentos atualizados que permite prosperar 

como comunidade, mantendo viva nossa cultura e adaptando-nos às demandas do 

mundo moderno. 

Ao perguntar se os conhecimentos tradicionais são repassados para as 

gerações mais jovens, a resposta da comunidade foi clara: os saberes relacionados 

às atividades tradicionais são transmitidos aos mais jovens por meio de rodas de 

conversa com os mais velhos. 

Vale ressaltar que essa transmissão é um processo vital que assegura a 

continuidade das tradições e o fortalecimento da identidade cultural das 

comunidades quilombolas. 

A transmissão desses conhecimentos é valorizada como um elemento 

essencial na preservação da identidade e coesão social das comunidades 

quilombolas. Ao repassar esses saberes às gerações mais jovens, as comunidades 

garantem não apenas a continuidade das atividades econômicas e culturais, mas 

também o fortalecimento de sua história e tradições, assegurando que permaneçam 

vivas e vibrantes para as gerações futuras. 

Segundo a liderança das CRQs Batuva e Rio Verde os conhecimentos 

ancestrais são passados de várias maneiras. No dia a dia, os jovens acompanham 

os mais velhos em suas rotinas, observando e participando das atividades 

cotidianas. Esse aprendizado prático, embasado na vivência e na observação direta, 

é fundamental para que os jovens absorvam não apenas as técnicas específicas, 

mas também os valores e princípios que sustentam a vida comunitária. 

Tereza comenta que a passagem dos conhecimentos dos antepassados 

ocorre de forma natural e contínua. Os mais jovens permanecem ao lado dos mais 

velhos no cotidiano, aprendendo a observar e a praticar atividades tradicionais como 

plantar, pescar e fazer artesanato. Estar junto deles é fundamental para manter 

vivos os costumes e saberes dos avós e bisavós. 
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A transmissão de conhecimentos ancestrais nas CRQs Batuva e Rio Verde 

exemplifica a importância das práticas culturais tradicionais e sua preservação por 

meio da convivência entre gerações. Os jovens aprendem diretamente com os mais 

velhos, participando ativamente em atividades como agricultura, pesca e artesanato. 

Este método de aprendizado garante que os conhecimentos e técnicas ancestrais 

continuem vivos e sejam adaptados às necessidades contemporâneas. 

Pode-se observar como as tradições ancestrais se fundem com novas 

influências culturais e tecnológicas. A hibridação cultural ocorre quando elementos 

de diferentes culturas se misturam, resultando em novas formas de expressão e 

prática cultural. Nas CRQs, os conhecimentos tradicionais podem incorporar práticas 

modernas, como o uso de tecnologias agrícolas avançadas ou novas técnicas de 

pesca, sem perder a essência dos saberes ancestrais. 

Essa fusão de elementos culturais antigos e novos não só enriquece a 

cultura local, mas também a torna mais resiliente e adaptável às mudanças. A 

hibridação cultural, portanto, não significa a perda das tradições, mas sim a sua 

evolução e fortalecimento através da integração de novos conhecimentos e práticas. 

Além disso, as comunidades promovem atividades específicas, como 

oficinas, cursos e treinamentos, dedicados à transmissão desses conhecimentos 

tradicionais. Essas iniciativas visam não apenas ensinar habilidades práticas, mas 

também reforçar o orgulho e a conexão dos jovens com sua herança cultural. 

Zumbi dos Palmares afirma que sempre que é possível, a comunidade 

participa de cursos para aprender coisas novas e se preparar melhor para o trabalho 

e para o uso da tecnologia. Também são realizados projetos de formação em 

tecnologia na cidade, onde universidades oferecem cursos técnicos para os jovens. 

Essas iniciativas ajudam a lidar com os desafios do dia a dia, abrindo a mente para 

novas possibilidades e fortalecendo a cultura, adaptando-a ao mundo 

contemporâneo. 

Essa fala reflete a importância crescente da educação e da formação 

tecnológica dentro das comunidades quilombolas. Ao investir em cursos de 

capacitação, essas comunidades estão garantindo que seus membros não apenas 

adquiram habilidades profissionais, mas também se adaptem às novas tecnologias, 

o que é essencial para prosperar no mundo moderno. 
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A participação em projetos de formação tecnológica é um passo crucial para 

reduzir a lacuna digital e proporcionar igualdade de oportunidades.  

Além disso, a oferta de cursos técnicos pelas universidades, demonstra um 

compromisso com a formação de profissionais que podem atuar tanto nas suas 

comunidades quanto em contextos urbanos, fortalecendo a identidade cultural e ao 

mesmo tempo adaptando-a às demandas contemporâneas. 

Essas iniciativas são fundamentais não só para ampliar os horizontes 

educacionais e profissionais dos jovens quilombolas, mas também para preservar e 

revitalizar as práticas culturais, assegurando que elas continuem a evoluir e se 

adaptar às novas realidades. 

Zumbi dos Palmares relata que, na comunidade, valoriza-se muito a troca de 

conhecimento. Os jovens aprendem com os mais velhos, mas também 

desempenham um papel fundamental em ensinar e compartilhar suas habilidades. 

Essa interação não apenas fortalece os laços familiares e comunitários, mas 

também enriquece o tecido social. 

Os jovens trazem consigo novas perspectivas e habilidades, especialmente 

em tecnologia e inovação, que são essenciais para enfrentar os desafios modernos. 

Ao mesmo tempo, os mais velhos possuem sabedoria e experiência acumulada ao 

longo dos anos, fundamentais para preservar nossa cultura e tradições. 

É por meio desse diálogo intergeracional que é possível garantir um futuro 

sustentável e vibrante para as comunidades, onde cada indivíduo se sente 

valorizado e contribui de maneira significativa para o nosso desenvolvimento 

coletivo. 

Ao questionar sobre os principais desafios para manter a história dos 

remanescentes quilombolas e de seus antepassados, a resposta foi que manter viva 

essa história é uma batalha diária, repleta de desafios e obstáculos que exigem 

constante dedicação e resiliência. 

Essa afirmação ressalta a importância vital de preservar e transmitir a 

história e a cultura dos quilombolas, cuja resistência é simbolizada pelos mais 

velhos. Enfrentando dificuldades contemporâneas, essas comunidades lutam para 

manter seu direito ao território ancestral e enfrentam desafios legais e sociais 

significativos. A dedicação contínua dessas comunidades é crucial não apenas para 
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sua própria identidade cultural, mas também para o reconhecimento e a valorização 

da diversidade histórica do Brasil. 

Ao questionar sobre esses desafios, encontramos uma série de questões 

complexas que ameaçam a preservação da identidade étnica, cultural e territorial 

das CRQs. 

João de Angola relata que, atualmente, as comunidades quilombolas 

enfrentam muitos desafios que ameaçam sua história e existência. O crescimento 

das cidades e o desenvolvimento se aproximam, colocando em risco as terras e os 

modos de viver. Além disso, há problemas com as leis que dificultam a obtenção do 

título da terra, ameaçando os direitos herdados dos antepassados. A luta não é 

apenas por eles, mas por todas as gerações passadas e futuras, visando preservar 

a identidade que fundamenta a existência como quilombolas. É necessário que haja 

políticas públicas que reconheçam, respeitem os conhecimentos tradicionais e 

apoiem as necessidades sociais e culturais de forma contínua e eficaz. Preservar as 

comunidades quilombolas é uma questão de justiça histórica, além de um 

compromisso com a diversidade cultural e a sustentabilidade social do Brasil. 

Juntos, com força e união, é possível enfrentar esses desafios e garantir um futuro 

melhor para as comunidades. 

Esse relato reflete de forma profunda os desafios enfrentados pelas 

comunidades remanescentes de quilombos no Brasil contemporâneo. Ela destaca a 

ameaça constante que a urbanização e o desenvolvimento representam para as 

terras e modos de vida tradicionais dessas comunidades, evidenciando também os 

obstáculos legais que dificultam a titulação de seus territórios. 

Além de descrever os desafios, a fala enfatiza a importância da luta dessas 

comunidades não apenas para sua própria sobrevivência, mas também para a 

preservação da identidade étnica, cultural e territorial quilombola. A necessidade de 

políticas públicas eficazes que reconheçam e respeitem seus conhecimentos 

tradicionais é ressaltada como crucial para garantir a sustentabilidade social e 

cultural dessas comunidades. 

Por fim, enfatiza que a preservação das CRQs vai além de um imperativo de 

justiça histórica, sendo também um compromisso com a diversidade cultural e a 

sustentabilidade social do Brasil como um todo. Ela conclui com uma mensagem de 
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esperança, destacando a resiliência e a união necessária para superar os desafios e 

construir um futuro vibrante para as gerações futuras. 

Além disso, preservar a história dos antepassados e a ancestralidade 

quilombola é uma tarefa delicada, exigindo um constante esforço para fortalecer a 

coletividade e a memória das comunidades. Enfrentando esses desafios internos, 

como a transmissão efetiva dos conhecimentos tradicionais para as gerações mais 

jovens, bem como desafios externos, como a pressão social e econômica para 

assimilação cultural e perda de identidade. 

O comportamento dos jovens em CRQs pode ser diversificado, refletindo 

uma interseção complexa entre tradição e modernidade. Enquanto alguns jovens 

optam por seguir de perto as práticas e costumes tradicionais de suas comunidades, 

outros podem ser influenciados por mudanças sociais, culturais e econômicas que 

os levam a adotar novos comportamentos e práticas. 

Ao questionar os jovens sobre esses costumes, eles afirmam que ser 

quilombola é carregar uma história de resistência e tradição, mas também enfrentar 

desafios para conciliar práticas antigas com novos conhecimentos. Diariamente, 

discutem os impactos ambientais da queima de lixo, tendo aprendido na escola 

sobre os danos à saúde e ao meio ambiente. No entanto, os mais velhos defendem 

que essa prática é adequada e parte da cultura de cuidado com o espaço onde 

vivem. Para os jovens, isso representa um conflito constante entre respeitar as 

raízes e buscar formas mais sustentáveis de viver. Eles tentam explicar os perigos 

da poluição do ar e do solo, mas há uma resistência cultural enraizada que valoriza 

essas práticas como essenciais para a identidade quilombola. É necessário 

encontrar um equilíbrio, respeitando a sabedoria dos mais velhos enquanto buscam 

soluções que preservem o ambiente para as gerações futuras. 

A fala reflete a complexidade enfrentada por jovens quilombolas ao lidar com 

tradições antigas e novos conhecimentos sobre sustentabilidade ambiental. Ela 

destaca a dualidade entre a história de resistência e tradição quilombola e a 

necessidade de adaptar práticas culturais à proteção ambiental moderna. A 

discussão sobre os impactos ambientais da queima de lixo ilustra um conflito 

geracional e cultural significativo. Enquanto os jovens são conscientizados sobre os 

danos à saúde e ao meio ambiente associado a essa prática, os mais velhos a 

defendem como parte essencial da cultura de cuidado com o espaço comunitário. A 
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busca por um equilíbrio entre respeitar a sabedoria dos mais velhos e promover 

práticas sustentáveis revela um desafio crucial para garantir a preservação 

ambiental e a identidade quilombola para as futuras gerações. 

Ao questionar os jovens sobre ser reconhecido como quilombola, eles 

relatam que o reconhecimento legal das comunidades é mais do que uma 

formalidade jurídica. Ele representa a validação de uma história de luta e resistência 

que foi, por muito tempo, ignorada. A titulação das terras quilombolas não apenas 

protege o direito ancestral à terra, mas também fortalece a identidade cultural e 

promove a justiça social. É por meio desse reconhecimento que é possível preservar 

as tradições, transmiti-las às gerações futuras e contribuir para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades. No entanto, ainda existem desafios contínuos, como 

a falta de infraestrutura e o apoio governamental inadequado, que dificultam a 

efetivação desses direitos. Apesar disso, há uma determinação em usar essa 

conquista para construir um futuro mais justo e inclusivo para todos os quilombolas. 

O reconhecimento legal dos quilombolas como grupos com uma história 

única e uma conexão profunda com sua ancestralidade negra é um marco 

importante, mas é apenas o primeiro passo. A garantia do direito à terra, vital para a 

sobrevivência e preservação dessas comunidades, é reconhecida na legislação, 

mas enfrenta desafios significativos no processo de titulação de terras. 

Nesse contexto, é fundamental compreender que a preservação das 

tradições e da cultura quilombolas não depende apenas do reconhecimento legal, 

mas também do engajamento ativo de todos os membros da comunidade, incluindo 

os jovens. Alguns jovens podem abraçar essas tradições como parte integrante de 

sua identidade e herança cultural, enquanto outros podem buscar um equilíbrio entre 

tradição e modernidade, incorporando novas influências em suas vidas. 

A preservação das tradições quilombolas requer um diálogo intergeracional 

constante, onde os mais velhos compartilham seus conhecimentos e experiências 

com os mais jovens, e estes, por sua vez, contribuem com sua energia e 

perspectivas únicas para a continuidade e adaptação das tradições às realidades 

contemporâneas. É por meio desse intercâmbio dinâmico que as comunidades 

quilombolas podem enfrentar os desafios do presente enquanto honram e 

preservam sua rica herança cultural para as gerações futuras. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como propósito reconhecer a influência da hibridação 

cultural relacionada aos processos de apropriação de bens comuns de 

Comunidades Remanescentes Quilombolas, como subsídio para a gestão de áreas 

ambientais. A hibridação cultural refere-se ao processo pelo qual diferentes culturas 

se encontram e interagem, resultando em novas formas de expressão cultural. Nas 

CRQs do Batuva e Rio Verde, essa hibridação é um reflexo da mistura entre 

tradições africanas, influências e elementos da cultura europeia, que se concretiza 

em práticas sociais, religiosas e econômicas. Essa diversidade cultural é um 

patrimônio que enriquece a identidade quilombola e influencia a maneira como os 

bens comuns são apropriados e geridos. 

A apropriação de bens comuns em áreas de proteção ambiental envolve a 

relação das comunidades com seus recursos naturais. No Batuva e Rio Verde, essa 

apropriação é frequentemente mediada por práticas culturais que valorizam a 

coletividade e a sustentabilidade. A gestão desses bens comuns, portanto, não é 

apenas uma questão econômica, mas também uma questão cultural, onde as 

tradições e a memória coletiva desempenham um papel fundamental. 

Os processos de hibridação cultural influenciam a gestão de áreas 

ambientais de várias maneiras: 

Identidade e Territorialidade: A construção da identidade quilombola, 

resultante de um processo de hibridação cultural, desempenha um papel importante 

no fortalecimento do vínculo dos indivíduos com a terra e os recursos naturais. Esse 

vínculo é fundamental para a gestão sustentável, pois promove práticas de 

conservação que respeitam tanto as tradições quanto as exigências 

contemporâneas de preservação ambiental. 

As CRQs do Batuva e do Rio Verde, descendentes de negros escravizados, 

exemplificam uma história de resistência e resiliência. O reconhecimento oficial 

dessas CRQs é uma forma de preservar sua história e garantir seus direitos 

territoriais e culturais. Os relatos dos moradores revelam uma trajetória de migração 

em busca de liberdade, que consolidou a identidade coletiva e a territorialidade 

dessas comunidades. 
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A identidade quilombola é marcada por um forte sentido de pertencimento e 

um padrão de ocupação da terra que unifica os membros, independentemente das 

diferentes origens étnicas. Essa identidade é reforçada por práticas culturais que são 

transmitidas entre gerações, garantindo a continuidade de saberes ancestrais. Além 

disso, os integrantes das CRQs atuam como guardiões do território, responsáveis 

pela preservação ambiental e pela manutenção de modos de vida tradicionais. 

Os desafios enfrentados por essas comunidades, como a titulação das terras 

e o acesso a serviços básicos, são acompanhados de uma luta constante por 

reconhecimento e respeito. Assim, as CRQs não apenas habitam um território, mas 

também desempenham papéis fundamentais na preservação da cultura, na defesa 

de seus direitos e na promoção de práticas sustentáveis que respeitam a relação 

intrínseca entre identidade e territorialidade. Essa intersecção é vital para a 

construção de um futuro que valorize a diversidade cultural e a sustentabilidade 

ambiental. 

Resistência e Inovação: A hibridação cultural nas CRQs do Rio Verde e 

Batuva possibilita o desenvolvimento de formas inovadoras de resistência às 

pressões externas, como a exploração econômica e a degradação ambiental. Essa 

combinação de conhecimentos tradicionais com novas práticas resulta em 

estratégias eficazes para a proteção dos bens comuns, refletindo a capacidade 

dessas comunidades de se adaptarem e inovarem diante dos desafios 

contemporâneos. 

A análise dos aspectos culturais, tradições enraizadas, práticas religiosas e 

sistemas educacionais das CRQs revela que estas comunidades são guardiãs de 

uma rica herança cultural. Desde técnicas tradicionais de produção até celebrações 

religiosas, a cultura quilombola é a base da identidade de seus membros. Eles 

afirmam que ―a cultura quilombola é a base da nossa identidade‖, enfatizando a 

importância da transmissão intergeracional de costumes e saberes. Essa 

continuidade cultural não apenas fortalece o senso de pertencimento entre os 

quilombolas, mas também preserva conhecimentos únicos que são fundamentais 

para a compreensão da diversidade cultural do Brasil. 

A diversidade religiosa, um aspecto intrínseco à cultura brasileira, também 

se manifesta nas CRQs. Embora a liberdade religiosa seja garantida pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, a realidade enfrentada por muitos 
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membros da comunidade é desafiadora. O fechamento da igreja católica local, que 

historicamente foi o coração da fé e da comunidade, gera um sentimento de 

frustração e tristeza. A luta por um espaço de culto não é apenas uma questão 

física, mas uma necessidade simbólica e espiritual, crucial para a preservação da 

identidade e coesão comunitária. 

A valorização da identidade religiosa e cultural é essencial para a formação 

de uma sociedade inclusiva e justa. A educação, juntamente com a diversidade 

religiosa, desempenha um papel fundamental na promoção da valorização da 

diversidade cultural e na construção de um futuro onde práticas religiosas possam 

ser realizadas sem barreiras. Assim, a resistência e a inovação nas CRQs não 

apenas preservam a herança cultural, mas também contribuem para a construção e 

o reconhecimento que celebra sua pluralidade. 

Participação e Políticas Públicas: A inclusão das vozes quilombolas nas 

decisões sobre a gestão ambiental é essencial para garantir que suas 

especificidades culturais e necessidades locais sejam respeitadas. A hibridação 

cultural permite que as comunidades articulem suas demandas junto às políticas 

públicas, promovendo um diálogo que valoriza suas tradições e práticas 

sustentáveis. Nos territórios quilombolas de Batuva e Rio Verde, a relação com os 

recursos naturais vai além da mera utilização econômica, sendo intrinsecamente 

ligada à história, cultura e identidade das comunidades. 

As CRQs enfrentam desafios significativos em meio à rica biodiversidade e 

aos ecossistemas que habitam. Desde tempos imemoriais, essas terras foram 

cultivadas por gerações que desenvolveram práticas de manejo sustentável, 

fundamentadas no respeito mútuo entre humanos e natureza. Contudo, as pressões 

externas, sejam econômicas, políticas ou ambientais, impactam constantemente a 

gestão desses bens comuns. 

Além de suas atividades econômicas e culturais, as CRQs estão ativamente 

engajadas em lutas políticas e jurídicas para a defesa de seus direitos territoriais e 

reconhecimento de seu patrimônio cultural. Essas batalhas são cruciais para a 

sobrevivência e desenvolvimento das comunidades diante de ameaças como 

grilagem de terras e degradação ambiental. 

A participação efetiva das comunidades nas discussões sobre políticas 

públicas é vital, especialmente em um contexto onde as decisões frequentemente 
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favorecem os interesses de grandes empresas em detrimento das necessidades 

quilombolas. A proteção dos ecossistemas locais e a implementação de políticas 

públicas que assegurem a preservação dos recursos naturais para as futuras 

gerações são fundamentais. Essa proteção reflete um compromisso com a 

sustentabilidade e a continuidade dos modos de vida tradicionais. 

A cooperação entre diferentes setores da sociedade é igualmente 

importante. O apoio contínuo do governo, da sociedade civil e das empresas é 

necessário para promover práticas sustentáveis e mitigar os impactos das mudanças 

climáticas. A luta pela inclusão nas discussões sobre políticas ambientais é uma 

expressão da determinação das comunidades quilombolas em garantir que suas 

necessidades sejam consideradas, reafirmando sua conexão com o ambiente 

natural e sua herança cultural. 

Reconhecer a influência da hibridação cultural nos processos de apropriação 

de bens comuns em Comunidades Remanescentes Quilombolas é essencial para 

promover uma gestão ambiental que respeite e valorize as identidades culturais. 

Este entendimento pode servir como um subsídio importante para a formulação de 

políticas públicas que atendam às necessidades e aspirações dessas comunidades, 

garantindo a preservação de seus modos de vida e a sustentabilidade ambiental. 

Vale ressaltar que durante a realização da pesquisa nas CRQs do Batuva e 

Rio Verde, diversas várias limitações foram enfrentadas que impactaram 

significativamente o andamento e resultado do trabalho. Entre os principais 

obstáculos, destacam-se a distância e as dificuldades de acesso, a hierarquia local e 

a necessidade de intermediação para estabelecer diálogos significativos com os 

membros da comunidade. 

A localização da comunidade impôs um desafio logístico considerável. O 

trajeto, muitas vezes, era feito por estradas de chão que, dependendo das condições 

climáticas, podiam estar repletas de poeira ou lama. Essas condições dificultavam o 

acesso e prolongavam o tempo de deslocamento, tornando a pesquisa mais 

complexa. Essa distância física não apenas limitou a frequência das visitas, mas 

também dificultou a construção de um vínculo mais profundo com os moradores. 

A estrutura hierárquica das comunidades apresentaram outro desafio 

significativo. Observou-se que as lideranças locais costumam centralizar as 

conversas, o que torna difícil para os pesquisadores dialogarem livremente com os 
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membros. A necessidade de intermediação se tornou evidente; muitas vezes, as 

interações mais frutíferas ocorreram longe das lideranças, onde os membros se 

sentiam mais à vontade para compartilhar suas experiências e opiniões. Essa 

dinâmica revelou que a centralização das conversas poderia limitar a diversidade de 

vozes e experiências que são essenciais para uma compreensão abrangente da 

comunidade. 

Adicionalmente, é importante considerar que alguns membros demonstraram 

hesitação em participar das entrevistas, muitas vezes por medo de serem reprimidos 

ou desautorizados pelas lideranças. Essa preocupação com a segurança emocional 

e social pode silenciar vozes valiosas, resultando em uma coleta de dados 

incompleta e possivelmente enviesada. 

Outro fator limitante foi à falta de documentos que poderiam embasar e 

enriquecer a pesquisa. A ausência de registros formais, como dados demográficos 

ou históricos, complicou a análise e a contextualização das informações obtidas. 

Essas limitações ressaltam a importância de uma abordagem reflexiva ao 

trabalho em comunidades tradicionais. Reconhecer e abordar as dificuldades 

enfrentadas é fundamental para contribuir tanto academicamente quanto 

socialmente. O estudo dos desafios da pesquisa em contextos como esse não 

apenas oferece insights sobre a dinâmica social da comunidade, mas também 

contribui para a construção de metodologias mais respeitosas e eficazes para 

futuras investigações. Ao enfatizar a necessidade de diálogo aberto e respeitoso, é 

possível facilitar a inclusão de vozes diversas, promovendo um entendimento mais 

rico e autêntico das realidades vividas pelas comunidades tradicionais. 

Portanto, com este trabalho, cumpri o objetivo de reconhecer a influência da 

hibridação cultural nos processos de apropriação de bens comuns em Comunidades 

Remanescentes Quilombolas, especificamente em Batuva e Rio Verde, no contexto 

da gestão de áreas de proteção ambiental. A partir deste estudo, abrem-se 

possibilidades de novas abordagens para o estudo sobre os impactos da Hibridação 

Cultural na Resiliência Comunitária, isto é, estudar como a hibridação cultural 

fortalece a resiliência das comunidades quilombolas em face de mudanças 

climáticas e sociais, avaliando práticas adaptativas e estratégias de sobrevivência. 

Políticas Públicas Inclusivas para analisar experiências de políticas públicas que 

incorporam a cultura quilombola na gestão ambiental, investigando seus resultados 
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e potencial para replicação em outras comunidades. Além da relação entre 

Identidade Cultural e Sustentabilidade, isto é examinar como as identidades culturais 

quilombolas influenciam práticas de manejo sustentável e conservação de recursos 

naturais, destacando saberes tradicionais e inovações. Em relação a Educação 

Ambiental e Hibridação Cultural é possível avaliar programas de educação ambiental 

que integram a hibridação cultural, focando em como esses programas podem 

promover uma consciência ambiental mais forte entre os jovens quilombolas. Além 

de estudos de caso em outras CRQs realizando estudos comparativos em outras 

comunidades remanescentes quilombolas ou grupos culturais, explorando como a 

hibridação cultural impacta a apropriação de bens comuns e a gestão ambiental. 

Bem como a tecnologia e Inovação Social ao investigar o papel da tecnologia na 

promoção da hibridação cultural e na inovação social dentro das comunidades 

quilombolas, especialmente em iniciativas de conservação e gestão ambiental. E as 

narrativas culturais e gestão de recursos naturais, analisando as narrativas culturais 

das CRQs sobre a natureza e como essas histórias influenciam suas práticas de 

gestão ambiental e uso de recursos. 

Essas pesquisas poderiam contribuir para um entendimento mais profundo 

das dinâmicas sociais, culturais e ambientais nas comunidades quilombolas e 

auxiliar na formulação de abordagens mais eficazes e sensíveis às suas realidades. 
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 APÊNDICE B 

A CARTA DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DE IMAGEM E VOZ 

Prezado participante, convite: 

Essa pesquisa tem por objetivo reconhecer a influência da hibridação cultural 

relacionada aos processos de apropriação de bens comuns de Comunidades 

Remanescentes Quilombolas, como subsídio para a gestão de áreas ambientais, 

como contribuição em processos de gestão de áreas protegidas. 

Autorizo expressamente a utilização da minha imagem, constante em fotos 

decorrentes da minha participação na pesquisa – ―HIBRIDAÇÃO CULTURAL E 

ÁREAS PROTEGIDAS: PROCESSOS DE APROPRIAÇÃO DE BENS COMUNS 

(DO CAPITAL NATURAL) EM TERRAS REMANESCENTES QUILOMBOLAS NA 

APA DE GUARAQUEÇABA- PR‖ – destinada à elaboração de Tese de Doutorado 

da pesquisadora Elisângela Karine Martins, sob a orientação do Prof. Dr. Mario 

Sergio Michaliszyn, da Universidade Positivo, Curitiba – PR. 

As imagens poderão ser exibidas nos relatórios parciais e final da referida pesquisa, 

em publicações e divulgações acadêmicas, em eventos científicos nacionais e 

internacionais, assim como disponibilizadas no banco de imagens resultante da 

pesquisa e na Internet, fazendo-se constar os devidos créditos. A pesquisadora fica 

autorizada a executar a edição e montagem das fotos, conduzindo as reproduções 

que entender necessárias, bem como a produzir os respectivos materiais de 

comunicação, respeitando sempre os fins aqui estipulados.  

Guaraqueçaba-PR, _____ de _________________ de 2023. 

__________________________________________________ 

Assinatura da/o participante 

RG: ___________________CPF: ____________________       

__________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora responsável  

Elisângela Karine Martins 

__________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora responsável  

Mario Sergio Michaliszyn 

 

Comitê de Ética da Universidade Positiva- CEP/UP, pelo telefone (41) 3317-3260 / 

e-mail cep@up.edu.br, endereço: Rua Pedro Viriato Parigot de Souza, 5300, Campo 

Comprido, Curitiba-PR;  

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) pelos  telefones (61) 3315-5878, 

endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco G – Edifício Anexo, Ala B – 1º andar, 

sala 103B, Brasília-DF. 
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APÊNDICE C 

 



220 
 

 
 

 

  



221 
 

 
 

 APÊNDICE D  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Você está sendo convidada/o a participar da pesquisa HIBRIDAÇÃO CULTURAL E 

ÁREAS PROTEGIDAS: PROCESSOS DE APROPRIAÇÃO DE BENS COMUNS 

(DO CAPITAL NATURAL) EM TERRAS REMANESCENTES QUILOMBOLAS NA 

APA DE GUARAQUEÇABA- PR, sob responsabilidade dos pesquisadores profa. 

Elisângela Karine Martins e Prof. Dr. Mario Sergio Michaliszyn, da Universidade 

Positivo, Curitiba – PR. Essa pesquisa tem por objetivo reconhecer a influência da 

hibridação cultural relacionada aos processos de apropriação de bens comuns de 

Comunidades Remanescentes Quilombolas, como subsídio para a gestão de áreas 

ambientais, como contribuição em processos de gestão de áreas protegidas, sobre a 

importância da proteção e dos cuidados ambientais, bem como sobre o seu papel 

nestes contextos e suas contribuições para minimizar problemas. Sua identidade 

será mantida em sigilo e você não será identificado em nenhuma publicação que 

possa resultar desse estudo. Em caso de divulgação do projeto, o seu nome e 

informações serão substituídos por códigos, não identificando assim os participantes 

e seus dados. O mesmo ocorrerá para o uso de sua imagem e voz. A sua 

participação será na observação direta, em rodas de conversa. As entrevistas terão 

duração de não mais de uma hora. A participação do estudo poderá trazer riscos 

como, o desconforto ao responder os questionamentos, para que isso não ocorra, as 

questões que serão abordadas são cotidianas da comunidade, não abordando 

questões sensíveis. O outro risco poderá ser a perda do sigilo e confidencialidade 

dos dados, para que isso não ocorra, os pesquisadores se comprometem a zelar 

pelos dados coletados, e um termo de sigilo e confidencialidade, onde apontamos os 

cuidados que serão tomados, foi assinado e anexado junto ao projeto. Você tem a 

liberdade de recusa ou desistir de participação da pesquisa a qualquer momento 

(durante ou mesmo após a coleta de dados) sem que isso acarrete algum ônus a 

você. Também informo que somente os pesquisadores envolvidos terão acesso aos 

dados coletados (gravações de entrevistas e relatos de observação). Não haverá 

qualquer remuneração por sua participação na pesquisa. Essa pesquisa não terá 

benefícios diretos, podendo contribuir com a valorização da cultura quilombola; 

Empoderamento da comunidade; Melhoria na gestão da APA; Fortalecimento das 

relações entre as comunidades e a academia. Em caso de dúvida sobre a pesquisa, 
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você poderá entrar em contato com a pesquisadora Elisângela Karine Martins, 

telefone (41) 992671407 / e-mail elisangela.martins@up.edu.br; ou com o professor 

orientador Mario Sergio Michaliszyn telefone: (41) 3317-3452 / e-mail 

mario@up.edu.br. Também você pode entrar em contato direto com o Comitê de 

Ética da Universidade PositivoCEP/UP, pelo telefone (41) 3317-3260 / e-mail 

cep@up.edu.br, endereço: Rua Pedro Viriato Parigot de Souza, 5300, Campo 

Comprido, Curitiba-PR; Ou com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) pelo telefone (61) 3315- 5878, endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco 

G – Edifício Anexo, Ala B – 1º andar, sala 103B, Brasília-DF. Eu, 

_________________________________informo que fui orientado sobre o teor da 

pesquisa, seus riscos e benefícios, objetivos de maneira clara e detalhada e minhas 

dúvidas foram sanadas. Também tenho conhecimento de que em qualquer momento 

poderei solicitar novas informações e mudar minha decisão se assim o desejar. 

Também, fui informado de que este termo foi feito em duas vias, onde uma via será 

arquivada pelos pesquisadores e a outra via será entregue a mim.  

Guaraqueçaba-PR, _____ de _________________ de 2023.  

 

__________________________________________________  

Assinatura da participante  

 

__________________________________________________  

Assinatura da pesquisadora responsável  

Elisângela Karine Martins  

 

__________________________________________________  

Assinatura da pesquisadora responsável  

Mario Sergio Michaliszyn 
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 APÊNDICE E 

Protocolo de Observação em Comunidades Quilombolas 

 

Objetivo: O objetivo deste protocolo é observar e registrar as práticas, hábitos e 

costumes das comunidades quilombolas, a fim de entender melhor sua cultura e modo de 

vida. 

Etapas da Observação: 

Apresentação; 

Explicação do objetivo da sua presença na comunidade; 

Observação da rotina dos membros da comunidade, os horários de trabalho, 

descanso e lazer; 

Observação dos meios de transporte utilizados; 

Observação à forma como as pessoas se vestem e como se relacionam entre si; 

Observação a arquitetura e a organização das casas e das ruas; 

Registro das impressões sobre as atividades desenvolvidas e as interações 

observadas. 

Ferramentas de Registro: 

Diário de campo para anotar as observações; 

Fotos e/ou vídeos dos aspectos relevantes; 

Desenhos ou croquis para ilustrar a organização da comunidade. 

Cuidados Éticos: 

Manter o respeito e a discrição durante a observação; 

Certificar-se de que as pessoas estão de acordo com a sua presença e com as suas 

anotações; 

Não expor as pessoas observadas ou a comunidade a situações constrangedoras ou 

vexatórias. 

Considerações Finais: 

Ao final da observação, revisão das anotações e organização de forma a identificar 

padrões e tendências; 

Analisar os registros à luz dos objetivos da pesquisa e dos conceitos teóricos 

envolvidos; 

Utilizar os dados obtidos para complementar outras técnicas de coleta de dados e 

enriquecer a compreensão da cultura e do modo de vida das comunidades quilombolas. 
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 APÊNDICE F 

Proposta de roteiro de entrevista 

Entrevista Semiestruturada 

Número da entrevista: _____  

Nome do Entrevistado/comunidade: 

Sexo: (M) (F) 

 Pergunta De onde 

veio 

Categoria Relação 

com o 

problema 

de pesquisa 

Análise 

1 Qual sua principal 

ocupação? 

    

2 Nasceu na comunidade? 

Se não, há quanto tempo 

está na comunidade? 

    

3 O que é ser um 

remanescente 

quilombola? 

    

4 Pensando nas tradições 

quilombolas, você se 

considera um/a 

quilombola? 

    

5 A história dos 

remanescentes 

quilombolas da 

comunidade é 

importante, e qual a 

importância dos mais 

velhos/líderes? 

    

6 Quais são as principais 

atividades na 

comunidade? 
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7 Dessas atividades, quais 

você utiliza para a 

sobrevivência ou são 

indispensáveis para o dia 

a dia? 

    

8 Como aprendeu a 

realizar essas 

atividades? 

    

9 Esses conhecimentos 

são repassados para os 

mais jovens? 

    

10 Quais os desafios para 

manter a história dos 

remanescentes 

quilombolas e dos 

antepassados? 

    

11 Você acredita que com o 

passar dos anos as 

tradições mudaram? Se 

sim, o que mudou? 

    

12 Os jovens apresentam 

algum tipo de mudança 

no comportamento, eles 

seguem ou não as 

tradições? 

    

13 Você prefere os produtos 

da comunidade ou os 

comprados nos 

mercados da cidade? Por 

quê? 

    

14 Algum produto foi 

substituído por produtos 

comprados na cidade? 
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15 Quais ferramentas 

utilizadas para essas 

atividades? 

    

16 Essas atividades causam 

algum impacto na 

natureza da região? 

    

17 O que é retirado da 

natureza se renova? 

Rapidamente ou 

demoradamente? 

    

18 Existe algum rodízio nos 

locais das atividades? 

    

19 Com o passar dos anos à 

área que vocês residem 

mudou? Como está à 

preservação e 

conservação atualmente 

está mais conservado ou 

não? 

    

20 Descreva como é a 

relação da Comunidade 

com as comunidades em 

torno, a sociedade de 

Guaraqueçaba e a mídia. 

Como você percebe que 

a sociedade vê a 

comunidade? 

    

21 Como você acha que a 

comunidade contribui 

para a 

preservação/conservação 

do meio ambiente? 

    

22 Quais as dificuldades     
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atualmente para manter-

se nas terras ou 

preservar, conversar? 

23 Existe alguma questão 

que não foi perguntada e 

que gostaria de 

mencionar? 

    

24 O que mais você gostaria 

de nos falar sobre a 

comunidade? 

    

   

Não será delimitado tempo mínimo ou máximo aos entrevistados, o objetivo é que 

não exista qualquer pressão, os participantes podem interromper a qualquer 

momento, com o intuito de que seja uma conversa, que eles possam compartilhar as 

memórias vivenciadas. 

Ao finalizar a entrevista será informado aos entrevistados o que acontecerá a seguir 

na construção da pesquisa e depois que a mesma estiver pronta. 
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 APÊNDICE G 
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 APÊNDICE H 
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 APÊNDICE I 

A tabela a seguir apresenta as palavras-chave utilizadas na busca e a 

quantidade de artigos encontrada em cada base de dados publicados nos últimos 10 

anos.  

 

Palavras-chave Refinamento CAPES Scopus Web of 

Science 

Selecionados 

Conservação da 

Biodiversidade 

AND Mata 

Atlântica 

2013 – 2023 

 

457   3 

Comunidades 

tradicionais AND 

Quilombolas 

2013 – 2023 

 

383   1 

Comunidades 

tradicionais 

Quilombolas AND 

Conservação da 

Biodiversidade 

2013 – 2023 

 

11 

 

  1 

Comunidades 

Quilombolas AND 

Mata Atlântica 

2013 – 2023 

 

8    

Comunidades 

Tradicional  

Quilombola AND 

Hibridação 

cultural 

2013 – 2023 

 

11   1 

Meio ambiente 

AND povos 

originários 

2013 – 2023 

 

16   - 

Bens Comuns 

AND Hibridação 

2013 – 2023 

 

56   1 
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cultural 

Mata Atlântica 

AND Hibridação 

cultural 

2013 – 2023 

 

1   - 

Áreas protegidas 

AND quilombolas 

2013 – 2023 

 

103   2 

Traditional 

Quilombola 

Communities AND 

Cultural 

Hybridization 

2013 – 2023 

 

 5 0 - 

Common Use 

AND Cultural 

Hybridization 

2013 – 2023 

 

 117 18 - 

Atlantic forest 

AND Cultural 

Hybridization 

2013 – 2023 

 

 51 0 - 

Protected areas 

AND Maroon 

communities 

2013 – 2023 

 

 75 2 - 

Total  1046 248 20 9 

Tabela 2: Estado da Arte:  Bibliometria – elaborada pela autora. 
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 ANEXO A 
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 ANEXO B 

PARECER DO CEP 
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